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I'ieat'~ introdução, p:r-oeura-ae anal.iaa.r a iooerção elo pJ..a­
ue -1v-::)•:-:w.to :w:s eccnCIT'.ic. cn:ni t:'!l1 ~+un- • ....,,..,~t!"' .. ""Á!!~'!1C _ n,,~"'-'''"'·.;, ,_, ~-1-u ·'--.;.f • ~--- --~ ~---- u_. ___ ...., • ..r..--~~ ....... ._~a .. ~o...., .. -...: ... ._ 

gtUW ex~mplos de :países que. podem ser considerados parudig:_oJ~a 
no u.co do pl®ejeJ.nentC?i tentaremos ressaltar aspectos que rws 
ajudem a compreender -melhor esta ufal."'l:'amf.mtan, usada n~ im­

plari·tação de polÍtica econômica. Nos cap!tulos que se eegl::.em, 
erctrru:·-se-á no oatudo do tema propricmente di to; restringinõ.o 
a en&lise à experiênci~ brasileira no !)eríodo militar recente • 
.Aoreàitamos ser :l.mportan.te estudar o assunto de forma geral, 
nesta introà:u.çãot' escl~..reoendo quais são oa te~ e implica­
ções que sempre estão presentes no ate de planejar, para, de­
pois, na análise espec:!:fica do caso nacional, avançar para ou -tros aspectos,· que dependem de uma investigação maia direoio-
nada.o 

COJno se ae,pe,~ o planej~e-nto -teve início na União Sov.Lé­

tica11· p:r:-:i.meira nação a. passar pelo processo de revolução soo! 
alista. Posteriormente, este sistema difundiu-se pel.o mundo,-,_ 
especie.lmente no Leste Europeu. Nestas nações,· o uso de :pl&­

nos de desenvolvimento se deu de fOTL.rta tão acentuada que tun -

sint,nimo passou. a designÁ-las correntemente: economias oen­
tralmGnte planificadas. 

no mundo eapi talista, somente após a Segunda Guen•a !!Iu.n.­

dial. é que o planejamento tem seu uso difunàído0 Com exceção 
de al{~u.ru.~ países,• e. ideologJ.a predOminante foi a llborallEr~a, 
ou se jato aq:aela. em que a intervenção estatal de·•te a e re~rt.:rin­

gir e~o rn:(nimo (atividades t:!:picas de govorno - se{!."tU"anÇas, o ..... 

ducaç2..o~ se,,úa.e etc.). 
01"a, planejs.mento :pode significar ·tudo, rr~enos não-inter­

venºão na economia~ E assim seguiram os paises capitalistas,­
cada ç;:u.aJ. tendo um· Estado .Itlfrl.s ou menos interventor, conforme 
a. ·t;r•adi.ção p~6pria,· m.?.s concordando em que a p.r·esença estata~ 
emboxE~ nocessária, não deixava de prej:ud.:l.car o funcj~onament;o/ 
ideoJ. da economia .. nas nações hegemêm.icas ( prixue:l:t'o Ir..gla ... (Íer­

ra; à.011o:i.s E .. U .A.), a ideologi.a do "l':,issez-:faire" sempre es­
t;eve J:I:.u t-o D~ttaigaàE. e.o p-mroamento corrente. 

Historl<.,E.I))lente,' ontretento,' há um r.lO.!J.teuto de·i;;enrd.no.do, er.a. 
que se nbe.la a. solidez desta ideologiao ~ o pal"'Íodo que se H_2 

gue !1. d.epressão dos a:o.os t:t"'.Lnta:i' s.."1oo em q_v..-a o crescimento é 
estm:tcad.o e a crise é ava.ssa.lt:~..dora,'' can1 quebradeiras gano;:"a.Já 



05 

zafu1.s9 desemprego sem preoedentea, aitu.açã.o de graves conse-
;A c "' • qu.enc::t.as soc:LE>..J.s. 

Nos E.U ... A., a polÍtica do nNew Dea.l" -e, :posteriorraente;· 
de pla-nojruuer1to de guerra, revela que a gravidade da crise e­
xigiu u..m rom.pira.ento,' mesmo que temporário, com a polÍtica do 
11 lro.ssez-fairen. A regulação e intervenção estatt..\is correram. 
soltas até a Segunçla Guerra T~undiaJ.. Ê interessante notar qv~e 
no esfor·ço de guerra. amerioa.no {e também no alemão) plan.ejcr,t­
se oo:ro.o nunca,' e este pla.ne·jam.ento foi de ta.l eficiência que 
provocou verdadeira revolução no aparato produtivo mundial -
é a pra do surgimento da nova indÚstria. mecân.ica, naval. e ae­
ron&lltica, que mudou. o perfil industrial do mundo. (Cf.Tava.­
res, 1987) 

Na Ettropa., veremos de que foma. :foi-.sendo adotado o pla­
nejamento,·· no p6s-sego.nda Guerra. Desnecessário· dizer que a:! 
também,· a partir da década de 30 é que foi amadurecendo a i­

déia de uma intervenção estatal benéfica ao sistema,· a fim de 
evitar flutuações acentuadas na atividade econômica.. Por ou­
tro lado, verifica-se que o· planejamento e a :i.ntervenção es­
tatais se deram de maneira di versificad.a entre os vários pa,­
!ses (analisaremos; rapidamente, o caso da Fra...""l.ça., Grã-Breta­
nha e Suécia; poErteriormente, o Japão). Este é um aspecto re­
levan.te - con:forme a especificidade de cada pais ( sau grau -
d.e adap-r.açã.o ao J.Jlanejamento, bem como ~,.a necessid.ade·SI que. s_2 
rão objeto de intervenção), o uso do pl.auejamento :produz de­
tet~inado resnltadoe 

C omeçand.o pela. França, nota-se que este IJa{s tem uma t:t:! 
. <lição de intervenção estatal que é diametra1m.ente oposta à v,2 
rificai.l.a na Çi-rã..:Bretanha.. Da mesma forrn.a,c esta intervençã,o é 
realizada em profunda harn10nia. c:om os diversos setores da ec_2 
nomia 11 que inva:r.:'iavelme:n.te são dominados :por grandes em:prca18~~o 

Como a França.;· até a Segunda G·u.erra,-· não havia demonstrado r,2 
euJ~·t~'.d.oa erl·tosoa com esta forma de atuação poJ.i':·tico-econômi­
ca {com exceção do período 1920-29, em que a Pl"odução indus­
trial fr2ncesa duplic.~ou), haviar na década de 50, um descréd! 
to gornl por· parte dos países capi t2ilistas avançados quan-to -
ao fui;uro éta econmaia francesa, con:forme Shonfield ( 1968), A 
]~r.a.nça~· dos paÍsE'm da importul·1cia do mundo capi talifl~a, nõ.o -
segtda. ao :reoei tas da poJ1tica de mercado, fato que pertence/ 
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à sv.a t:r-Etdição~ Dev.ido ao seu grau ãl.e iniH.'il.""Venção~ era a oco­
llonlia qu1::: estava fadada ao insucesso, segUlld.o a. opim.ão c,... 

llwia • 

.tp6s o grande crescimento verificado entre 1920-29, os -
franoeses amargaram (como a maioria) uma década de 30 altamen 

. -
te destrutiva, assim como o foi a guerra. Logo no inicio doa 
anos 50, o objetivo do governo f1 ... a.ncê·s era retornar a n.ti"'\rida. 

de aconÔ:rrj.ca aos n!veis do pico verificad.o em 1929. A pa:rtir 
deete objetivo,, iniciou-se a era do planejamento moderno na -
França. Vejamos como se desenvolveu o esforço de planejamento 
nesta nação. 

Inici~ente, vale destacar que na Franca,( a visão econô -mica,· estatal e privada, há mui to tempo inclina-se mais para/ 
o longo quo para o cu:rto prazo. TaJnbém é relevan:te saber que 
ap6s a :Primeira Grande Guerra, houve um surto,· por assim di­

zer, de empresas mistas,. em que o Estado detém a maioria aoio -ruiria. e o· controla da estratégia a ser seguida. Qttanto a isto, 
porém, cabe uma distinção: o grau de estatização da. economia/ 
não garante, a.utom.atioamonte,' o controle eficaz da. :pol!tica e -eonômica. Espacialmente porque, em muitos :pa!ses OaJ?itaJ.istas, 
o que ,·ocorreu :foi a estatização de seto:ree tradicionais, de­
c~dentes, tecno:togioamente maduros e que,· portanto, já esta­
vam perd.end.o im.:portâ.."'lcia na estrutura econômica das nações. E 
quà.nêto se deu a es·tatização i pensando em estar-se· assumindo o 
controle c.l.e economia .l'le!Pional;' o que se :f'ez na verdade :f'oi s.2 
cializa.r os prejUÍZOSo na França, a.esta.tiza.ção foi impor1a:.n~~ 
:primeiro,. porque há u.r~"". sintcrnia,~ um grn.u de associ&ção entro 
o Estado e os diversos setores da economia que possibilita u­
ma. ação mui·to mais coordenada; segundo, pOJ."'que as empresas 
mistas cr:i.adas na d&cada de 20, e que }?ar.maneceram. até o pós­
Guerra foram. im.po.rtan:~es neste período. :Por fim, graduaJ..mentet 
o Estado fl"D.llcês percebeu que· atl""avés de incentivos, oonsog-L~ 
ria bom rceults..do de resposta do setor :pr:tvado. E aa:;;~iru, fez 
largo uso c1o inst:t"'tU!len·t;o!3i como stl11sÍaiosíi linhas fa.vorcwidns 

de créd:i.to, :red~çõas tributáriao etc., nos anos 5Q-60 .. 
Ao contrário do que havia sido :.Q:t'<::lv.isto a respeito da ... 

França,:· ci·éa.do linhas acima, o que se -verificou foi tun cresc_! 
mento v.i.c~oroso de 'sua E:lCOnonda, de fa.z.or inveja às nações do 

"laissez.-fai.re 11 • :Esto sucesso élcveú-se a fa·tores essencialrJe.n 



te ligados.ao planejamento,\ que, além dos que já fore~ coloca 
......, 

ll - • A - ap caçao E:-?.22.~ de planos econOmioos, com conse..rratE 
te amadm"ecimento e domínio de àuas técnioas~·:.J?eroebe..:.se, des 

• k~ 

de o Primeiro Plano de Modernização, estabelecido por Monet .... 
em 1946, uma evolução que :passa pelos conceitos (exompllficnn 
do: as indústrias-chave,' dentro de cada plano de longo prazo7 
mudam conforme evoluam as indústrias de ponta) , pelo instru­
mental. (a burocracia de planejamento na. Fra.nQa caminhou :para 
a. mais alta qualificação; a introd.uçã~ de técnicas es·tatísti­
cas e matemáticas no cálculo dos agregados macroeconômicos 
progrediu com firmeza; a coleta e processamento dos dados eco 
nÔ:mioos foram sendo sucessivamente aperfeiçoados), pela int.e; -pretação das inter-I~ela.ções ·industriais (já no segundo Pl.ano, 
de 1954-57, t~se clara a preocupação em identificar quais 
os pontos de congestionamento - aqueles em que a. ofe!"ta de 
produtos pode awn.en:tar de maneira inadequada. - e os efeitos 
de multiplicador, para frente e para trást em cada atividade/ 
econômica.- é a :famosa ncohérence" francesa),·. e finalmente,­
pela forma como se colocava em prática o planejamento (o IV 
Plroto passou pela apreciação do Parlamerito; e seu sucessor já 
experimentou um processo de ampla discussão, mostrm1do !mp3to 
mais democrático), bem como a. preocupação revelada com o bem . -
estar social - o chamado nwelf'are staten ,' que é Iilais destac_§,. 
do no caso da Suécia; 

- controle,, pelo Estado, ele mecanismos de fin.a...'tciar.u.ento/ 
da indústria nacional. Como exemplo, o importan·te Créà.i:t Uat! 

. onaJ.,- um banco estabele~id.o após a l'r.im.eira Gue!Ta l~tmdial. -

Mediante troca de .favores, o Estado podia colocar seus homens. 
na. o.dminis·cxação (O bailC O. era uma empresa r.ois·~a) e t:tssim, di­

recionar o investimento conforme a i~tenção doa diversos pl&-
nos; 

- a meneira l?&...~iouJ.ar de praticar planejarnen.to na Fran.­
çae> Os funcionÉ..rios f:rs:a.cese~1 d.e pl~ejamento :posmlem um ost! 

• A' ., " "-11 

lo intarventor 1S::J...'PtP·' na Europa, o contam com a aceJ.:Gaçao ge-
ral desse t:i.po de atuaç~2.c)o J?or Otlt;ro lado~· os emp.res& .. ios pr!_ 
vados e esta·taio ·têm fo:.rmação fu.::ts m.osm...-.?.s poucas e -'tiradj.c:i~O<"' 

nais escolas de ensino su.periôr ~- em quo pesem. cli vc1rgênoias/ 

ideol6gica.3, sua maneira de pensar o econômico é 'baa·tante si-
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- I:.laJ.J.U.tonção das .mcs!l.'l.<.'1.o burocro-eias de pla.nejem.Emt;o,; o"ne 
I .,~.,;_. 

onr c1as constantes nru.danças de goirerno do pel"Íodo do pós-Guer 
ra.., Este fato revela a notável prop~nsão de :planejamento na : 
Frm1ça~· a naturalidade de sua associação com a gestão econôm:t 
ca noste país. = 

_Nem. s6 de aspectos positivos, contudo, reveste-se a ex:pe 
~ -

riencia :frrolCesa de planejam.ento. A exceasi;ra centralização -
~... :'3 • - f , 
uaS aec2soes em es eras pouco acass1veis a agentes econômicos 
de menor :porio contribuiu para uma pol!tica.bdeliberada de se­
leção de grandes grttpos •• Embora o fato de ae trabalhar com 
poucas grandes empresas facilite as ações para ~ polÍtica e 
co:uôm.ica direcion...W..a;· pode-fde ori·ticar a :rorm.a pela qual. o -
planejamento era elaborado (pelo menos até o terceiro Plano)­
- semellumte a urr.J.a conspiração. Um fator que prejudicou bas­
tante o :planejamento na França, deco:r.:Tente de fatores exter­
nosi~ foi a criação do Mercado Comum Europeu, que retirO"a boa 
parcelu .. da. _liberdade :para a_ elaboração de pol:Gtica econômica/ 
nacional. Este CO.t'1lplioado:r,' de 

I' 1 . reS)!onsave 11 ' como veremos mms 

ne j ament o nos <lias atuais;- nos 
reconhecidos benef~cios. 

perda de autonomia, é o grande 
adiantet' pela ausência de pla­
pa:~:ses que dela fizeram uso ecm 

Vejamos agora como se deu o uso de planejamento na Grã­
Bretanha .. Em meados da década de 1940 assume o governo traba­
J.hi:TGa,' fato que gerou p:r;evisõeo no sentido de que ~ Inglate_!: 
ra -pa.soaria a am:n.nn..i.:r uma maior in·tervençã.o em sua eoonornia 11 

inclusive fazendo uso de pla..noso Um grande número de es·tatiz! 
, ções é efetuado, mas, ao contrário do que ocor.cel ... a na Fran.ça, 
o Es'te.d.o i:t'lgl.ês não assume com esta medida um. mP.áor controle/ 
da econom.ia;~ pois tira do so·tor 1"1T'lv~do aeto:L'"es que :não maio 
estão em condiçÕes de liderar o cr~:scimento. _ Ad;;;ma.is, nesta .... 

naç5.o, o conce:l to àe nã.o-:lntertronçã.o c o horizonte de cu .. rlo 
prgzo estão :por demais incorporados ao pensamento corronte. -· 
l\Te;::;~mo o governo tra:balhista não consegue atuar se desga.:t.."TH.ndo 
d.errt;es pressu:porJtos. 

~ organizado o Conselho Nac:i.onal de Desenvolvim0nt~o Eco­
nôrwico, com u.ma repartição com:pos·ta de plan.ejadores profisgi_2 
11o.is, mas cujas decisões rJllbo.rdinn.t"l-S0 estreitamente às do -
ConscJJ1o. o 11I'Ol110IJ1a é quo este acaba por so consti:tt.u:r. muito 



mej.r5 nu.m fórum d.e discudsÕos, onda o respei·~o zmftuo elltl"e :,crs 
"r~ 'o;;·<!:~ f'\r..'1 ~,~+"' o , rl " .!1: T1 t .. ... 
vD.:z. • .,.v.,. ,.,...,..,...,.r,..s O -0!n..S.S~Uu0 e O .!:JS ac1ü J?.rtt*tic:i,pa a d.i.::cta:.Y:tCia

9
'-

1"'eSn1tando que se torna quase :impossível a fonnulação ae poL{ 
·tica:3 nacionais$ em que se imponham d.iretl"izes a alguns seto: 
res, restrições a outros etc. 

Devid.o ao sucesso obtido pela. França no uso do :planejev­
men·to;· na déca.õ.a de 60 a Inglatena, mesmo tendo à frente u.m 
govc~rno conservador,: resolve tentar a implantação de Ulil plano 
de longo prazo, no que esbarra em suas pr6p.rias limitações: -
setores industriais independentes ao extremo, ausência de tra -dição em intervenção estatal, ênfase no curto prazo, impreci-
são da.s medidas adotad.aa. 

Não podemos negar que o planE'Jjamento,- por representar d_! 
cisões no sentido de atuar de maneira pré-estabelecida, no que 
depende de um conjunto de esforços em dete1~nada direção, a­

justa-se mu:lto mellior a uma economia que supere seus desejos 
de ver o mercado atuar pelo liv.r.e jogo de suas forças. ~ :por 
isso que o planejam.ento1 quand.o foi usado devido a necessida­
des ~rementes,· como no caso da guerra, pÔde ser aplicado sem 
maiores pz·oblel&"lS em. nações tradicionalmente ligada.9 ao par~.­
digma da mercado. 

A Suéciai ao c.on-tr&1.o da. Grã-Bretanha, fornece-nos exe!! 
plo bom-st.lcedido no uso do pl.~eja.r.aento,;' com detalhes :in:!:iere-2 
santes. Uais ·u:m.a vez, as características específicas deste p~ 
1.s é que são importantes para este desempenho, e definem as -
llnhas das formas de intervenção no m.e:t~cado. 

Lá;' os gru.pos de interesse estão de tal maneira orgmliz!; 
, dos; a base democrática é tã.o s61ida e seus hábitos de negoc! 
ação, independentemente do Governo, tão radicados, que as pr! 
condições para o planejamento ser efetivado já estão dadas,, ~ 
c'1.l.rioso no·~ar que os Sll.ecos,· à oaueiro. da. maioria dos pa ... {ses 
capita.listas ~portantes, semp:~e e'Vitaram a intervençã.o e~rta ... 
tal() No p6s-Guor-ra~~ que é o :Período que estamos f'ocalizarulo -
nac/ces · exemplos, o Governo martGém-.. se à distfuwia em vá.:riaa àru~ 
decisÕes import~ntes do país. IncJnsíve em relação à estatiz~ 
ção, vários gov"E~rnos de esquerda.,· que estiveren no poder na -
Su.f.5cia,t oonseguirar.p. enxergar quo não era com um grande número 
de emp.rc~Jas ptÍblicm;:~ que a eccr.aornia. te11c1eria a ser gt.u.aêla. A 

soc::ted.ad.e oiv.il estri muito bem o:rgan5 .. zada naquele paír;, e ba::; 
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ta ao Estado emi:tir suas opiniõesti' criar instituições que oon 
t 

_ • M A .-.. __,. 

riouam ccern. a orgru."1l.zaç.ao eoontmrl.ca pca:·a. que tudo se enco:b::c~/ 

da melhor f'or.Jla. possível. 

O planejamento s~t~co liga-se basicamente ao esforço de a 
doq~"ur sua 1. ;_mit~ada mão-de-obra à expa.naã.o econômica.. Foi cri 
ado um. Órgão :poderoso, o Oonaelho do 1lercado de Mão-de-Obra,.: 
que detém o controle tático da política econômica," bem como -

sua estratégia. Neste Conselho, os empregadores e empregados/ 
realizam reuniões de longa duração, acertando medidas como a 

:polÍtica aaJ.a.rial, incentivos a dete~nados setores, estra·!iJ! 
gia de novos investimentos etc .. O Governo se faz presente; lo -giO&lllente, mas não tem aquela :função regtlladora tradicional .. -
E assim a.'3 medidas vão sendo tomadas e as responsabilidades -
assumidas. 

Para exemplificar, em consonância com as decisões do Con -seJ.ho, o Governo faz uoo de v~ia.doe instrumentos !)ara influ-

enciar o inves·timento. Um deles é o controle financeiro, em 
que as fi!"'D.as que tenham rea.Jj_zado -bons lucros em determinado 
período,· poderão av.i.ta.r que esses lucros sejam .tribu·taã.os ae 

o dillheiro for congelado num fundo especial de reserva, a ser 
usado posteriormente em investimentos que sejam considerados/ 
prioritários nas negociaçõeso 

Os tratados salariais fornecem-nos exemplos bastante in­
teressantes .. Com ausência de inflação, os índices são negoci­
ados com base em projeções acerca do crescimento do produ·to,­
Se-tores cnja mão-de-obra não se faz representar no Conselho,-.· 
ou cuja po::>ição de barganha seja fraca frente ao empresariado, 

. são contemplados através_. de J~ressões e:fe·ruadas pelo Conselho 
a fim de que os índices se igu.a.1em," inde:pendenteme:u:be de a -
produtividade naque~es setores ser menor~ O re~~tado dessa 
poJ..ítica," co~n. o tempo, é de deixar o mercado "llmpotl dag_u.elas 
fil"m.a.s qu0 não ap:rcserrtem bom Índice de produ~i vidaà.c,.' Os su­
ecos a.p.renderatÍ que, melhor c1ue deixo..r o morcado ·à livre atu­

açã_o; é influenciá-lo para que se aÇ!elerem os mecanismos d•3 2: 
ju.ste, o v~.ssimt sejam conseguidos melhores resultados.., 

O assalariado, qu.e sempre teve voz ativa nas decisões de 
polÍtica econ.Ô.:nica,' tam1:H)m é eontemplado com beneficios nesse 
reo:r:de11a.rn.mxto de setores proâ.uti vos, incJ.:tdndo generosas c;ra­

tif:lcaçõos em dinheiro clu::cante a readaptução o treino n~"T!a np~ 



va. :profissãoe O rem.ü.tad.o é que essa pol!·tica. de bf:m,..;osta~:- so 
r,.,y 

co séja o ma:is recompe:nsadO:t.", pois esta flexibilidade de m:~.o­
de-obra numa sociedade que vive o 11leno emprego (como foi o .... 
caso da Suécia no p6s-Guerra) é fundamental para o investirwn 
to em seto:t~es novos; de novas tecnolog:i.as. 

Finalr:tente,' como não poderia d.oixar do oor, mencion~c­
mos o caso japonês·, quo é o Estado que :fez uso do planejamen­
to da forma mais no·táve:t após a Segunda Guerra, e também aq_u.e 
la cujo período de p:ta.nejamento :foi mai.s duradouro,· chega.ncl:; 
a fi!-ts da década de 70. Ademais, pala importância representa­
da pela economia japonesa hoje 11' faz-se necessário analisar, -
mesmo que rapidamentet a. evolução do :planejamento naquela eco 
no:mia. 

Os japoneses sa:!:ram. da Guerra. dando a. impressão de que 
dificilmente conseguiriam se recompor da destruição e do .:_dG·­

aar.ranjo econômico - os E.U.A. exigiram a desmonopolização -
do cartel japonês,1 acabaram com o "za.ibatsu" - designnçã.o pa ... 
ra o c onglcmera.d.o oomeroial· .. industriaJ., :promoveram a aegment~ 
ção elas firmaso Apenas deixaram. de intervir nos bancos,~ pois 
:pensavam que,"' por serem da rede privada,' agiriam como quaJ.qu.er 

ente da comunidade dos neg6cios. Aí é que residiu o engano,· -
pois os bancos japoneses serviram 'le poderoso instrumento l/8.­

ra a recuJ.)eração, sob a. coordenação do !lfiTI ... o Ministér:i.o do 
Comércio Internacional e Indús~ria. Foram concedidos crédi·lios 
sem medida,· e sem dis-tinção a determinados gt"U.pos ( ü trate;no,n 
to dos igaa.is) ,• promovendo a ::-m.aia cam.potição. Cem 'Ull1 graa n,.2 
tó.vel de coordenação,-· ·t;od.as as grandes empresaB adotaram uma 

prática inversa à dos »zaibat~u." - passa:ra'll a diversificar -
ao mtl~mo a r~~odução. Resultado: competição excessiva, que iE 
punha barreiras à entrada do capital estrangeiro. 

Relativamente ao mercado de traballio, os japoneses estão 
organizados em mercados :i.nter.nos dentro de cada grr:Ulde grupo, 

em forma h:i.era!'quizada(; As decisões de pol! tica salarial se 
dão nes·!;es mercados internos, e d.aõ.o o g:rau de orgGnização, -
:tsto tem s:1.do 6-Gi.mo pare a economia.. O desemprego também é o 
mais baixo do mu.l'ldo ca.pj;t;alista .• 

. ... , 1 b O Estado Japones e t~l exemp o em 
to que sal:ta aos oll1os$ pois consogu_i.u 

sucedido de planejurnc_?1 

control.ar preços, tec-
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noJ..ogl.a e mercado de trabalho. Issof' sem a presença :física. a.o 
""st"'-- "' · o ,. 1. ' ...... ,~.. ~ .u ac:.o J..!.O. e .... :onom~a"' mlc e:;~:x.s·,Je e tun (.;{. .. L:v o s:t'au do coo ..... u.-~ ~'"""""",..,,~. 0 ~ - 4 ...,,;,&~.,..~~~ 

e uma consciência coletiva mui:to ·mais arraigada~ 

Pois bem. Chegamos aos anos oftenta com profundas moéti.fi 
N . -

caçoes na es·l;rutura da economia mundial, e o que se aprese.:~.1ta 

hoje é uma economia muito mais inte:rv....a.cionaliza.da; am Q.uo os 

marcados se dividem não por nações, mas por setores transne;:riE, 
nalizac1os. O mercado monetário-financeiro é o maior expoen·l;e 
dessas mudanças, e .~~ atuação independente tem prejuatcado -
em granclo medida a execução de políticas nacionais. Este re­
sultado se deve em g1 ... ande :parte aos desequiJíbrios fina.nce.i.roo 

dos Estados lÍderes, em sua maioria. As dÍvidas :possuem esse 

caráter financeiro, e estão girando no mercado ''conforme a -
dan.çan deste setor. Não mais é possível programar o desenvol­
vimento a;trc:rvés dos ins·tru..'llentos tradicionais, e assim o pla­
nejamento tem. )!erdido fôlego mundo afora. 

Nes·bas condiçÕes, qual S(:ria ,o horizonte de pla.nejsmento 
para o Brasil? A verdade é que nossa problemática. é de tal :fo.r 

. -
m.a complicada que aa sa!da.s. parecem não existir. 

Em1Jora a ideologia do "laissez-faire" esteja tomtmdo con -ta do mundo novamente, o Brasil tem tradição de intervenção -
estatal e pode, resolvidos alguns entraves do ponto-de-vista/ 
govern.:'Uilt:nta:t ( a:finaJ. nosso Estado encontra-se tremendamen,.,ce/ 

end.ivido.rlo e de mãos atadas), lançar mão do planeja"D.entoo ·A­
creditamos ainda haver potencial de crescimento, animados pe­
la. demonstração de vigor nos :!ndice.s de crescimento apresent! 
tlos IKüo Brasil.t no·tad.am.e:nte após a Segunda Granéte Guerra. O 

, :problo:r::k'Sl. é ao olhm""'n.os par-a o futuro, as :perspectivas n.ão são 
das m.el110:-L .. esp· aincla maj,s se não se tomat:'em medidas de modem.}. 

~ação do parque i:ndus·C;r.i.e~ naciona~" lia verdad~, uma sério de 
provid.ênc:i.as são necessárias, levando-se em conta um. amplo -
g:r.OJ~ do coordenação, que pocle1"'ia consu.bs..tlianciar-se num plano. 
Mas quo ti:po de plauejamen.to· desejamos? 

Illicia.1manbo, UJil pJ.anejamento q_ue ·traga um pouco de per2 
pecti·;.;"B. para o. :i,nrJ.ú~:r'~.>ria. nacional, um horizonte dê lon.~o p:-ca.­

~o a :'"êlm. de que ::Jejam. tom.:)..à.a,a d.ec:tsõas agora com. o intu..i.·t;o de 
avitax· o caos nttm. f'u:t;uro um ·t-anto q,uan.to próximo .. Tem do ha ... 
~er thmbém o ca:r-áter de~.:rwcrático do plano, seja na f'ormuJ.n­

ção~ scju nos henofícd.os que dele decorrerão. Clr:J.."'O que a :f:ü:r~ 
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mltlª-çno devo estar a cargo de corrti.ssõês especializaél.as, mc~s .... 

deve haver algum co:n:t1~o~o por pa.J:.'"te da. nocicdada., Cc..>rn. re1~,ç0.o 

aos benef:(cios,; tradic:Lor..a.l.mente nosso processo de crescimen­
to -tem sido dG natu.roza excluden·te - cJ1egamoa a ser a oitava 
economia cto m1.mdo, mas nossos :tndicadores sociais estão entre 
os piores desempenhos. 

Como diz Conceição Tavares ( 1987); sonhamos pa:r:a o nosso 
país oom u.rl planejamento que inclua a :pre.cisão da f'6rmu.la fi'Ull -cesa.;' jtU'"lto ao e;t"att de coordenação dos planos ja:ponesest acom -pa:nha.do elo _ uwel.fare atate" do norte da Europa. 

Antes de passar ao estudo do planejamento brasileiro. no 
pe:r!odo nU. li tar recente, há que se fazer algumas observações/ 
acerca do texto, e to.mbém do que não está nele. 

Inicialmente, os dados e afirmações que a:pareoem nos ca­
pítulos, referentes à economia nacional, provêm do pr6prio -
texto originc'JJ. dos planos, quando não há outra referência bi~ 

b~i.ográfica explicitada., Por vezes, incJ:uimos comentários nos -sos junto às afirmações, :perceptíveis no momento da leitura. 
O projeto inicial pre'lt-ia a. análise do II P.N.D. ~ incluo_:h 

ve. Não se levou adiante este 11rop6sito, coutudo-, em vista -
das mui tas novas questões que vêm à to:n.a 110 estudo deste pla­
ne·, e qu.e :pre judioariam a a.ná.lise dos demais planos em vista/ 
do·tempo que é destinado à e1aboração da monografia. 

Outro plano que ficou fora de nosso estudo, muito embora 
possa ser considerado uma "fioçãon no campo do planejamento -
brasileiro, é o PL'1llo Decenal de J)esenvolv.imento Econômico e 
S ocia.l, pnl,lioado em versão preli..rninaJ.<> em março de 1967, com 

·o fim de estabelecer as prinnipa~s diretrizes da polÍtica de 
clesenvolvimo~xto econômico do go·verno federal para o :período -
1967/76. não sabemos ao certo os motivos cru.e levaram o Pla:no 
DecenaJ. ao cbab.dono, mas acreditamos que a: tomada de pod.er P-2 
la J"un·!ia LTiJJ.to.r por ocasião rla :morte \.lo p:t"esiclel'rl;e Costa e -
Si.lvp.,. que ma.:rcou UJ1l novo 1Jerícdo de :radicalJ.zuçõ.o do aatori­
tfu·•ismo :n.a gestão po];tt.ico-·t:wonômica e social do país, e que 
desembocou no eov-érno IrJ:édici 9

1 marcou "UJlla mudança d.e Ê:n:f'asc na 
condução da economia: passou-se da \~são de longo para a de -
ct'trto :prazo; fato quo traz im.:portan·tos i.mplioaçõos para a el~ 

. 'boração é ex~;1cução da polÍtica oCOl;lÔmica .Pelo Es·tado l'TacionaL 
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C A P t T U L O I 
- - - - - - - - -- - - - - - - - - - -

PP~G: Plano de Aqão ou de Recessão? 

' ' . 
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A pm--tir deste capÍtulo,' .'é nosso intui. to o.:ualisar fo:t-mal 
mon-te os diversos planos governamenta:i.s elaborados à, época do 

ree.J.me miJita.r recente. 
Para que siJGuemos essa análise,· o assunto aerá introduzi 

do com um oomerrtíá.rio acerca do contexto econôm:i.co e sócio-pC: 
Jítico (estes,' em menor grau) que antecedeu a im:pJ.antuçã.o ao 
ProgTama. de Ação Econômica do Governo (PAEG). Posterior~ente, 
na análise J?l'"Opriamente di ta, aspectos ligados ao contexto só 

' .... 
cio-econômico serão levantados em vários momentoso 

A economia brasileira demonstrou,'1 ao longo de décadas," -
vitalidade e rapidez nas transformações que não encon·!;ram pa­
ralelo no mundo capitaJJ.sta ... As taxas de crescimento do produ -to e de formação de capital,- desde a década de t~lnta e, mais 
fortemente, a pm"1iir da II Guerra Mundial, alcança:ram índices 

que não se verificaram para o conjunto dos países capi taJ.isms 
desenvolv.i.dos, e mesmo para as nações emergentes na industria -
liz~ção do chamado wxndo subdesenvolVido.(C~.serra, 1982,' pp. 

56-57) •. 
Af!! explicações :para este notáve~ rj~tmo de &llli!lulaçã.o e de 

transformaç9es profundas (não s6 econômicas) são encontradas/ 
com l.ÜgUlna dificuldade e, oertamen·tet' quase sempre, de forma 
incompleta, dada a compleY~dade do processo. 

Um. :f'ator que contl'"ibu:tu para o. crescimento acelerado do 
PIB brasileiro foi o fato de a agricultura ter .... ae descnvol:'IJ'i­
do (emboTa num r:Ltmo mui-to inferior ao da inà.ústl"ia) pO"C meio 
da expansão da fronteira agricola. Devido ~.s dimensões conti-

. nentais de nosso :pa{s, com. a1)undância de terras férteis, a e­
cumulação industrial não chegou a ser abalada (salvo em pou­
cas ocasiões) pela necessidade de suprimento de produtos agri 
colas .. Em ·vários países da América Latina que experimelTtaram/ 
processos· de industrialização, os capitais mo :puderam se de~ 
tinr:.tr n exclusi varnente 11 ao setor secundário, vi~Jto que o a.ba.s­
tecJ.mont~ das cidades, agravado paJÉ. crescente urbanização e 

inctu;:1triallzação requeriu inves·cimen·tos no campo a fim de au­

mer.rhr.t.l .. a. produ·ci,riclader impossibil:ttc.dos que estavam de CX.PO:Jl 

dir f'ronteiras .. 
Podemos citaxll· ainda, a pa.rlicipação decisiva do·Eotndo, 
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aes'1ir .. l_í 11t'.o """'' mom'"'nto"' cruc4 -~.! ... o · ... om~"n::~ d · · --·- .. __ ~~ __ ). ·~'·'J.C -~ .. '; . •7' .... tLJ.~-, .... GoA. a.o a eoonorua, se JO. po 
la :CCb'l.tlação, seja pela arbicule.ção C[ü3~ estabeleceu entro o : 
êO.l)i-~al privado :r.w.cional, o transnacional e o estatal cn ai.n-. , 

da, pela pnrticipação direta na produção, criando condições -
inéiispens&veis ( })Glo,s inversões em ir_fra-estrtJ.tura) para a a.­
cttr!':nJ.nção cv.p:i.talista no J3rasi1 • 

. A partir da II Grande Guerra, verifica-se na economia 11! 
cio11al uma série de ciclos, dentre os quais se destaca aquele 
marcado :pelo esforço de investimento do governo Juscelino Ku­

bitschek; o :Plano de Metas ("50 anos em 5")., Não se deve des­
prezixr, contudo, os anos iniciais da década de 50,· que antece -derrun. o referido Plano. 

Além de entrarem em operação empreendimentos iniciados -

:pelo Estado durante a Guerra; como a Cia. Vale. do Rio Doce, Cia." 
NacionaJ. de i:lca.lis e Cia.Siderú.rgica nacional. ( CSN), foram -
tOllladas iniciativas para o salto industrial posterior ( CfoSo_;: 

ra, 1982, 1 pp. 73-74), qu~.is sejam a,Instrução 7() da SU'illOC (su­
perintendência da t!oeda e dQ Crédito), de 1953, que passou a 
disciplina:t.' a alocação das importações em v.i.sta das reais ne­
cessidades do país. e direcionadas paJ."'a os interesses indus·tr!, 
ais; criação d.o Banco Nacional. de Desenvolvimento Econômico -
(BliDE); criação da PETROJ3IUs; finalmerrve, a Instrução 21.3 da 
SUI!!OC 1 de 1955t que permitiu a empresas estrangeiras tnsta1a­
das no país impo-~tarem Máqu.tna.s e equipamentos sem controle -
cambial, d.esde que as operações sintonizassem com os. "in-'Gores 
ses r.acionaisn •. · 

Durante o goV,Jl."D.O Juscelino, é levado a cabo o Pls.n.o de 
·!t1etas, de natureza claramente d.esenvol,rimontis:t;a.. nesta fa.3e, 
a tlt;t:p:"icu.ltm .. a fica em segund.o planor o que se justifica a:rrte 
o granêl.e salto inà.ustrial que é dado no período ( 1956-60). A­

liás, o que carac.~~Jeriza este sa~tó 6 a in·l;ensidade das trans­
form.e..ç"Õt~s estratm ... ai.s quo se. operam. na economia brasilei:ca, -

sona.o :tnGteJ.ooo' a.i.nda CfGI.e de for1112. incompletat o soto:~. .. elo 

beno de p.1. .. odução, bem com.o a indústl .. ia. de bons durávciD de ... 
COT.lfJu.mo, e impu.:tsionando ao rá:pido crescimento setores qnn já. 

se encontravam ndt pa.{s, co1~jo o d.s bens não-durá:veis do con:::>u.­
m.o .. 

Torn.~~se reJ.evante salientar ~qma pontos ainda associE; 

dor;, ao J?lr.;~...11o d.c J/l:et~as, que :per.m.:LtiríJ.o introduzir o o,r;o1m.to 

p:corx:cia.mer.d;e 6j~ to deste cal'lÍ-tu~o$ '~wbre o J?}J.'!G. Primeiro, a 
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J..idera~::>.ça do cresc:i.mento coube ~ts indús·trias de bens de capi­
tal e t)0./J.'3 d.e ecns1.:rrno duráveis m.te. n.,...,..,.,..., .... dr. tc•'l"'r.:m .... u ...... +·i rd tY~ 

:J, ~ "JtV...._,(......., V '\o#J~ tJ,I .t'~ '-J.:._,._.,.<#",.J'~tlr~ 

ção relat:!.v2.m.en·te reduzida em fins dos anos 50, deni;ro da uro 
dução in.dustrial~ apresentaram i:ndioes de investimento qu~ : 
lhes perroi tj.ram éWp1ia.r sua participação conjunta no invHsti­
mento total da indústria, de 12 para -38 por cento ( Cf.Serra,-
1982, 11p .. 76-77). :Este desempenho torna-se ainda mais relevan­
·te se corJ.tarm.os os efeitos indiretos sobre as o-utras indtís­

trias, como a d.e bons intermediários. Estava se alterando, no 
paríoclo, a estrutura. industrial nacional, que apresentaria. n~ 
vas caracter.lsticas a partir de então. Isso se refletiu na in 

. -
ternal5~zação, ainda. que parcial, dos 'efeitos aceleradoras e -
desaceloradores ligados aos movimentos cíclicos. Segundo, o -
salto industrial do período se deu sem que fosse viabilizado/ 
um sist;oma de intermediação financeira e de financj.a:m.en:to go­
vernemo11tal mais adequado .. Pouco a pouco, foi-se deterioréllldo 
a situação do balanço de pagamentos. Por ~1tro lado, já nece~ 
sitava o Estado ampliar suas receitas via reforma tributária/ 
que, no entanto, sempre se apresen-tou com dificuldades de im­
plemen-tação nas sociedades ca.pi talistas. A solução encontre,~' 
a..T!lplamen·tie conhecida, foi o recurso às emissões monetárias .. 

Findo o período relativo ao Plano do li'Ietas, revola.ram~se 
os . desequilÍbrios que acompanl'la't"am. o intensivo processo de ia 
êi.ustrializaçã.o, concentrado no tem!JO e em indústrias-chave 
que,' po:r :s'tta vez, devido ao peso relativa:nente pequeno na com 
posição :tndu.striaJ., seriam incapazes de auto-sus·i;entar o de­
senYol\'~'imento por :Per:íodo L'lai.s longo. Acl.ew..ais, como no l">er-.i:o-

. do de 11 boomn a eJllpliação da capacidade prod.utiva se dá i!lflu­

enciada pelo o·tirrd.smo generalizado quanto à contj.nu:idade elo -
Cl."esc:Lm.cnto acelerado (no caso dos bens duráveis de oons1x:nos 
em parte devid9 à conco1.~ência, a f:i.m de gr-.rantir futuras fa­
tias do I:Jorcado e em se tl"ataJ:ldo dos 'bens de capi·!iaJ., devido 

à::::~ escalao w.ínimas de produção serem gigm1"toscas, acima da c!~ 

paoidacle d.o dero_anüa .do pa:{s), começa a r1yrescnta.r-;:.~e o I>robl,2 

ma da ca.pac:ldade ociosa nos al).OS i:nicia:i..El da décad.a d.e 60, 
JJ1.'1is espeoi.ficamen.te a pat>tir de 19G2. O que ocorreu. :fo:i. mn.a 

p:ronunci:::.àn <lesaceleração das taxas de produção e invef3timc~~· 

. to~. -A.t . .:1 m.osmo tempo9 a.gravava-.. se a problemática êla infla.çr:,o .... 
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D1.n:oa.rrte o Plano de I1etns. verificru:.-Brn.-se .,..o.,.tos de es,~·ran...,.'11 • Y. ...... v - ._ .... ~--~ 

mento em alb"Uns sErtores da produção indu.:.:;;t:.t:-J.a~, no·tadümercte o 
de bens i11te:rmediários, levànã.o os preços a serem reaju..sta­
dos • . Quando C om.e çam a. _SG mani:f' estar OS o :f oi ·t; OS da de s ac elcra­
çã,o1 a qucd.n no rendimento das empresas é compensada pela r.t.l­

tera.ção nos preçga:-dos produtos, Ullla vez que a industrializa­
ção processada dura..11·co ó governo J .x:. realizou-se pela oligo­

polização de alguns setores, que assim detinham o poder de 
f'izar preços. 

Dessa forma, ao ser elaborado o Plano Trienal,' no go-.;er­
no João Goula.r-'li, o alvo do proe;rama é a inflação, que necessi -tava ser controlada. As medidas adotadas para ·tal fim, de na-

tureza contracionista, vêm agravar a desaceleração industrial. 
Juntando essas complicações à ativa instabilidade po~tt! 

ca de antes do golpe de 1964, a intervenção militar apresen­

tou-se como uma (cruel) alternativa para a solução dos pl."oble -mas enfrentados pelo país. 

Vejamos,' através da análise do PAEG, os objetivos a que 
se propunha o novo regime em termos econôr:U.co-sociais, mais -
especificamente aqueles que faziam parte_ do discurso do govG~ 
no fe..rdado, atentando para os aspectos Jj.gados ao planejamen­

to macroeconômico. 

O J?.ti:EG foi elaborado a fim de ser implementado no per:Lo- · 

do compreendido entre julho/1964 e março/1967. 
sua. intenção mais geral revela um "curioso:• posicioname:1 

to de sou.s elaboradores, tendo à ~ente a dupla Roberto Cam­
pos/ Otávio DJJ.b.Ões .. Pretendia o Plano nassegurar a Ol""dem a -
fim de que ope:rem.as forças de mercado". Essa demonstração do 
caráter li'bcralista que deveria nortear a açã.o econômica do -
governo é relativizada logo a seguir (no texto original):- qpB.E; 

do .se afirm.a que o livre jogo das f'.orças ele mercaclo nem sem­
p:J.:•e concluz ao f\.tncionamonto ideal ~a econom:ta, podenclo levar 
a distorções no nível de poupança desejável, bem como na dis~ 
tribuição :f:'-uncional da renda nacional en·tre pessoas e regi.Ões,. 

Is·to mosi;ra que os mentores da. poií·tica econômic~;t. da. ép_2 

oa., ernoora nunca te:nhan1 deixado de exal:i;;a.r a ;ideologia . libo-
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:ral-; no ftu1do (e· na pré:tica) adm.i. tiam uma intervenção estatal 
na f.HJono11lia a fim de garantir m.aior ofici.ência do sir>temao 

Quanto ao pla:na;jam.ento, co11t:udo, ·seu raio de ação deveria se 
res·tringi:r.• às decisões dos poderes ·p1.Íb1.icos. O setor privado 
da economia não seria objeto de intel~enção dire·t;a por parte 
do governo. 

Os objetivos a que se propunha o PAEG são: 
•~'a) acelerm. ... o ritmo de desenvolvimento econÔLlico do pa­

ís, interrompido no. biênio 1962/1963; 
b) conter, progressivamente, o processo inflacioná.rio,­

durante 1964 e 1965, objetivando um razoável equilíbrio de p~ 
ços a partir de 1966; 

c) atenuar os desníveis econômicos setoriais e regi.o­
nais; e as tensões criadas pelos desequilíbrios socia:Lo, me­
diante a melhoria. da.a condições de vida.; 

d) assegnrar, pela polÍtica de investimentos, oportuni­
dacles de emJ?rego produtivo à mão-à.~-obra que continUWllAnte a­
flui ao mercado de trapalho; e 

e) côr.rigir a tendência a•déficits• descontrolados do 
balru1ço de ~rrar.1ent os, que ameaçam a continuidade do processo 
de desenvolvimento· econômico·, pelo e~:r!irangu.lamento. periódico 

da capacidade para importar." 
Observando o qu.adro I , verifica-se que o objetivo cen -

tral. do plano era a retomada do ritmo de desenvolvimento eco-
nômico, ficando os outros objetivos, a seguir, em ieçaaJ..dade 

à.e pr:L o ri dade .. 

I. 2.:1 - Objetivos Globais de Crescimento 

RElCOnhece o Plano o fato de que a. economi~ brasileirv .. h.§: 
via. en-l;rado em ritmo de desaceleração a .Par-tir de 1962, pois 
en·t,re 1947/1961 o :PIJJ real c::."'esceu em m.éaia 5, 8% ao e.no,. re­
stü·t;anüo num G.U.!ftento do PIE i"'eal upor CE.pita" ela ordem do 3% 
ao ano., Se for analisado o :perÍodo errtre 19:)7/1961? estas ta­
::.r.as crescem p~.:l.X'l?.. 6,9% e 3,8% ao ano; :respectivar.t:.ente .. 

Em 1962v o PII~ real declina tua pouco, passando u 5 s-4í&s -
refletido num crE:sciment o do produ·to 11 per ca.:pi ta" da ordem de 
2:} 2% .. A queda m.nj~s Béria se verifica em 19631 com taxas de .. • 

1~ 4;:0 c -1~ 8~~~- ::rc~•pecti·var;lOU"to. Esse desempenho desfavorável 
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era irr'Gm:-prEd:;ado como um ind:Loati v o de que a economia brasiled. -rs .. :não havia conse&t.údo criar einda a.s con.UiçÕos neces:J.i1--:ts.s/ 
:para um :Processo c.u·(;o-susten·ho..do do crcscirne.nto, além de ser 
também :tnfluenciado pela aceleração inflacionária, pelo agra.­
va."nen-to da situação financeira _externa e pela in:tra.nq'U.ilidade 
polÍtica e social. Dessa :forma., es·~ava. colocado o problema da 
retomada do desenvolvimento, e que no· entendimento do J?.t'I.EG se -ria discutido a partir da satisfação, em.vários níveis, da e-

,... s-d. , 
quaçao r =-v ... l""! :P , em que ~' a taxa de crescimento do pJ.~ 

duto real ttper capi tan é igual a s (taxa bruta de in--
vestimento), menos~ (:Droporção das depreciações no produto-
nacional), di vldido por ! (relação incrementaJ. líquida capi­

tal/produto), menos .:e (taxa de incremento demográfico). 
Dessas variáveis, a única passível de ajuste era a taxa 

bl'"Uta de investimento, !h de forma que, para exemplificar, can. 
a finaJ.idade de voltar a desfrutar de uma taxa anual de cres~ 
cimento do PIB da. ord.em de 6%, com um crescimento demográfico 
à taxa ele 3,5% à época, relação incremental ca:pi tal/produto -
estimada em 2;0 e depreciação anual e qui valente a 5% seria. n~ 
cessári9. urna taxa bruta de formação de capital ~1. ordem de •• 

17%. 

I. 2e 2 - Bases ·ao Programa Desin:flacionário 

Entre 1951 e 1958, o ritmo da inflação situou-se em tor­
no dos 20í~ ao ar1.o. "Em 1959 iniciou-se a inflação d.escontrol~ 
ds!.!t. Tomonclo-se o Índico do custo de viela da Guanabara, me gou. 
ele,a 52% naquele ano, reduzindo-se para 24% em 1960, mas el2 
v-anelo-se a 431'o ( 1961), 55~~ ( 1962) e 81% ( 1963) ... H o primeiro -
tl"imestx·e de 1964, os :preços subj.rarn em média 25%, proje-tando 
para o an.o (mantida. a taxa de cresc_imelTto ~eométrica) tuna in­

flação do 1.44%~ o que era inacoitá.vel para. a época. 
~~rôs elementos constituíam, na visão dos mon·t;ores do 1'1!:: 

~ . .Pl i , . no, as· rtuzes do processo J.m ac on8X"'.LO: 

o •ué :fiei tou governamental.; 
a j.ncompattbilidade entre a propensão a cons'U.Llir e a -· 

prope.ns~io a inves-tir; c 
oe salários~ reajustados acima dos ganhos de procluti·vi 

· d.ad.o" 
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~· , t" -Um u.:ta,g11.os ,J.co como esse, que identificava as razoes do 
• ..&:'] • , • '1 .. 

Pl"OO OD s o l.lli. _o.c:t. onf'..J."'l. o nu c .. er . .ta:r.l.a.a., c onsider:::utdo e Qt a , .. ,, nr>"Y>·i 0~ - .. ,.""'j..·-..M."..- ...... 

à of<:!rtàr apontava pa:ra medidas de caráter contracionista., I1la.s 

ccmo.aceite~ tal àiaen?stico, se desde 1962 estava ocorrendo/ 
a re·tração <Ia ati \r:idade econÔmica? Cert~ente havia que se 

restav:car o equilÍbrio das finanças pÚblicas, mas atr:i.buir ao 

"défic:l:tn governamental uma das raízes da inf'lação já é outra 

históri.a0 Quanto aos outros "males" ,i des·tacamos aquele refere.;g 

te aos aument;os saL-'ll'j.ais. Já se pode perceber o pren1Úlcio de 

uma :pol:L'tica de "arrochou salariai~ Cl\le mais uina vez demons­
tra q~e, na ausência de encontrar os reais motivos da aceler~ 
ção inflacionária, tem-se que buscar um conjunto de outras r~ 

zões pa..tta tranquilizar a opinião pÚblica e, sobretudo, os an­
seios de acU.J.1lulação do capit.a.1 privado nacional. 

Por outro lado, observa-se que o PAEG não levaYa em con­

ta~ o fato de que a própria desaceleração contribUÍa para o r~ 
crtldescimento da inflação, conforme vimos no início do capítu -lo. 

· Finalmente; cabe destac~r que as bases da.polÍtica dcsin -
flacionár~a, segundo o Plano, sujeitavam-na à retomada do de-
senvolvimen·to econômico, assim como se o·ptou pela contenção -
prog1:-essj_va da ta::ca de inflação, dispensando um tratamento de 
choque_., 

I .. 2., 3 - Obje·uivos da PolÍtica de Emprego 

As estatís·liicas acerca do emprego ersm bas·tan:te limita-

. das à época, ineY.J.~;rtindq_ pa,r-a O setcm ru:L"aJ. .. llo entendimento/ 

do Governo, tudo J.evava a crer, contudo, que a absttrção de 
mão-do-obra teve taxa inférior à a.o crescj.mento d.emográf'ico -

urb~no~ que teve taxa superior ao do crescimento da );!Opu.lução 
total,' nas d.Ócaaa~:~ .Jnt~erloros à elaboração do_ P.rogJ::·am.ao J:sto 
fez com. que, mésmo oco!"l."'endo· um cre~lcimento inà:untrial cloVt1-­

do ~: não se conseguiu absorver toda a mão-de-obra q:ue afluiu 

ao r1crcado de trabaTho, na.g cidades .. 
l\fo set.c1. .. m.ar.ct.1.:fntu.reiro, o prolüern.a era espellu1do pa.la 

subst:i:l.:iuição do trabalJ:.Lo por capi tu.l e pelo crescimento mais 
lento das ind,.Ís"t~l"i8.-a com mator densidade do fator ·tra.beJJ1o; -

no -terc:.í.á.1:-io, verificou-se um crescimento superio-r ao d:.> s0-
, 1 ..., d , ..p• . .. -cundn.:r·io, rrJ.B.s ainçla abaixo ua o:x:pn.n.s:::-to cr.u.ogra;..:.tca uroana" 
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' As bases da pol{ tio a de emp±·ego assentavam-se no realis­
mo que seria empregado nas inter-relações d.a poli tica salc.:J.""':i·~ 

· al, cambial c credit{cia, visandÓ impedir urna rápida substi!:iu 
ição à.e trabalho por capital; por o~tro lado, tentar-se-ia -
compatibilizar a.s taxas de criação de empregos a curto prazo/ 
com a de desenvolvimento a longo prazo 1 vale dizer, o aumento 
do emprego visaria não complic~ este Último objetivo (o que 
poderia acontecer se o incremento no emprego se desse somente 
em setores d.e alta relação capital/produto). 

I.2.4 - Objetivos da PolÍtica de Distribuição de Renda 

Conforme estimativa da Fundação GetÚlio Vargas, para o 
setor urbano, no ano de 1950, compunha-se assim a distribu:l.ção 
funcional da renda: 

Trabalho - 64,9% 
Mista capital/trabalho- 15,0% 
Lucros, juros e aluguéis- 20,1% 

De 194 7 a 1960 a remuneração do trabalho passa. de 56, 1%-· 
a 64,9%, mista passa de 25,8% para 15,0% e Lucros, Juros e A-, . ' . 

lugueis de 18,1% para 20,1%. , ,.., . . 
Cabe lembrar que estes numeros nao podem ser ace~tos sem 

que sejam questionados. Além de se tratar de uma estimativa,-
·' a disparidade entre os ganhos do trabalho e e do capital 8 -

muito grande 9 sabendo-se que as remunerações do trabalho nun­
ca estivera.m supervalorizadas no pais, e que o processo de i.!} 
dustrialização levado a cabo durante o Plano de Metas favore­
ceu. so bremc:meira a acumulação de capital., 

I'reiiendia a pol{tj_ca de distribuição de renda manter o -
salário, em termos reais, nos níveis alcançados até então. 

Problema grave de tlistribuição encontrava-se nas profun­
das disparidades regionais. O panorama da distribuiçe.o regio­
nal da renda no BrasiJJ a:presentaclo no PAEG revela que apenas 
a região Centro--Sul.( Sul e Sudeste) atingira, até então, g·cau 
relativamente satisfatÓrio de desenvolvimento. 

Quanto ao Nordeste~ sua alta concentração populac1.ona1 -
associada a baixos n{veis de produtividade da atividade cconô 
mica resul.tavum na menor renda 11 per capi ta" entre todas au r_~ 

' . . I giÕes. O NoTte e o Centro-'·OeE:d;e tambcm ap::ccsentaYam baJ.xo n:t-

vel de :renda "per capi ta", porém a popula(;:ão concentrada nos--
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tas regiÕes era bastante inferior à do Noi·des-te, sendo expli­

cado este desempenho pelo baixo g~_ .. au de exploração daquelas [i 
, r-.1 • -

:reas ate ehtao .. 
Neste sentido, a polÍtica de atenuação das disparidades/ 

regionais tinha como metas: 
a) priorizar os investimentos pÚblicos destinados à ~n­

fru estrutu..ra nas áreas mais subdesenvolvidas, "particularme,g 
te os dirigidos ao levantamento dos recursos naturais e ao a­
perfeiçoamento do fator humano; 

b) promover estimules diferenciais fiscais e creditÍcios 
às inversões privadas nas áreas mais atrasadas, a fim de para 
lá direcionar investimentos do setor privado da economia; 

c) ativação doA Órgãos de planejamento regional, "dando 
continuidade aos seus programas, conferindo-lhes maior flexi­
bilidade administrativa e tornando mais rápida sua ação de e~ 
t{mul.à aos investimentos nas áreas sob sua orien·!iação"; e 

d) canalizar recursos da "ajuda"externa para a realiza­
ção de investimentos e para a criação de economias externas -
nas regiÕes menos favorecidas~ 

1.2 .. 5 - Objetivos à.a Politica Econômica Internacional 

O PAEG declara, com relação ao setor externo: 
"a) há vantagens em man·ter certo grau de divisão inter~ 

nacional do trabalho; 
b) o capital estrangeiro pocte desempenhar uma relevan-~ 

te função supletiva nos fll;.xos domésticos de investimentos; 
c) os conhecimentos tecnolÓgicos oriundos do exterior -

pod.cm desempenJ1ar a desejável função de aumentar a produtivi­
clade elos fatores de produção naciona~." 

Além d.e constituir Ulna das maiores preocupaçÕes governa­
mentais restabelecer o poder exter~:10 à.e compras~ nota--se run -

pronunciado interesse pelo :r·elacionamento com o exterj.or. 

I .. 2 .. 6 - Av~liação dos Objetivos 

O q_ue podGmos·comentar relativamente ao PAEG acerca de . . 

·seus · t · ' 1 · t ' 1 ~ · go ob;Je· J..Vos, e que c es se sJ.. ·uç:au num nJ..ve por a.emaJ.s . ·-

ral, ' f especir;:.llncnte naqueles relacionado~J ao emp.1 ... ego e a po1J..· 

ti c a d.e di.:::.:t~c:i.bu.içãb f\mciona1 da r(mda. Talvez nao houvcoi:JC 
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problema al:g.l.Dl em. formular-se o PJl"RG dessa forma~ rna.s na ve:r­

dac1e o que trans:parecc (e o que geralmente ocorre na prática) 
é q_ue quand.o se formula uma .. :Lntenção em nivel mu1 to geral, 0 , ' 

que se pretende e fugir ao compromisso de solucionar satisfa-
.toriame:n.tc os problemas. 

Também se ma..-r1ifesta luna inconsistência entre as polÍticas 
de estabilização e de manutenção do poder de compra real dos 
salários. Embora se diga demagogicamente que estes permanece­
rão nos nÍveis reais alcançados até então, pai~a a dÚvida a­
cerca da exequibilidade desta polÍtica ante o projeto de con­
tenção da inflação, que identifica nos Últi.mos aumentos sala­
riais uma das raÍzes do processo inflacionário. 

' "' I.3 - Instrumentos G-era1s de Açao 

I.3.1 PolÍtica Financeira da União 

A Lei Orç~~ent~ia para 1964 previa despesa total de Cr$ 
2.li0 bilhÕes, e receita de Cr$ 1.479 bilhÕes ..;... portanto, 
"déficit" de Cr$ 631 bilhÕes, que repres~ntava 42,73% da re­
ceita prevista .. 

Os valores em execução em 1964 projetavam, no entanto, a 
superação do previsto tanto na despesa como na receita: Cr$ 
3.650 bilhÕes e Cr$ 1.650 bilhÕes, respectiv~mente. 

Com as providências tomadas pelo novo governo (e que não 
são explicitadas no ~lano), previa-se sensível redução do la­
do da despesa ao final do ano de 1964 .• 

Em relação à receita, foram tomadas medidas que permi.ti­
am a cobrança de grande parcela do .imposto de renda antecipa-· 
do de 1965, na fonte, e também, adj_cj_onal de imposto sobre o 
consumo e imposto do selo. 

'f. P"retendia o governo, com essas medidas, red~zir o 11 de·~-

cit11 v.cojetado de Cr$ 2 trilhÕes para Cr$ 753,3 bilhÕes (vide 
quadro 2f abaixo), 4% do PIB, contra 5,1% em 1963, "alivia.ndo 
a pressão inflacionária deconrrentq do 'déficit'"., 

:Para 1965, a previsão também era de"dé:ficit~ da ordem de 
Cr~~ 778 bilhÕes, com sens{vel aumento da receita ( deco:r.rente/ 

. "' , ) ' r em parte da nova legislaçao tributar1a • Quanto a desr)esa, ~-

tens como a cobertura de "défici ·t;s" de autarquias e empresas ·-
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gcvc:cn:-\.DJ.entais impediriam 1.un m2.ior eqnj l{b:rio da!:; finanças da 

Uniào, ao menos no médio pra:-:lío .. A fim de não sacrificar com­

pletamente o pro{ç.·e.ma de inve8timentos para 1965, admitia-:-:Je/ 

"défici-t- 11 governamental~ 

A classificação setorial dos investimentos conso1ü1ndos 

de governo federal (quadro 3) dá-nos :Ldéia de como se distri­

buÍa a despesa de capital (investiment;os).do Estado em 1964, 
dedicando baixa porcentagem a itens de relevância social. 

Além de contribuir na redução da inf'lação, a pol{tica fi 

nance:Lra da União visava, através dos instrumentos pÚblicos,-­

criar as economias externas necessárias ao desenvolvimento das 

inversoes privadas e atenuar os desequilibrios regionais e se 

toriais~ 

QUADRO · 2 

REDUÇÃO DO DEAOT POTENCIAl 

(Ct$ bilbom) 

-
I - Receita ••••••••• : •••••••••••••••• • • • 

1·1 - OespQttQ ••••••••••••••••• 1' ••••• • • • • • 

OrçantoOnto ••••••••• , ••••••• ; •••••••• 
tr4ditoo •••••••••• ~ ••••••••••••••••• 
Aumento do fvndO<lcliuno ••••••••••••• 
5/úidito ••••••••••••••••••••••••••• 
Rerto& a pagar, ele. ••••••••••••••••• 

• 
UI- Dofldt (R--f} ••• ; ................. • • • • • • • • 

DefKit do 
TeJQVro previlto 
em morço-1964 

1 650 

3 651 
2 191 

60 - 580 
265 
555 

2 001 

QUADRO 3 

O.fkit do Dif•renço 

T<KOUro em 1964 1/0 d•fidt 
pnvis1o atvolmente prevhto em março 

1 900 ., 250,0 

2 6~:!1.3 - 9'17,1 
I 534,0 - 657,0 

1 se,o 98,0 
630,0 so,o 
211,3 53,7 

. 120,0 - .C3S.O 

753,l - 1 247,1' 

-

QASSAFlcAÇÃO SETOI!!Al DOS IHVESTIMEHTOS COHSOUDAOOS bO GOV~RNO FEDERAL 

1964 

SETORES Cr$ b~hõ.a %do total 

--------~ -----------------------------1----------- ----------
Tront.p-orfet e ~nkoÇÕt!'J ....... • • • •• .,. • •. • ~ • • • • • •. • • • • • • • • 
o. ... nvohNmenlo Qogiorrol ••••••••• • • ••••••• • • • • • • • • •• • •••• • • 

IMJústrla ••••••••••• • •••••••••••• • • ................... -· ••• 
. E'nergio ........... ~ ............. • • • • • •• • • •. • • • • • • • • • • • • • • • • • 

ll<'CVrw• t~aturci.o,. Ag.rkwltvra e Aha•lecimento ••••••••••••••••• 
Edv,cçóe> •••••••••••••• , ••••••••••••• , ••••••• , •••••••••••• 

Au!,têocia Soda! •• -· ••••••• • • • • • .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Trobolho • Pnwid&.nci.o S.odo! •••••• • • ••••••••• • •••• •. • • • • • • • 
Adm!nlmoçÇ,~oA e FT:mnulra •••••••••• , •••••••••••••• • • • 
Sctúdo •••••••• • • ... • ............. • • • .......... • • ... • ....... • • • 
Fón;o• Arma doA. r ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

TOTAL ............................................. . 

343,5 
279,5 
250,2 
245,9 
170,9 
1.4il,3 
107,.8 
102,9 

63,6 
AO,J 
30,7 

5,2 

'1 788,8 

19,2 
15,6 
14,0 
13,7 
9,6 
8,3 
6,0 
5;7 
3,6 
2,3 
1.7 
0,3 

100 

Poot.<:s legl,.loh\10 o ;..,~kJárlo e ólado da Gucn:'bt:ra •••• ,. •J. 

~-~~·~~~ otl a · ifla'ôli.-• ~----w-•..J,., ______ ..._ ____ ~_ 



I.J.2·- Pol:Ítica Monetár:i.a 

l~m 1963, a composição dos meios de pagamento 110 Bl'asil -
era a seguinte: 

1.. Papel moeda em poder do pÚblico., ••• 24,5% 
2 .. Moeda escritural • • • 

2.1- DepÓsitos à vista e a curto prazo 
nas Autoridades Monetárias ••• 14,5% 

, . " 
2 .. 2- Depos~ tos a vista e a ow::·to prazo· 

nos Bancos Comerciais ••• 61,0% 
A fim de obter controle sobre a expansão monetária, basi 

........ . , , 
camente havia tres var~aveis a serem trabalhadas: a pol~tica/ 
de crédito ao governo, a contrapartida monetária das operaç;oos 
ligadas ao comércio exterior e a polÍtica de crédito ao setor 
privado (ainda não entrara em operação o "open-market"). 

Relativamente a essas variáveis, 
as autoridades monetárias ficavam em posição passiva -

frente ao"déficit" do governo, o que se pretendia corrigir a-
, , . - . ,..., 

traves da ReforJil.a Bancar~a e pela emissao de Obrigaçoes Reajus 

táveis do Tesouro Nacional .C ORTN); 

através das operações cambiais, era limitado o contro-
le sobre a criação e destruição de moeda; 

-· a poli ti c a de crédito ao setor privado era .o item mais , , 
ativamente controlavel pelas Autoridades Monetarias (emurésti 

~ -
mos do Banco do Bras::'Ll ao pÚblico, empréstimos dos bancos co- . 

rnerciais atrav~:?s da poli tica de redescontos e relaç~ão encaix</ 
depÓsitos) ,, Como se afirma no PAEG que o intuito não era ge-

. rar desemprego e recessã"o, o objetivo da politica mone·tária -
era expandir o cré"d.i to 1 po:cém abaixo da e1:pansão dos meios de 
pagamenl:io. 

A condução de pol{tica monetária dar-se--ia dentro dos 
· ' · · d ~1 a qaber·. pr~nc1p1os gera1s .o ... ano, ~ 

a) contenção monetária passavapela redução do udéfic:Lt" 
do gov·erno; 

b) politica de crédito às empresas deYeria ser su:ficj_on­
temente controlada para impedir exce::Jsos da il:-flação de clclflan 

da, mas suficü:mtemente realista pa.ra adaptar-se à i:nfJ[-::.ção -

de custos. 
Ou seja, a co:ntcnção do processo de expansão monci.;dria 



de mn maior (:~-

c1a:r:·ecimonto 7 podemos visualizar· nos quadros a seguir ( 4. e S) 
, . 

as estimativas para o setor monetario, nos anos de 1964 e •.• 

1965. 

QUADRO 4 
CONTAS COt-1SOllOAOAS DO SETOR MONETÁRIO- 1964 (•) 

( Crt BiMet) 

APLICAÇÕES 

CONTAS I u 
TrimeJtriP r rilftfltre 

1- Finan.:iomento do deflcl! govemomt~n·. 

tal •••••••••••••••••••••••••••••• + 165,9 + 161,6 

11 - Empréstimos ao selar privado pelo 
llonco do BrasW. (exduslve canl. ~ •• + 68,9 + 141.9 

111- blpcéstimoJ ao lfrtw privado pelos 
lanc:o! Comerciais •••••••• , •••••••• + 158,3 + 156,0 

l·OTA1. •••••• • ••••••••••••••• + 393,1 + . .459,5 

• 
RECURSOS 

CONTAS I n 
Trlme•tr• TrlrM>otre 

I - RecunOs não mc:netóri;:n dos Autod· 
dod<u Mon616rias: •••••• ,, •••••••• + 69,5 + 3A,2 

-
1) ~do liquido to!'Cll do& opowçi'><ls 

vina;lodo' ao wntrõle combtol o 
...,pr&>limot a cdé ••.•••• , •.... + 96,6 + 12,0 

2) Soldo liquide. de: demola contos - 27,1 + 22,2 

11- Ro-cursoo nilo .....,._,(q;o, ~o• Banco• 
Comerciai& ••• , ••••••••••••••••••• + 55,6 + 20,3 

11- Molos de poga.,..,lc .............. + 2.45,3 + 352,5 

1 ) O.pósilo! do p.jb!ico, à vista, no 
0.CIIICO do lif·asil .. , .. • ..... • • • • • + 79,1 + 66,5 

2t Depót.itns do ~blil:o, b vifla, nos 
Ban-cos ComercioU. ••••••••••••• + 66,5 + 169,5 

3) Popel·mo.;do "'" pod"'· do público + 99.7 + 96,5 

IV -·Domai• o.~"'"'" noo '"f><'cifocodc;• (re· 
.. 

•. 

~lduo) ••••••••••••••••••••••••••• + 22.7 + 52,5 

TOTAL ....................... + 393,1 + 459,5 

--~-- ·~~·-.:. 

UI lV Ano 
Trimestre Trimestre 

+ 215,4 + 210,.4 + 753,3 

+ 156,8 + 242,8 + 6f0,4 

+ 458,8 + 291l,4 +1 071,5 

+ 831,0 + 751,6 +2 435,2 

lU ~v . Ano 
TriMesrr• IT..v..-...... 

- 28,4 + 163,0 + 258,3 

+ 86,5 + 157,~ + 35.C,5 

- 116,9 + 2.5,6 - 96,2 

+ 20,0 + 32,0 + 127,9 

+ 700,4 + 6S6,5 +1 9:147 

+ 60,0 + 77,9 + 283,.C 

+ 502,0 + 43.C,6 +• 192,6 

+ 136,4 + 144,1 + 478.7 .. 
+ 139,0 - 119,9 + 94,3 

+ 831,0 + 751,6 +2 435,2 

-



QUADRO 5 
' ' . 

CONTAS CONSOUOADAS DO SETOt~ tAOHHMuO _; 1965 t•) .. ~ .. 
(ú$ MhõeJ) 

APLICAÇÓfS 

,,. .. : 

--r-,---,-----·=-·---.. 
• I 11· 1111 IV CONUS 

I- hnondor,Htnto do defidt go-nmoiM'n-
lo! •••••••••••••••••••••••••••••• 

li - tmp4' f>sti<loot 00 W'tor prlvo<io pelo 
t.anoo cio &cuil ,.~ .... wa) ••••• 

111- Eap-rhH"'--G ao se!or prM:ióo pelo& 
~~cU ••••••••••••••••• 

l • ~ •• : :. • • \ • • • • • :. •• • : ... . : j ... . • • 

Trimcslnt Trilli9Üf1!1 Trime11Te Trimestuo 

+ 1:13,6 + '233,1 + 
--~ . ' 

+• .· 48,5 + 145,2 + 

+ 121_,9 + 176,4 + 

224,0 + 
66,81+ 

215,9 + 

i 07,3 + 698,0 

92,7 + 343,2 

12[1,6 + 6-42,8 
~ 

+ •. 3,0.4,0 + 554,7 + 5()6;7 + 31 6,6 + 1 68-4,0 ... ~~~ ........ ~ ....... : ........ . 
, ... ·~ ,-; . ..,. .... . "'" . ' , -~~~~~~~--~~~~--~~----~----~J---~--~~--am~~~~~ -!'' ' t•l · ~- 8e Ô~ clei?M. O c:ote .. - -...&., _.. 19U ...._ ... ,.,_ .. ...,..~.- dn~ de 1944, 

: · ~· ,-.,..Mito ele .......sdv""~ <N f>OI'tlc$ de~· ..w-. A- -~~~!lo •stll MOdo lovado p o0f.No..., -· 
., .. . . . "(;. "~ ~~ ·_; .. · . . .. 

COHTAS I n m IV 1-Trimestre Trimestre Trimestre . Trimfltre 

I- R<>cvnot nl!o rnonet6oriot dos Autorl· 
dodes Monet6rlcua •••••••••••••••• + . 98,4 + 332,3 + 32,3 + 21,0 + 484,2 

I) Saldo llq111do totof dCJ opera~6es 
vlnçulodas oo contr&e cambial e 
emprislirnot a c:<rl6 ••••••• , ••••• + 169,0 + 199,9 - 91,7 - 109,7 + 168,3 

2) Soldo llq!Uclo dos demola contos - 71,4 + 132,6 + 124,0 + 130,7 + 3i5,9 

11 - llecursc1 nlío monetórios dot Bancos 
Comorciols ••••••••••••••••••••••• - 0,1 - 0,4 - "'"'·' - 50,9 - 95,5 

111 - Meios de pagamentos ••••••••••••• + 272,5 + 318,1 + .(70,5 + 3.56,0 +t 417,1 

. 
1} Depóoitm do públko à vida· no 

Banco do Brasil ••••••••••••••.•• + 13,9 + 36,9 + 98.7 + 38,5 + 190,0 

2) Oep6sitos do público à vl~ta nos 
llanc:)S Comen;lo" •••••••••••••• + 2-48,7 + 186,7 + 219,3 + 221,0 + 875;7 

3) Pap&l-moodo om podw do público + 9,9 + V2,3 + 152,5 + . 96,5 + 351 ,.4 

Svbtotal •• ................ ., . + 354,6 + 663,3 + 469,9 + 
., 
~20,5 +1 808,3 

V - Oú'lllols contas nllo .-sp<KiHcadca (r&· '. 
sldtlo) ••• ................... " ••••• - 66,8 - 95,5 +. .48,0 - 7,S - 121,8 

TOTAL. ••••••••• · •••••••••••• + 30.(,0 + 554,7 + 506,7 + 316,6 ·1- i 6114,0 

------ ~ -
Em relação ao saldo em 31.12.1963, a expansao dos meios 

de pagamento, :provista <~n Cr$ 1.954, 7 bilhÕes para 1964, cor­

responde a 70%. Já a p:·evista }Xll'a 1965, da ordem de Cr$ ••• • 
~ d -? ·Lnç~ 1.417 tl bi.lhoes, cor:-ce::rponderia a 30;ío do saldo de 31~1'-.,- ,;;0•1-, 

, "' o quo mostra se.nsJ.vel :ceduçao na taxa de expansao doe maios -
.... , t. de pagamento. O maior onus recairia sobro os empres lillO~J no 

setor l;rivado pelo B.D. (redução- de 43, 787~) e sobre os om}!r<{s-­

tJ.mos ao sGtor J>riv·ad.o pelos Bancos Como:_rciais (queda de 40,0J;~) .. · 

• 
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1.3.3 - Heforma Bancária e Mercado de Capitais 

A Reforma Bancária visáva o estabelecimento do Banco Cen 
tral, do Conselho Moné~ário Nacional (C.M.N.) e conferir às 
Antorldades Monetárias autonomia relativamente maior. 

Nesse sentido, o substitutivo da Reforma, enviado ao Con 
gresso, prescreve quo: 

a) ao Banco Central caberia a função de disciplinar a e­
volução da situação financeira geral, assim como o controle -
orgru1izacional do sistema bancário; . 

) 
, ~ , , , 

b o orgao de cupula da pol~ tica monetaria seria o C.M.,N., 
composto de quatro membros demissÍveis "ad nutum" e q_uatro di 
reteres da SUMOC (Superintendência da Moeda e do Crédito); 

c) o Órgão executivo da· politica monetária seria a SUMOC, 
composta de quatro membros com mandato fixo de cinco anos; 

d) as carteiras de redesconto e de câmbio, e as funçÕes 
de depositário das reservas bancárias do setor privado e age~ 
te financiador do governo federal passariam do B.B. para a 
SUMOC; 

e) O processo de emissÕes ficaria sistematizado - o go­
verno federal só realizaria crédito mediante a colocação de -
t:itulos; e 

f) C.I.r.N. apresentaria projeto de lei para racionalizar/ 
e coordenru."' as instituições e· recursos referentes ·ao crédito 

rural. 
Den-tro da politica de incentivos à evolução do mercado -

de capitais, era intuito do governo: 
a) conceder est{mulps fiscais (via deà.ução no Imposto de 

Renda) às sociedadBs anônimas abertas; 
b) incentivar aplicaÇão de pou.panças pessoais na subscri 

ção de novas açÕes; 
c) reestruturar as sociedades de investimento; e 
d) réorgaliizar as bolsas de valores, dando ni.cdor valor ·­

seletivo _às transaçÕes. 
· Há que se fazer UJn comentáx·i.o rápido acerca da necessida 

de que a economia brasileira vint,a ·sentindo com relação ao e_:~ 

tabelecimento de um aparato institucional bancário-financeiro 
condizente com o ritmo de desenvolvimento que se desejava ter 
do p:r-oduto. O papel dese1npenhado pelo crédito nas socj~e~ade s/ 



3-, 
~.L 

altamente e stim1}lani;n ~ n o :Brasil, com essa He 
forma Bancária criava condições não só de articular o capital , ~ . 
nacional ao investimento publico e :privado, como também de e_§ 
tabelecer a ponte q_ue a partir de então aproximaria mui to ma:iD 
os éapitais estr~Lgeiros~ 

A tentativa de instituição do mercado de capitais, g_ue -
visava dar incentivos ao fortalecimento das empresD.s, desen­
volveu-se em meio a u~a conjuntura que lhe era francamente de~ 
favorável, v.ma vez que os empréstimos externos_ assumiriam :pa­
pel cada vez mais relevante no financiamento da economia ·na­
cionale Ficou o mercado de capitais marcado, desde o in{cio,-., 
pelo esp1rito especulativo. 

I.3.4 - Politica Tributária 

A pol{tica tributária tinha como objetivos: 
arrecadar recursos para o governo; 
reduzir desigualdades individuais de renda e riqueza; 
orientar as atividades do pais de forma·melhor que o -

mercado; 
- estimular a formação· de poupanças individuais e de em 

presas; 
-.melhorar a orientação dos investimentos, através de di 

r ferentes al1quotas. 
Reconhecia-se q_ue o 11 déf'icit" fiscal era resultado, em -

granà.e meà.icl.a~ do não acompanhamento, durante os anos anteri,2_ · 
, ' . , 

res 9 üa receita tributaria a despesa governamental~ Alem de 
<reduzir esta 1.-Íl tima ( poll ti c a financeira) , · era nece ssá.rio em·­
preender esforço a: fim de ·aumentar _os encargoss tornando-os -· 
ma.is realistas em face das necessidades da econorrd..c. brasiJ.e:ixa. 

Além.disso, fazia-se necessário encarar os impostos de­
forma conjunta, vale dizer, inseridos em obje:tivos de politi-
ca macro(~~o:nôw.:Lca~ Havia também necessido.de de adapts.r o sif:1-

temfJ. ao processo inflac:ionário, espç;cialmente o imposto de 
renda. 

A captação de rp::~ursos para a União :foi program.ada atra­

vés de três grupos de medidas: 
~ , ,. h d - d - insti tui~~ao, em cara ter com}1U1sorio, di Ji untlo . e .Ln e-

' nizações Tral1alhistas ( 3% da folha de pagamento), rlcf.rtiuado a 

compra c1e o .. n .. T.N.s; 
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··~ c:r:i_ação ela obrigatoriedade da correção monetári.a dos a 

ti vos das }Jessoas ju:r:Ídicas (:facultado ao contrtbuin.te o:pçÉio 

ent:re tributação c.1e 5?L sobre a correção monet~ria ou com1-1ra -
em dobro ele ti tuJ_os governamentais); 

·- ampliação do imposJGo de renda na fonte sobre rendimen­
tos assalariados. 

Foi institu{da, também, correção monetária dos débi.~os -
fiscais. 

O Plano previa diretrizes para as futuxas etapas de 

forma tributária, com modificações: 

I) No imposto de renda: 

a) extensão da área de incidência; 

b) simplificação de dispositiv-os e ampliação da 

de desconto na fonte; 

r e-

, 
are a 

c) reformuJ.B.ção da tributação sobre pessoas fÍsicas,­

aliviando a classe média; 

d) tributação da renda presumida da agricultura com -

base no valor atualizado da propriedade. 

II) No imposto do selo: simplificação da Lei. 
III) No imposto de Consumo: 

a) fortalecimento da arrecadação· com o minimo possivel 

de impacto sobre a capacidade de poupança do setor privado; 

b) reestruturação das alÍquotas (segando a essenciali 

dade d'os produtos), bem como coordenar aà.equ.adamente imposto 

de consu.m.o com o de importação .. 

IV) No Imposto Territorial Ru:eal (I.T .. R .. ): 

a) transferência para a União ela capacidacle à.e lec;is-

la..r sobre;: o I .. ~: .H.; 

b) P.utorização pa.ra pagamento no sistema bancário; 

c) mecanize.ção dos métodos ·de controle; 

d) insti tuiç:ão de ftf.=JCalização seletiva; e 

e) treinamento de pessoal para fiscalização e orienta 
,.... 

çaoe 

Esta Reforma Tributária, :nccessári.a desde meados dos a­

nos· 50, finalmente vinha a ser estabelecida. Com o passar dos , 
anos, ela forta:l.eceria as condiçÕes êlo Estado nacional, alem 

de corrigir algl)JJlélS distorçÕes no sistema de arrecadação e de 

incíc1Ônci8. quo estavam se verificD.ndo •. 

1.3.5 - PolÍtica Salario..l 
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são es-tes os princÍpios básicos da polÍtica salarial do/ 

Governo, apresentados no l'AEG: 

a) manter a 11 :fatia" dos assalariados no PIB; 
b) impedir QUe reajustes salariais realimentem a infla-

~ 

çao; e 

c) corrigir as distorções salariais do setor pÚblico. 
, ' 

.Atraves da Le~ nº 4e345, de 26.06.64,. que reajustava sa-, 
larios do funcionalismo federal, estava-se corrigindo desni-
veis salariais entre governo federal e autarquias. No mesmo/ 
sentido, foi elaborado projeto de emenda constitucional, vi­
sando uni:formização dos niveis salariais dos três Poderes~ Tam 
bém se estabeleceram normas para a polÍtica salarial: 

- reajustamentos salariais sob controle do Governo Fede­
ral não seriam efetuados em prazos inferiores a um ano, a pa~ 
tir da Última revisão; 

- o salário seria reajustado pela fÓrmula: média real dos 
Últimos 24 me.ses multiplicada a seguir por um coeficiente re­
lativo ao aumento de produtividade 9 mais um Índice a t{ t-ulo -
de provisão para a compensação de resÍduo inflacionário por­
ventura admitido ne. programação financeira do goyerno. Corno -
nesta programação a previsão il~lacionária ficou sempre abai­
xo da real, esta fÓrmula provocou progressiva deterioração dos 
salários reais, considerando que estas medidas foram "recome:::1 
dadas" à Justiça do Trabalho, para. que esta as levasse em con 
ta ao jtúge~ diss{dios coletivos de categorias as mais diver­
sas. Em pouco tempo se propagou a sistemática governamental -
por toda a economia; 

~ - seria solicitado aos governos estaduais e municipais -
'que adotassem a mesma polÍtica salarial, estendendo-a às suas 
autarguiar:l, empresas etc. 

Quanto ao_processamento da pol{tica salarial, as medidas 
foram as següirttes: 

- reorganização do Conselho Nacional de Politica Salari~ 
.... ·f.::ubmissão, a esse Conselho, de todos os reajusté.Wl.entos 

coletivos de salários na área c1o serviço pÚblico federal, in­
clus:i.ve os das sociedades de economia mista·; e 

- idem, para, as empresas privadas subvencionada~? pela U­
nião, ou .concessionárias de serviços p1Íblj_cos federais. 
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I. 3. 6 - Politica R a r) i tacional 

Segundo o P.A.EG, estimava--se tun "déficit" habitacional em 

1963 da ordem de cerca do 7 milhÕes de unidades, o que corre_§ 
pondia às necessidades de metade da popu1açã,o nacional. As 

causas assentavam-se no rápido crescimento demográfico que se 
concentrou nas cidades, sem que houvesse adequado planejrunen­
to urbanÍstico. A inflação, contudo, é vista como a grande res 
ponsável pelo "déficit" habitacional, devido a: 

- especulações com terras urbanas não utilizadas; 

- finBnciamento, que foi se extinguindo (o de longo pra-
zo, oferecido por particulares); 

- congelamento do alugu.el, que desestimulou investimerrtns 
em habitaçÕes para tal finalidade. 

Os financiamentos oferecidos por instituições pÚblicas,­

por sua vez, agravavam a situação destas, em benefÍcio dos 
contemplados~ uma vez que as prestações eram fixadas em valo­
res nominais. 

Dentro do projeto de Reforma Habitacional, buscava-se a 

criação de condiçÕes legais para financiamento c·om correção 
monetária, bem como a instituição, dentro do sistema financei 

ro· nacional, de setor especializado em financiamento dos in­
vestimentos em construções imobilüu"'ias, encabeçado pelo B&'1.-­

co Nacional da Habi-~ação (BNH), a quem seriam confiados a su­
pervisão~ controle e coordenação dessa estrutura financeira,. 

Com este programa habitacional, pretendia-se solucionar/ 
problema especifico da habitação, bem como criar um gra11de nú 
mero de empregos na construção ctvilf e por repercussão indi­
reta, favorecer indÚstrta de .!I1-'1teriais de construção e seto­

res de transportes. 

I. 3. 7 - Diretrizes Gerais para o DesenvolYimcnto das A ti 
vid.ades AgrÍcolas 

A agrtcul ttt-ra v:Lnha se defrontando com o prol>lema da cre:') 

cente urbanização que se fazia presente no :Brasil. O abastcc]: 

mento das cidades trazia novos desafios para a agricultura . , 
tradj.cior1al, que segundo o I'AEG tir~.ha t:HJ seguintes caractc:rJ.:~ 

ticar:>: baixa produtividade, formação do capital fixo rec'iuzicb~ 

progresso tecnolÓg·i~o lento, crt.~scimento pela expa:nsao ela J~c.on 
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t 'v"'ira r~ o,.-.·{ f'>Ql !'\ 
- '-"b"~v -~; bfltXB. 8scol.::J,Tidade do pesc;oal ligado às ativi 

r 
dades agrlco1as. 

Os objetivos mais ürredia'tos ligados à tentativa de arrr"', i '1:-'·~ 
~ r 

açao do setor agrJ..cola resumiam-se em: 

f . t t f 1 'd~· - úrnec1.men ·o co2pa ~vcL ~ be11s alimenticios e 
, 

mate-
rias-primas; 

- provimento de divisas para bancar crescentes importa-
.... 

çoes; e 

- absol~ver mão-de-obra QUe anualmente acorre ao mercado 

de trabalho. 

A estrutura fundiária revelada pelo Censo AgrÍcola de 

1960 mostrava que 45% dos estabelecimentos cobriam apenas 2,2% 
da área total, enQuanto menos de 1% das unidades correspondi­

am a 47% das terras férteis. 

Dentro dessa estrutura, dois problemas eram vistos como 

fundamentais: "a gJ."'ande propriedade, na QUal o uso da terra 
.... , 

como fa·tor de produçao e, em larga medida, desperdiçado, e a 

exploração demasiado pequena,. incapaz de gerar economias de 

escala e permitir o "\lSO da força motriz e de certos implemen--, 
tos ag-r1.colas~" 

O governo militar propÕe runa Reforma Agrária., esclarece!?; 

do qual é o seu sentido o de urna reforma integrada. Inte­
grada porq_ue assentaria em medidas tais como a educação do h.Q 

mem do. campo, novos esq_uemas de tributação da terra, org~""liZ.§: 

ção coopl~rativa e melhoria do sisterr..a de crédito ru.ral.. Tam­

bém se vis.:-Lva regulamentar as relações contratuais no campo. 

Alérn de integrada, a Reforna Agr•ária teria de ser flexi-­

. vel.quanto à dtmensão Ótima do estabelecimento rux·a1, devido 

às diferenças pronunciadas entre as regiÕes de nosso 

O projeto de Lei da Ref,orma Agrária, salientado 

como de Índole·. democrática, baseava-se em:· 

- estimulo B. propriedade privada; 

, 
paJ..Se 

no Plano 

r 

-.direito do trabalhador proprietario aos frutos do seu . ' 

trabalho e do aumento d.e produtividade; 

- integ:raç~.o proE,Tessiva dos trabalhadores em uma classe 

média ru .. ral, cu;ja ampliação era a.ssim objetivada; e 

- cri<:r.ç8,o de 'bUl1 mÓdulo para a extensão de terra, difere22 

. ciado corÍ:fo.rTie a região, que po ssi'bili tas se, pela exploração/ 

racional e adeQuada, tirar-se da venda de produtos da terra 
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um :rendi.mento suficiente para prover as necessidades do tra1Ja 

lha_dor e de sua fHm{lia, e assegurar-lhe co:ndiçoes de proc;J.."e,~ 
,., . 

so economlco. 

Os meios de que se utilizaria o Poder PÚblico para efei­

to de facultar o acesso à terra são os seguintes: tributação 

progressiva; desapropriação :por interesse social; colontzação; 

arrecadação dos bens vagos; recebi..!lento de terras por doaçÕes 

ou permuta e aquisição de terras :por contratos de com:p:ra e -

venda. 

Caberia ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária a exe 

cução do projeto, que, no entanto, como está colocado no Pla­

no, previa açÕes muito graduais e por demais neutras, a fim -

de utilizar aqueles meios que acabamos de citar. Para que se 

tenha uma j_déia, transcrevemos aqui o conjunto das açÕes pre­

vistas: 11 pressão fiscal sobre o latifúndio improdutivo, alia­

da ao :principio universal da tributação progressiva"; ''reali..-
- I .. ~ .:- A 

zaçao de estudos para o zoneamento do pals em regloes Ãomoge-

neas do ponto-de-vista sÓcio-econômico e de caracterÍsticas -

da estrutura agrária, visando definir regiÕes criticas, regi­

Ões economicamente ocupadas e regiÕes em fase de. ocupação"; -· 
11 a realização da Reforma Agrária se processará p~r meio de 1ila 

no.s periÓdicos, nacionais e regionais, com prazos objetivos 
determinados e tend.o em vista sempre :projetos especificas". , 

Por a1 se percebe que os problemas relativos ao setor ru 

estavam de alguma forma reconl1ecidos, mas a intenção de verda 

à.eirru.'llente buscar soluçÕes se apaga no ins-tante em que são 

formulados os caminhos a percorrer. 

I.3 .. 8 - Pol.ltica de Comércio Ex·terior e de Capitais Es­

trangeiros 

O processÓ de industrialização ocorrido no Brasil 1 espe­

cialmente a partir da II Guen"'a, tendeu a mudar a orientaç~io/ 
de :párcela considerável da produção nacional, das exportaçõen 

para o consumo r+o mercado interno. Nossa economia, que tinha 

n<:l:o:; exportaçÕes cerca de 2()'Js ( estir::1ativa) do PTI3 no qui:1quénio 

1925/1929, viu diminuir gradativamente sua capacidade do im­

:po.:~:tação f• devido ào movü1ento das exportaçÕes. Na verdade, e.,g 

se movimer!to não :foi Jinear até 196.3, decreDoendo de 194-8 até 
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1955, e e1evanc1o-se a partir da:f.; como, entretanto, as :cela­

çõe.s do -Lrocc. dote.:::~ior:JJJJ.--se nos Últimos mws do periodo 
1 

caiu 

st::nsivelm13nte o poder de compra derivado das exportaçÕes. 
Os prolüemt1.8 identificados no Plano relativamente ao se­

tor externo resv~em-se em: 

- a capacidade de importar, definida como a soma da ex­
portação de merc~dorias, mais o saldo liquido dos serviços e 
o ingresso lÍquido de capitais do exteriór, apresentava, como 
tendência para os anos seguintes, relativa rigidez (e até di­
minuição) em face de qu.e ela se restringia ao comportamento -
das 0.xportações, pouco podendo ser feito em relação aos ou­
tros itens; 

a necessidade de importaçÕes, pelo menos em 70% do seu 
~ 

total, nao poderia ser comprimida, sob pena de comprometer o 
desempenrlo da economia nacional; 

- as amortizaçÕes dos empréstimos contrafdos anteriormen 
te eraJn muito "pesadas" para os anos de 1964 e 1965. 

A solução dos vroblemas, na visão do governo, passava pe 

lo equacion~~ento de R~ melhor desempenho das exportações.Par 
isso fora..lJl programadas as seguintes providências: 

a) manutenção de taxas cambiais realisticas.para a expo~ 
tação; 

b) racionalizaçã,o do processo burocrático de exportação; 
c) isenção de Ônus fiscais sobre a exportação; 
d) simplificação do proceBso d.e restituição dos direitos 

aduaneiros; 
e) financiP ... inento à exportação e à produção de manufatur.-as 

.exportáveis; 
f) se~xro de crédito; e 
g) expansão das linhas diretas de navegação mar{tima en­

tre o Brasil e·demais paÍses da América Latina. 
. . . , . 

Pela primeira vez, no texto do :PAEG, e solicitada ooope-· 

ração direta do setor privado, no sentido de que os homens de 
negÓcios se empenhem ao máximo a fim de dinamizar o setor ex­
portador. 

Quanto 
r ao pc.ns sob 

à poli tica de capi ta.:is e;;.;trangeiros, que afluem -
. , 

as for.~1as do cap:L tal de risco e capital de cmrn·c ;~ 
ti.mo, o :Pla:no exalta os beneficios advindos de uma atu,::LçÕ.o í·a 

vor:.:Ívcl à cntrad2. de capitais .. 



Pr:LrrH.:dramentet porque as entrada::; de capitais nestas c ir 
cunstâ.ncias contribuem para o 8.\L'Tiento da taxa de imre sti monto 

nacional; a capacidade para importar é substancialmente refo,t 
çada; finalmente, tem-se um ganl1o na apropriação de novas tec 
nolot:;ias, no caso do ingresso de capitais de risco~ 

J!"'ala o Plano m..ma poli tica positiva em relação à composi­
ção do capital estrangeiro. lato si@lifica que o empresário -
nacional, impossibilitado de concorrer diretamente com o capá 
tal estrangeiro, receberia estimulas do governo federal a fim 

de garantir sua participação no processo de desenvolvimento. 

Conforme já foi dito, os objetivos colocados no Programa 
de Ação Econômica do Governo são muito pouco especificas, di­
ficultando uma avaliação do mesmo. 

Entretanto~ podemos testar sua coerência, em linhas ge­
rais, a partir da adequação dos instrumentos propostos aos ob , 
jetivos perseguidos. Depois, alguns dados concretos do per~o-

do nos ajudarão a melhor interpretar o Programa. 
Com relação ao objetivo primeiro, o da retomada do deseE: 

volvimento econômic~, em niveis similares aos da década ante­
riqr, mui tas medidas previstas no Plano tenderam a contrj.buir 
em s~~ satisfação. A primeira se refere ao saneamento das fi­
nanças governamentais, no sentido de viabilizar iniciativas·­
do govecno federal a fim de 11 sinalizar" nova aceleração econ.Q 
mica. A reforma bancária, contribuindo no sentido de viabili­
zar 'finf::..nciamento do investimento, também se consti tuia em m~ 

dida necessária. Em certo sentido, as iniciativas previstas -
na reforma tributária (como o dispositivo que fa.cultava ao -

,.., ,..., N ' 

contri·buj.nte a .aquisiçao de açoes como amo:ctiza.çao de seus d_~ 

bi tos fiscais); poli tica habi tf:wionaJ. e poli tica agrária i re­

forçaria..'ü. a capacidade de investimento da economia~ 

'A dificuldade maior consistia na. inter-relação entre os 
' · 1 · t a'., va:cios instrumerJ,tos. l'or ~sso co ceamos a segu~n e uv:LCta: co 

mo voltar a acumular no ritmo c3.os anos 50, se as medidas, llUe 

demonstram claramente caráter monetarista, atenuava.m a linha/ 
dos objet.ivos propostos? Por exemplo, a queda ela in:f1açã.o pn..:~ 

sava por um em::ugamento gradativo dos meios de pa{jamen!;o em -



39 

,-. ·.1.' J. .... ,.,.Ulc-:->..C:;v~ • l\}..,. , _:r~.;"' r, I"One +·•_, .... ; <:<"h:. _; sto sr:>,...; . t 1 ·1 
""' ~ .3- .J.. 1 <:.v -L.'-..Jõ_.~.,.~lh "'"' _,_ v~.,., ....... -..•~, - -.;. ...... a .2!1COill}:JB. :2\re_r. O:)ln 

a recupe:t'ação de Índtces de desenvolvimento prt~tér:i tos. I'ilais 

do que uma incons:istênci.a, coútuà.o, o privilégio dado ao com­

bate õ.a j_nflação revela que era este o objctiv·o central, Q Dão 

o de:senv·olvimento~ Nesse sentido, o PAEG era um plano rec(:ssi 
, .... 'l ' -l b"l" ... ( vo, vo ... v~1c..o a esca J. J.zaçao da economia sobretru1o don preços). 

Da mesma forma, a poJ.{tica de emprego (e de melhoria das con­

diçÕ(~S de vida) ficava comprometida pela obsessã.o de derrubar 

a inflação, com o diagnÓstico que se tinha apurado da mesma.-

0 "arrocho'.' salarial previsto nas medidas de forma algmna con 

tribuiria para o mesmo objetivo de melhoria das condiçÕes de 
vida do homem brasileiro. 

É necessário deixar registrado que a politica de combate 
' . ,.., , .. -
a ~nflaçao colocada em pratJ.ca nao alcançou os restütados de-

sejados -- ali~s, os indices do custo de vida permaneceram 

quase tnf~exiveis, denunciando a fragilidade, ou o desacerto/ 

das medidas que foram adotadas. 

Quanto à politica econÔmica internacion~., o uso dos ins 

trumentos previstos reveste-se de al€~ coerência, e é bem -
, . 

defendido no Plano. O que se tem a lamentar e que a abertv .. ra 
para o exterior prevista no Plm1.o, associada, a partir da se­

gunda metade da década de 60, à expansão da liquidez interna­

cional, resu~.tou na entrada maciça de capitais de empréstimo/ 

em detrimento do capital de risco. 

Por seu turno. (e também a partir de fins da década de 60) 

o mercado de c2.pitais que se tentava implantar no Brasil per­

deu totalme:J.te o sentido que havia orientado sua criação~ Ao 

·se ~ermitir(e estimular) os contrqtos de empréstimos no exte 
. , 

rior~. sem quo isso t'osse feito atra .. ves de um controle mais ri 

goroso, levou a quase totalidade das empresas a optarem po:.r -

capitais de empréstimo, ao invés de abrirem seu carJital pela 

-vend.a do ações na Bolsa de Valores. Ocorre g_ue os recursos e]:S 
r • t" . ,, ·a tern9s,. alem de JV:r.os vc:n1 aJosos que v1.goravam a epocat a11L ~l.. 

contavam com um IDE)canismo de nossa legislação que incenti·l?ava 

sua utilização: ·aqu.ole q_ue permitia a dedução no ünpo sto de?!\~~ 

do das parcelas remetidas para amortização de d{vtdns no ext_s 

rior. SÓ a partir <1e meados dos anos 70, com a reformulação -
· · . " ' . t t · - +. I . da lei dat; Sociedades Anoni.mar:-;, e q_p.e se ,on ·arHl 1ncen .,J_var 

o mercado acionário para investimento, que no entanto jÚ c ~~tet 
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va :por demais incorporado l!Gla prática especulativa. 
l?.elativamente à :politica de distrilmição de renà.a, con-

. , . """ ' for"11e Ja d~ssemos, nao era poss~vel manter o poder de eompra 
dos salários com a proposição daquela pol.{tica: salarial. O 1~ 

sultado destf:\ levou a uma maior concentração de renda, no ~íon -
go prazo. 

Não se pode negar a contribuição que trouxe à economia -
nacional a politica econômica do PAEG. Especialmente com rela 
ção às reformas propostas, estava se abri.ndo caminho para a -
retomada do desenvolvimento acelerado, que aconteceria efeti­
vamente no ·governo seguinte. Além de se ter em conta que os ~ 
feitos das várias reformas efetuadas levariam algum tem.po.pa­
ra serem sentidos (como o aumento da receita de tributação),­
a politica econÔmica do governo Castello Branco tendeu, apÓs 
dois anos de tentativa de conciliação dos instrumentos que se 
estavam operando, à opção estabilizadora, em 1966, que vinha 
comprometer os demais objetivos declarados no programa. Mas, 
como veremos, apesar do descrédito geral que imperava ao fi­
nal do mandato Castello, com relação à polÍtica econômica, e~ 
ta seria depoj_s exaltada, na medida em que contribuiu (como -
que às avessas) para a retomada do desenvolvimento acelerado. 
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II.l - Introfu;c~o __ ___...__ 

O Progrc:1rr.a Estratégico de Desenvolvimento foi concebtdo/ 
a partir das ''Diretrizes de Governo", esta publicada em juJho 
de 1967, para o :per:fouo 1968/70 (e que já incluia u1n resumo -
do 

Por seu tu..,."':'no, as "Diretrizes de Gov.erno" nasceram de um 

estudo de conjru1tu.ra da economia brasileira nos anos anterio­
res ao Proe.;rama, o chamado "DiagnÓstico", q_ue aparece resumi­
do como apêndice do texto das "Diretrizes". 

F 
, . , 

az-se necessar~o este comentaria em virtude.de q_ue a - ,. - . 

nossa atençao estara voltada nao exatamente sobre o P.E.D.(cu 
ja vigência era prevista também para o periodo 1968/70), e sim 

sobre as "Diretrizes de Governo". Ocor·re que o P.E.D. é um 
plano de natureza setorial (vale dizer, dos macro-setores da 
economia) .elaborado no sentido de superar os entraves ao de­
senvolvimento a ao combate à inflação, mas em cujo texto se -
encontram somente as metas e estudos especificas para cada se 
tor analisado. Aquilo q_ue mais nos interessa em nosso estudo, 
que é o planejamento ligado à pol{tica econômica~ aparece so­

mente na parte referente às "Diretrizes de Governo". , 
A f'im de reforçar o conhecimento sol)re o J?lano que sera 

analisado (e que seria melhor denominado como "pré-plano"), -, 
tentaremos levantar os :principais comentari.os elaborados pe-

los técnicos da Fazenda e do Planejamento, que aparecem no 
I' • • '1-' . '] . " . t . ~ . ,:;)~ "Di<J..gnost.::Lco" 1 po~s~ em u t:J.ma an.rL.J..se, os OOJe ,lYOS e meo~U::l.S 

- ' .. "' al da~1 "Diretrizes" estaJ•ao Bem:pre referidas a VJ.sao mais ger· 
encontrada naquele documento. 

O ministro do Planejamento e Coordem:ção Geral do gover­
no Costa e Silva foi Hélio Bel trão. Ao contrário doE> rainüri.::rm 
que o sucecle:cEuri (na :pasta à.o Plane jament.:>, ·e mesmo na da :F'a­

zenda, que está. proximamente lig[.;.da) r demonstr:JU ele po:::>suir 
maü> oua1idaàl:~S ao reconb.ecer as fa1has q_ue ocorreram na t;es-
~ ·~ f :.L:-

tão enterioi·~ dful.do um toque mais re:.:1lista 2~ sua interpretaç'E'lO. 

to 

~ , - r 
Neste sent:L'do, a afir.L:r.açao e do que nao se venceu o J.mp~ 

~ '· ~' ~,..J 1'·~· . 1 .~ ....... o~.:-.. :i.nflac:LOna:c:to aue ent..ao, e a P9· l"G::tca 1.mp emenuaua c ra ,]b-

finalidadc term:i:nou J)Or contrihuir ~a continutdado de bai­

taxas' ele croscimonto do produto., verificadas do::1de 1952. 
r · ' f· à I~ste deDcmpcnhO' era atribu1.do ao d;.agnos JJ..CO ap1.n·:-.t o J)O·-

1a E:ldrn:i 



la ad.ml'nl'stJ~.a.c.~o ::Jn-~~nr•:t'or de que a J'11flaça~o E·ra C'"'""ac·te · t· -~~ ~--' .._, _ c . . . -) CV..L r:ts ,J..-

camente de de.maJlda, dt~ forma que se implémtou 1.k'"'k.q poJ.{ tica de 

redução do"déficit" governamental, que entre outras coisas r~ 
duzi.u a liquidez do setor privado da econonüa. Ao mesmo tem­

po, foi feito um controle sobre a oferta de moeda que atuava; 

restritivamente quando a inflação voltava a dar sinais de re­
vigoramento. 

"É claro que essa estratégia era consistente com o diag­

nóstico vigente da inflação", afirma o documento, mas a estra 

tégia implementada exagerou "na dose", de tal forma que a in·­

flação passou a ser de custos, e não de demanda. Mas como te-­

ria ocorrido essa mudança de caráter?· Explica-se que o gover~­

no, ao atuar em busca de maiores receitas (ao mesmo tem1;o que 

tentava diminuir a despesa global), ter.::ninou por reduzir a­

.renda disponivel "e, portanto, a demanda do setor privado", .§: 

gravando também "as dificuldades enfrentadas pelo setor privá 

do para a ·obtenção de capital de giro". ll poli tica mais realis 

ta na fixação das tarifas das empresas do governo foi outro -

fator atuante no aumento dos custos na produção de bens e ser 

viços. Por outro lado, o ±'ortalecimento da receita advinda de 

·tributação (impostos so·bre o consumo e sobre a renda, especi­

almente este Ú~timo.) enfraqueceu a demanda dos assalarj_ados e 

e diminuiu a liquidez empresarial, atuando também_como propu~ 

sor do aumento de custos das empresas, via aumento do :imposto 

de consumo. Uma vez que tenha ocorrido queda da demanda, as -

er.rpresas com poder de fixaçs.o de preços compensaram E~ste efei 

to através de reaj~stes. 
, . 

Pelo lado do crescimento do produto, e 1.nteressante ob--

servar que além das medidas destinadas a conter o proceF;so i.!_!. 

fJacionário, reconhece-se que a instabilidade econômica trazi 

da principalmer.~te pela poli tica monetária (de "stop and go 11
) ••• 

inibiu os investimentos do setor l::lr:iva.do~ ao mesmo tempo qu.o 
, . 

a contenção de despesas do setor publico atuou. em igaal sent.i 

do. 

Tenào o governo anter:l.or, do Mal$Castel1o Branco, "~lolta--

do suas atenç3es ~ resoluç~o b
, . 

de problemas as1coo, como a al-· 



ta galopante dos preços; a estat,mação econÔmica; a crise no -
b ., ~ . d ~ , 
a.u:'.nÇ~o Cle pagamenT;os e a esoraem poJ.J. tico···socj_al, que: ::::c::--::U1c 

dc:fron"tavam como desafios~ cabia ao .:;overno Costa e SjJ.vp. dar 

continuidade ao processo "revolucionárion iniciado em 1964. 
Mas, como v:Lmos, o resuJtr:1do da poli tica econômica imple 

me11.tada não foi dos mais satisfatÓrios, em"bora mu.i tas I!ecl1das 
realmente neces;sárj.as tivessem sido tomadas (especialmente no 

âmbito insti tucio:!lal). Os resultados rnais. positivos referem­

se, segundo o Plano, ao saneamento das finanças pÚblicas, à 
recuperação do crédito do Brasil no exterior, à moralização 

da B..dministração e ao restabelecimento da ordem no pais. 

Define-se como objetivo básico dó governo Costa e Silva 

o desenvolvimento, que haveria de ser buscado a serviço do -

progresso social, ou seja, "da valorização do homem brasilei­

ro". Diz o docume:nto_que o Brasil tem q_ue buscar desenvolver­

se apesar dos (e em rejeição aos) preconceitos, sejam de natu 

reza geográfica, racial ou social, "que condenem a Nação bra.­

sileira ao subdesenvolvimento 11
• 

O êxito da politica de governo dependeria de q_ue os obje 

tivos não fossem apenas teoricamente corretos ou·desejáveis;­

se:ei.a necessário que fossem "efetivamente de se jad.os pela opi-­

nião pÚb1ica". É digna dé nota a consciência (ou os "pés no -· 

chão") revelada por esta afirmação, q_ue ficaria mui. to acima -

a.aquelas pronunciadas a pax·tir do acirramento do autori ta.ris­

mo. cTá dizia Nauoleão Bonaparte que nenhum m1li tm ... pode a-
, . b . + poiar-fJe sobre a ponta de sua propr:1a. a~on.e "a$ 

Assim, o desenvolvimento econômico que se buscava dev~.cri 

.a fázer chega.r a todos os brasileiros seus remütados, uno 

sentido de justa distribuição de renda, ausê:acia de pri.vilé­

g:Los e iguaJdade de oportunidade." Para que fosse continuado, 

b t + :1t, ] funda 0 -·a n ID"'lh r u-H :'1.·1. z·,f' Ça.~C) era COID.O aU 0-~1US .n01 EW'G ., c r-S~·-J.<: a - "' O v_,__ ..._ ~~ _. 

da capacidade produtiva, e "num esforço considerável de pou­

pança e investiir.ento". A relativa esta1ül:Ldade de preçoe con--
. , 

tribÚ:lria no mes.mo sentido de prolonga:r:· por maior terr.po poos2;; 

vel o de senvolvi-Ynento. Buscava-se, ao mesmo tempo, a 11 mo.nute}] 

ção de um clima de oxdem interna e est~1bilidade insti tuciotnl'; 
. ,.., , ' t fi 11 conél.içno indi~;:pens.ave1 a retomada do desenvolvi!llen o • 

" Tcncl·o sido dcfi.nidos esses objetiv:os fund~J.mentais~ sao ~· 

colocados princlpios que definic.rn a filo sof:ia do ~ove:r-no • -· 



Fa1arem83 de passagem desses princÍpios, inic:La:nJo por aqv.ole 

que deveria esto.r no campo dos objetivos hásicog: a expansão/ 
das oporturLidades de emprego, a fim de absorver a afl.uên::;ia a 

dicional anual prevista de cerca de um milhão de pessoas ao -
mercado de trabalhoe 

O desenvolvimento econÔmico passaria pelo fürtalecimento 

da empresa nacional no entendimento do governo, muito embora 

não se devesse discriminar a empresa estrangeira. A pol{tica/ 

de contenção da inf'lação deveria ter caráter probTessivo. A -

participação do governo na atividade econômica, embora consci 

ente de sua importância quanto ao des<?nvolvimento social c à 
consolidação da infra-estrutura, seria marcada pela tendência 

à desestatização. 

No que tange aos recursos humanos, o papel desempenhado/ 

pela educação era visto como essencial ao objetivo de desenvQL 

vimento. A participação de todos nos frutos do desenvolvimen­

to pressupunha a coibição dos abusos do poder e do beneficio/ 

excessivo a determinadas classes. 

Finalmente 9 no q~e se ~efere à condução do processo de -

desenvolvimento, a regulamentação econômica e finEl ... "'1ceira far­

se-ia "<itravés de regras compreensÍveis, relativainente es-tá­
veis e cte flex:ivel aplicação". o mercado interno deveria ser 
fortalecido e expandido, como 11 ferr8.J.1lenta mais importante" a 

fim de constituir o desenvolvimento. 

Neste tÓpico, os objetivos básicos ficam mais tuna vez fi 

xados, .e definidas a orientação geral que seria adotada para/ 

alcançe.r os objetivos e as linhas de ação que decorrem dessa 

orientação. 

.II. 3.1 Definição dos Objetivos 

A pol:.Ctica econômica do governo Costa e Silva dar-se-ia/ 

em. função dos objetivos: 
a) aceleração ·ao desenvolvimento, e . . 

b) coXJ_tcnção da iYl.flação. 

Quanto aos outros objetivos colocados no tÓpico nnto·:dOI\ 

de-ixarn de ser aqu:i J:'e1acionac1os em virtude de que decorrcn•, (1u 



certa forma, deslies dois objetivos centrais, ou melhor: na 

busca do cmnpr:i.mento dessas metas, as demais encor•.travam-se 

b • .L. '< J'+' A • su Jacen~es a pu_lClca cconom1ca do governo. 

Volteli:los a atenção ao pri.meiro objetivo, que é o de acC-·· 

leração do desenvolvimento. Através do estabelecimento de du­
as metas ficam esclarecidas as dimensÕes pretendidas do mefJIDOo 

A taxa de formação do capital deveria· assegl..lral" uma exp8.J.J.são/ 

de 5 a 6% ao ano na capacidade de produç8,o, e o crescimento -

do produto deveria ser de, no m{nimo, 6% ao ano. 

Essa taxa de variação do PIB deveria ser en.ca:r·ada apenas 

como uma referência, sobretudo para a estimação da formação -

de capital (investimentos). O governo.não a assumia como com­

promisso, talvez com receio de que o fr~co desempenho da eco­

nomia nos Últimos anos tivesse continuidade. 

Logo surge uma dÚvida. Se a taxa minima anual de cresci­

mento prevista era de 6%, necessitar-se-ia de uma taxa de va-:­

riação dos j.nvestimentos maior que aquela de 5 a 6% ao ano. O 

corre que na fase inicial de :implementação destas "Diretrizes'; 

a intenção era de crescer baseado na maior utilização da capa 

cidade existente, que havia acú.rnulado niveis si@'lifj_cativos -

de ociosidade nos anos de desaceleração do desenvolvimento. -

Tão logose reduzisse este nivel, a taxa de invest.imentos dev~ 
ri~ ultrapassar os lO% ao ano, para satisfazer o crescimento/ 

amia .. l do produto de, no m{nimo, 6%. 

Os investimentos goYernamentais concentrar-se-iam na In­

fra-Estrutura (Energia, Transportes e Comunicações), Siderur·-
- - , ,...., 

gia, I.1inerar;ao, HalJi taçao, Saude, :Sduc.açao e Af_;ricu.l h:t.ra. O -
f setor privado receberia. est:.t.mlllos para contribuir no esforço 

·ao desenvo1vünento .. 

que 

Paesand.o agora ao objetivo U.e contenção da inflação, o -

se afirma no P1ano é que se tinha uma nova.estratégia pa-
. , 

ra tal finalidade. Em sintoni~ com o diagnostico 

eeono.mia brasileira, atacar-se-:i.a a "infJ.,g_ção de custos", sem 

deseúidar dos focos tradicionais de inflação de demo .. ncla. 

A esta.biliz.ação dos preços era prevista para ocorrer gr~ 

dualme:nte: em cada ano,· a inflação deV'er:ia ser menor que a do 

alio anterior 9 sem comprom0ter o ritmo êl.e expansão objetivado/ 

da::> ati~.riiiados. Não se estabelece, contudo uma meta 8.nunl, :J.Q 

bretu.do "por :.3er impossfYel prever o comportamento dn irn;:>or-
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tan.tes varüÍvei~i que estão :!:ora do controle do governo". 

II. 3 ~ 2 ·- Ü:i..'icntação Geral 

Tendo em vista nue a noJ.{t_iea econo"m;ca do gov n t ':l. .1::' ... ~ er. o an ·e-
rior nãoa1cançou plenamente os resultados desejados, seja 

qu~~to ao desenvolvimento, seja quanto à inflação, em que pe­

se ter-se emper.u."lado, haveria que se buscar novas formas de sa 

tisfação dos objetivos propostos. 

Segu.ndo o "DiagnÓstico", o goYerno Costa e Silva depara­

va-se com as seguintes dific1.üdades, relativamen·te às metas 

centrais: 

1) Debilitamento do setor privadof resultante do agrava­

mento do problema de liquidez e da queda de dem2nda verifica-, 
da em gJ."ande nU!D.ero de se to r e s. 

Apenas para melhor caracterizar como ocorreram estes dois 

Últimos problemas (já levantados na introdução deste cap{tulo), 

relacionaremos os fatores que contribuÍram: 

na redução da liquidez: 

a) 11 controle qua..11ti tativo do crédito"; 

b) "expansão ráp:Lda de certos custos, especialmentE! fi 

nanceiros (juros), de tarifas e preços dos serviç.os pÚblicoss 

Ônus tributários e encargos sociais"; 

c) "elevação do custo médio de produção, ligada. à que­

da de dema:..'lda em vários setores 11 (defesa. das Margens d.e lucro); 

d) 11 injeção m.aciça de papéis do governo no mercado 

capitais, em condiçÕes ex·traordinariamente atraente:_:;". 

na g_ueda da demanda: 

a) ";.edução dos ni:veis ele salários médios reais"; 
b) "queda da renda clisponivel, resultante do aumento -

da carga trHmtária (sem o corre~1pondente awnento de dispên-­

dios pÚblicos)~~'; 
c) 11 aumento autônomo dos preço;:.~ de certos servtço::3, im 

por-li antes na composição do dispêndio do;3 assal"ariaà.os11
; 

d) 11 queda da produçõ.o agrÍcola em 1966"; 

e) "reduqã.o do nive1 dos invcstirr,cntos privadOG 11
• 

Os setores receberrun impactos diferenciados conforn;.e a ·­

ligação q}W ti.nha:n ·com a dema.iJ.dEt governamental. ou privacb.: a­

(fLl81es dependentes da primeira c:1.p:cesentaram melhores condiçÕes 
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relativas de vendas e liq_uidez.; os da segunda, enf'ren·~aram né 

rio;:J p.ro"blemas conjunturais, e speciaJmen"tc aqueles ligados ' a 
produção de bens à.e consumo assalariado. 

2) Preflf>ão exercida pelo setor pÚbli.co, sob várias for­
mas. Conforme já foi visto, o esforço empreendido pelo gover­

no Castel1o Branco no sentido de corrigir distorçÕes na econo 

mia e reeq_uipar o setor pÚblico, acabou por ocupar espaço d;: 

masiado na economia nacional, transferindo em prazo relativa-­

mente curto um volume de recm:·sos do setor privado para o sE~­

tor pÚblico que reduziu excessivamente a renda disponivel dos 

consumidores e a liquidez. das empresas. 

Em linhas gerais, portanto, seria necessário."restab~le­
cer o equilÍbrio do sistema, estimulando-se adequadamente o -

setor privado, sem preju{zo da manutenção do dinamismo do se­

tor pÚblico, no tocante aos aspectos prioritários sob suares 

ponsabilidade". 

II.3.3 - Linhas de Ação e Uso dos Instrumentos 

são as seguintes as lirJhas de ação: 

- para o setor privado: 

1) "Aumento .da liquidez das empresas com o objetivo de 
~ , 

per:mitir a expansao mais rapida da oferta global, quando esti 

m,Jlada pelo crescimento da demanda". 

2) "Diminuição do ritmo de expansão dos custos, notada 

mente dos custos financeiros e d.os preços doB insumos básicos, 

paru. aliviar a tensão i:nflacionária e a compressão decorrente 

da :r•edução na demanda". 
3) "Aumento da de.:nanda (notadamente em relação aos se-­

tores com maior capacidaà.e oc:iosa) Orit ritmo suficiente 11aré:1 -

perm.i t:Lr a aceleraçã.o do nive1 de atividade, sem tra;n.sbordox 

na inflação de de.:tanda'' • 

- pa:ca o s·etor p1.Í:bJ.ico: . 
4) "Cuicladosa p.rogJ•amação de investimeni;os, de modo a 

E~vitar a dispersão de ap1icaçÕes e asseg;u.rar n{veis adequados 
, 

de investirientos nos setores priori tarios para o det>envo1vjrnc:!:!-

to11. 
A , • 

5 ). "Aumento da e:ficicncia do setor pltbll.co" .. 

6) "Redução ela premião exercida sobre o setor privado, 



atr:-;.vés do d-ecJ{ni o progressivo da participação das despesas 

govc;T•name.ntais no produto:r. 

Os i:nstr-:.unentos c~ássicos de ação, que são as pol:C ticas 
fiscal, monetária, salarial e de preços, são examinados-neste 

h ~ , 

P~.ano em tres areas: a do setor publico (excluindo a monetú~ 

ria); a monetária; e a do setor privado. Ycjamoc uma ele cada 
vez. 

Quanto ao setor pÚblico, tratava-se de estabelecer dire­

trizes relativas ao nivel global e .composição da despesa; e, 
' 

por outro lado, ao aspecto do seu financiamento. 

A despesa elobal do setor :pÚblico, incluindo autarquias, 

soctedades de economia mista e empresas pÚblicas, deveria ser 

comprimtda, reduzindo progressivamente sua participação no 

produto, "dependendo seu nivel:, absoluto, em termos reais, da 

necessidade de levar estimulo maior ou menor ao setor privado~ 
A composição desta despesa privilegiaria a participação do j~ 

vestimenta em setores prioritários, buscando até mesmo aumen­

tar sua parcela dentro da despesa total. Isso exigiria o for­

tale~imento do orçamento-programa da Uniãó, bem·como dos mec.§!: 

ni.smos de programação financeira dos Órgãos da a.dministração/ , . . 

dire-ta e inJ.ireta, e tambem o aperfeiçoamento do sistema de a 

compa.IL.'":tamento de sua execução. 
Ac-erca do financiamento da despesa pÚ.blica, procurar..;;se­

ia evitar o aumento da carga tributária, tendo em vista que 

as reformas implementadas entre 1964 e 1966 ne~3ta área trouxe 

n:u:n dif:LculcladG~~ qumlto à rew:-la real do setor privado ( consu-
- , 

mül.ores e empresas). A te mesmo algumas meéhdas seriam tomadas 

l10 senti<.lo de re-verter es-ta_ tendêr..cia, como a elevação do nio­
vel de i:::.~enção do imposto de renda .n.a. fonte (para assalari2iJ0;:), 

a postergação do recolhimento (lo imposto sobre :produtos :Lndu-E. 

tr1alizarlos e o parcelamento de d{Yidas fiscais. Por outro la 
do, buscar.,... se-ia o aumento da_ eficiência elo apm"'e]_.bo arrecada 

~ 

do::c~ ccmhJ.tend.o a sonegaçao. 
- A utílizaçã.o da d{ vida pÚblica (ti tu1os governamentais)-

se:cie1 acompanhada da él.cYida cm.ttela,. fosse para evi tal"' a exce;.:l 

siva absorção ele recursos destinados a investime:Llt0~3 privados 

co::rw para não promov-er a eJ.cva.ção da taxa de juros. Os 11 dÓfi--
, , "' 

publicas f'inanciaclos atravos de eminsocs f3eriam co:n.tro-
lad.c.'E:; com rieo:c. No tocantl"3 ao :f:Lnanciantt6nto daa autc.n.-qu:i.rJ..u e 
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emprcr:.w.s govt~rnai'nentaiB, seria buscado um au.m.ento da eftctên-

cia opel"'aciorml, a :fir::. de evitar novo;:; reajustes de torifrw e 

criatão de nova.s contribuiçÕeG. 

~ ' '~·· , Quan· o a polJ.:ti:.tca moneta:ria, seu sentido geral seria o -
d- '·'· . . + " . t . 0 sup:rlr o s=u::: ..:ema economlco com a ·lVos financeiros em quan-
ti:iade c mod;:;J.idades co.mpativeis coro. ·a demanda dos dive:r.>s.os -
agentes, sem descuidar do objetivo que visava relativa estabi 
lidade de preços no decorrer do tempo. O financiamento do "dé 
ficit" governamental via emissÕes de moeda não deveria ultra­
passar o nivel de 2% do produto. 

'As medidas previstas de serem implementadas diziam res­
peito à ampliação do crédito ao setor pri~ado, numa polÍtica 
que fosse tanto quanto possivel definida e estável. As empre­
sas nacionais receberiam o mesmo tratamento d~do às estrangei - -, 

·ras quanto ao acesso a fontes de credito internacionais. No 
tocante ao custo do dinheiro, tanto reduzir-se-iam as taxas -
de juros nominais cobradas pelo Banco do Brasil e outras ins­
tituiçÕes, d.o crédito oficiais (de forma que se irr~d.iasse es­
ta politica por todo o sistema credit{cio), como implementar­
se-ia politica de ~edução dos.custos operacionais do sistema-

, . , . . - , 
bancar:to, atraves da rqCJ.onalJ.zaçao de estrutm--as e metodos.-
Ao Banco Central ficavam as tarefas de assistir os bancos e -
outras entidades financeiras, e de acompanhar a execução des-

1
, ~. 

sa po 1. vlCa. 

Os Fundos de Financiamento, inclusive :para capital de g_! 
' , 

ro, ne:ria.c:J. fortalecidos e expandtdos. Ao mesmo tempo~ at.ruves 
de est{mulo:-:> fiscais 1 pretendia-se aumentar o capital de giro 

, . à proprJ.o ,as empresas. 

Finalmente~ com relação ao setor privado, a primeira me-
, . ' , 

di da anunciada com o intuito de afeta-lo l"'eportava-se a poll-
tic:a salarial Q A deterioraçi'ío dos salários reais era rt~conhc-­
cidü., e atrttru{d.a à subestimação da inf1ação do perÍodo fW·-

até o prÓximo rea.jD.ste. Densa forma caiu o poder de comrn:--a dos 

aus<J..lariados~ uma voz que as previsÕes fei·tas nos anon c.lo go-, 
ver:no Castello Branco sempre f'j_caram aquem do real comJ?Orta-, 
mento dos p:reços. A proposta levantada nas "Di.retr:i.zes" e do 



• =1 ~ • • • .... ··1 · t ·· 'a · fl · ' CIUe acLo·.:;ar-se-J.a uma prev1.sao rea 1.s a cio res1. uo 1.11 acJ.oDa--

rio a oer considerado pa:ra o }){~rio do scc1.üntc, po:r· ocac:LZ.:o 

d . + (' . i '" os reaJuc .,e s. vom 1.s .::o; e speréxva-se uma recuperaçno do poder 

de compra dos salários (ainda que :pequena) 1 benéfica à. deman­

da do setor produtor de bens ele consumo assalariado. 

O investimento privado estava condicionado, como reconl1e 

ce o Plano, às expectativas de comportamento das variávein 

que lhe são relevantes, como a ta:;::a de lucro e o êxito das dj_ 

retrizes an.tmciadas· pelo governo, visar1do trazer maior estabi 

lidade e clareza à politica econômica. Caso se fizesse sentir 

uma elevação do nivel de atividades já em 1967, melhoradas a 

liquidoz das empresas e as perspectivas de denl.al1da, haveria 

campo fértil para a retomada dos investimentos do setor priv~ 
do. 

r ' ~ 
O estJ.mulo a efetivaçao de granà.e volume de projetos a-

provados pela Comissão de Desenvolvi~ento Industrial em 1966 
e a consolidação e expansão dos ftmdos de financiamento (FINA 

ME, FIF.EME, FINEP, entre outros) eram medidas que serviriam -
' •" 

ao mesmo objetivo. 

Conforme dissemos, o Progrruna Estratégico de Desenvolvi­

mento, cujas bases já se encontrar.a junto ao texto das "Dirc:iir.i 

zes11 s apontam para u.rn conju....'lto de medidas objetivas e priol'1-

táriast buscando supeTécU' os entraves setoriais ao desernro1vi­

mento e 8, contenção da inflação. 

Dentro dessa orientação geral, o .Prog-rama concentrar--se-
, , - .. ;] 

ia em nove area.s estra tegicas, que serao apenas rE-üacJ.onauas; 
~ "' , . 1 I Elevaçao da produçao e da }Jrodu.tividade agr:tco ... as. 

II Ruptura elas barreiras ao ·abastHcimento. 

III Eliminaç8.o cle.s principais deficiências e :pontos de -

estrariguJ.é:.monto existen-tes na J.rLfra-estrutv.ra econê>-· 

mica. 
~ ~ .:1 t b' . . IV -- Contençao ou. reduçao uos cus ·orJ as1cos que se enc:o_E 

tram sob controle direto 0'\). ind:i.reto elo governo. 
. • ..ç • d , j.. • , • .,, 

V - Conso.b.daçao das u1 us·cr1.as ba.bi.cas: SidcrurgJ.at J .e-
. r . 

tais Nsto-Ferro flOG' QU.J..m::..ca, Bens de Capi-ta1' r,~:i.ncr:.~-

ção do Ferro. 
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Em nosso entender, estas "Diretrizes de Gover.11o 11 an ... resc.~ 
tam, em termos de planejamento, várias qualidades quo merecem 
ser ressaltadas. 

A começar pela for.rrru.1ação dos objetivos,. o fato de te1'-"re 

elaborado um diagnÓstico um tanto quando realista sobre 0 com 

portamento precedente da Econolllianacional contribuiu de for­
ma decisiva para se sentir que a equipe de Beltrão elaborava/ 

planejamento co:n "conhecimento de causa". 

Quanto às metas de desenvolvimento e contenção da infla­

ção, são Glas apresentadas com cautela, tendo sido amplamente 

superadas, na prática, no perÍodo 1968/70. Este comportamento 

da econo.:nia nacion~ foi realmente inesperado, mas pode--se 

perceber no 1'lano ale;u..11s principias que acabaram sendo funda­

mentais naquela "performance". Em primeiro lugar, o :fato de 
se mudar de ênf'ase na polÍtica desinflacionária ( cleixar.~do .de 

lad.o a consag:cada 11 inJ'l~ção de demanda") permitiu s. condução 

de uma pol{t:Lca econÔmica m~is folgada (no ea.mpo monetário) e 

e st~v·el, evitando oscilações q_ue co.mprometc ssem significa ti -v-_~ 

mente as expectativas dos agentes econômicose Nota-se tambérr\/ 

q_ue hav:i.a urna consciência acerca do pe.pel do governo no der;on 
, ~ 

volvimento, que devcrta atuar nas areas que lhe E>aó tradicio·-

na1m.onte pertinentes, estimulando o setor privado no uso do3 

instr"<:..mcntc-s a.o seu aleance, sem co:ntu_do 1:-u"'l:pliar o gra1J. de eE 
tatizaçs.o· da economia. ])e fato, corno afirmam r.Te1lo o Be11u?,YD~ 

·. 1982, as em.p:ce::.c;as do E(~tado se amplia:ram ·no per{ o do 1968/72,­

mas o fize:c-am como qualquer congênere do ramo privado nwna 

conjuntu:rn expansionista. Pmwos formn os setores novos crn. •·· 

que coube ao Estado prom.oYer sua entrada., sendo le.mbrado npE>-·· 

nas o da 1\;troq_uimica, em que o investimento cotataJ atuou a:3 

soctadarnente ao do ~<etor privac'to. 
~· . . , . 

A inf'laçao rea1mo:nte clecl:Lnou no perJ.odo, }JB.ra 



~ t '-! td ·- 'J... , 1 o os mone .arls cas or o oxos que conslderavam ls·uo 1.mpos::n.vo -

numa.. conju.ni;u.ra do oxpctnsão dos meio.s de pacamento e , . 
do crGdJ. 

tow Cremos.quc este desempenho se deveu nem tanto à pol{tica 
ele combate à inflação de custos, e sim ao comportamento à.a e­

conomia que, crescendo, atendia aos interesses empresariais 

os mais diversos (com al&.,-urna diferenciação), ao mesmo tempo -
que o estabelecimento de ref,'T'as mais claras e estáveis pela e 
quipe econÔmica trouxe resultados favoráv.eis pouco imaginados 
antes de sua implementação, destacando aqui o papel que exer­

ceu no abrandamento do Ímpeto inflacionário. Pelo lado do in­
vestimento, esta polÍtica foi ainda mais benéfica, pois possi 
bilitou que se colocasse em prática, a serviço do.desenvolvt­

mento (e com chances de êxito), uma série de instrumentos cri 
ados com as reformas de 1964/66. 

"" Pelo lado dos instrumentos de açao, demonstra o governo 

estar consciente de que a retomada do desenvolvimento era po~ 
sivel espe"cialmente por se poder contar com a utilização da -

capacidade produtiva que estava ociosa, ao menos num pri.meiro 

momento. 
Queremos destacar, entretanto, um procedimento que apar~ 

ce prevtsto em vários pontos: o acompanhamento da exec11ção 
, . , 1 b . das medidas, que e parte lndispensave ao om uso do planeJa-

mel1;tO em qualquer conjunttU'a. 

II. 6 - :"..le2:~.s Asp_~ç:~o.§._ da Recupcr~ão Econômica nos Anos 

1-968 - 197Q 

~ Ao tomar posse, o governo Costa e Silva deparav-a-se COL'l 

a insatisfação geral em relação à })o1{ ti c a econômica adotada/ 
pelo governo anterior. Os principaiD problemas erc.:.wn o fraco -
desempenho quanto ao crescimento do PIB, que se verifict.:Va 
desde 1962 t e ~ inflação, que ainda se Il1l:lntinha e:Ti. n{vel COYl·­

~:Jiderado alto, reve1D .. ndo que a pol{ ti c a de e sta1)ili zação leV_§; 
"' da a· efeito no go':erno Castello Branco não havia alcanç~ado e-

x:Lto. 

Dessa forma, as medidas adotadas pela equipe eoonêJrn:i.ca -
do governo Costa o .silva, tendo re 81..Ü tado na retomacla do d"'!Sü2} 

, . 
volvimento e no re1ativo controJe do 1:..'I'ocesso j_nf1aci.ona:c~o,--

~tor1onan1-se SllJ~};}ree:nclerii;eG, aincla .. rnais se con.side1.")ar1nos q.tlo rtn 
nwta 



rnet:1~: estabeleeid2s foram amplamente superadas. 

O ' . ' . . ·t t t, . que ·LienGan::nuos m.os -re.r nes e comen ·arJ.o, 

artigo d.e T·Iello c J3elluzzo ( 1982); é que o desenvolvime:nto ve 
rificado a partir de 1968 teve seu ~áter dado pelas refor-~ 

mas e, de m2.neira especial, pelas medid.::u3 estabi1izado:cas ado 

tadas no governo anterior, que aprofundaram a queda do n{vel/ 

de ativi.dades. 

Qual teria sido esse caráter? Fo:i. aq~ele de que o desen­
volvimento se deu com a clara dominância do setor de bens de , 
consumo duraveis, seguido pelo de bens de capital. Este fato 
traz em si potencial de dificuldades representado pelo ciclo 
mui to rápià.o daquele setor industrial~ Num primeiro momento,-

~ , 
a expew."'lsao e forte, mas tende a desacelerar rapidamente caso 

no pais uma demanda generalizada por bens durá-não se tenha 
veis, 

, 
como e -o caso do Brasil, pois ela mesma nao cria dema.n-

da, a não ser em parte, para seus 
, . 

proprJ.os produtos. 
. , 

Vimos, no capltulo reservado ao l'AEG, mui tas refor.m.as que 

foram implementadas, destinadas a montar um esquema de finan­
setor pÚblico. 
retomada elo desen 

ciamento para toda a economia; sobretlldo do 
Montou-se como que a infra-estrv.tura para a 
volvj_mento, que no en·tanto sÓ se verificou a part.ir do momen­
to· em que se implantou uma I)oli ti c a mais solta e mais estável~ 
seffi variações bruscas. Qual foi, então, a conjuntura que J)er"-

,. . 
mi tiu ao setor de bens duraveJ.s de consumo liderar o crescituEn 

to? , -Em J.lrimetro J:u.gar, a polJ.tica de estab:i.l:i. 7.açao do gover.". 

no Castello Branco (que na verdade não foi pur:::unente de osta­
bilj._zação~ m:::.s ot::;cilou entre c1.ois .controles - o da inflação 

e o ela qu.eda. do ritmo ele ativ-idades, qu8 não E3e podia ucixar 
· t ' · ) t ·b · f' -'· chegar a um J!a 8JllD.r mL"1J.mo . con ·rl. uJ.u pe.ra que . osse aumenc.a 

do o niYel de ~apacidado oci.osa das grandco empresas, ao pas­
so que um nLÚD.ero significativo. das pequenas e mpü:Lás fui ~üm­
:p1c~:;rr.:.cnte varrido elo mercado. TenJo ocorrido essa concon:b"<:tÇOO 

de C<'~~ita1, estava posta a pri:neira pré-condição par~ . .t a r<:cu-
,..., • .,'L • , :1 I' • I ) ' :pcrr.::.!]D.c da 1.nc.mc··v:r:::.a éle n.m:-aveJ.s \e da.s donmi3 , como c sta r.9, 

A • 

conhGcido nas 11 Di:r'etrizG s ele Governo" : a existencia de ca]x'lc.~ 

da.de ociosa~ só is~o não garante, ·entretanto, a :!.:i.dern.nça da·­

. que1c: bet·ur; era preciso que se aum?nt:issc a ma:r·gem ele e:11li vi 

damcnto das far:1Ílios. Ora, co1n a refo:t'ma do mcrcaà:a de c.o.pi--
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-tais já est.ava posta esta outra pré-conclição, u .. ma vez que se 
i.~in11êi CI"'ia~do :Lr1si:i tuiçÕcn de f~na:rlciElrtextto pax'a , . , . 

Yai'1.0:3 lll V.GJ..S 

de derr~o.nda:; fica..YJ.do au_torizâ.da aos constunidores a aquisição -

à.e bens através de mc-Li:?res prazos de pagamento. A pol{tica su 

lari-al q_ue paGsou a vigorar com o P.LEG tan1bém currrpriu papel -
como elemento decis:Lvo na predeterminação das condiçÕes pr1ra 
a retomada posterior. Relativ-amente à indÚstria como um todo, 
teve a funçio de rebaixar os custos primários. Do ponto-de--vi_§ 
ta da demanda, embora a contenção salarial tenha prejudicado/ 
a ind1Ístria de bens de consumo assalar:iado (que só viria a.· se 

recuperar com o crescimento da massa de salários, no periodo 
do governo Costa e Silva), em nada alterava a demanda tanto­
da indÚstria de bens duráveis como da c1e bens de capital. O 8:! 

rocho salarial praticado atendia diferencialmente os diversos 
interesses capitalistas,"porém, de urna forma geral, era comp!! 
tive1 com todos eles". (Mello e Belluzzo, 1982, p.l47) 

Quando começa a despontar a recuperação, ela se dá :pri-
, , ,..,.. , 

meiramente na industria de bens duraveis, q_ue entao "da os si 
"" nais para a recuperaçao dos outros setores, sobretudo o de -

bens de capital. 
Por que o crescimento não sustentar.:..se-ia por tempo m.-'3..is 

prolongado, como afirmamos? O fato de a indÚstria de bens de 
capita~ recuperar-se depois da de duráveis traz importanteo 
implicações para a dinâmica da economia. Primeiro,· porque o 
setor de duráveis não consegue crescer fechado nele ill(:!SIDo,. ou 
seja, criar demanda compativel com seu ritmo de acumulação, 

. ~ , 
como o consegue o setor de be:ns de produçaoG E claro q_ue o 
crescimento da indllstria, de duráveis consegue gerar· demanda 
para Deus produtos, através da cria.ção de uma estrutura de em 

:prego ( tra.ba1ho e spectaliz.ado, para·_ a manutenção, comcrciuli 
zação e financiamen:bo do estoq_:.J.e d.e Cl:urá.veis - os chamado~3 -
colarinhos brancos, bem remunorados), distribuição pesso[-:1.1 ele. 

renda e dífm:enciação de modelos (associada a~ eücu..rtamGnto -· 

da vida Ú_til dos bens~ apoiado por jntensa manipulação 1;ubli-~ 

citária) 1 mas que não consegue sustentar-se por tempo ma:i.n 

prolong:::J.do em vj_Ttude do não acesso ele g-rande contingcmte :po­

pulacional aos seus produtos (os situados na base da pir2nn:Ld.e 

salarial.). 

Segundo, (':'1-f,... ',- 1"11 Q >':") os e ,_, v lj_n,.-~ ..•.. o ..., q_ u.~. . ;) , t . d a 1n~us r1a de bens o cupituJ. 



pode:r:ta cri.ar uma vez que tivesse sido alcançada pela recupe·AA· 
N o' raçao, e a par-r.;::;.r 

f t ·:1 1 · a'··t · a ... a'· ' · ·.oram a:mor..:ecJ.o.os pe._a J.n .. us r1a e oens urave1s, que e mul-

to pouco afetada pela ·:strutura de gP"'sto e de emprego geradas 

pela expanAão daquela outra indÚstria. A desaceleração do se­

tor de duráveis era inevitável, em prazo re1ativmnente cur-to$ 

Ademais, o setor de bens de produção encontrava também limi­

tes quase intransponÍveis em nossa economia. Pelo lado do fi·­

nanciamento, as estruturas montadas pelas reformas de 1964/(~ 

estav-am voltadas quase que exclusivamente ao cónsumo 9 não .con . -
seguindo dar conta do volume de recursos necessários ao fina:!]; 

ciamento dos bens de capital. Restavam os recursos externos,­

que foram abundantes no periodo ( "eurodÓlares''), e que realm~ 
I 1 . f' ' •t } d . te en·traram no pa~s. So que para l.nancJ.ar capJ. a e gJ.ro a 

prazo curto, e não investimento "pesado" a longo prazo. A es:­

cala de produção exigida parao setor de bens a.e procluçã.o tam-· 

bém se revelava maior do que aquela que podia absorver nosso/ 

mercado internoi de modo que as multinacionais que controlam 

0 
setor (especialmente de bens seriados) sÓ te1~iam il'lteresse 

de instalar-se aqui caso fizessem do Brasil mais w~a platafoi 

ma de exportação. 
- inicia em 1968 estaYa .§ Como se vê, a recuperaçao que se 

t' a~os ini­
travessacla de contradições, mas sustentou-se a c os 

· · ·d d:,c . .,a.~a de 70 dando condiçÕes à criação a·o "m:i to
1

' do c J.D.l s a ~ c.• · - ' , , • 

"' · hurasJ.'le-iro. do que,l se falara no :pro:x::tmo c:a milag;:I:e economlco .~ .... , 

p{ tulo. 
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O Planejamento no Governo Médici 



III.l - Ini;roduc8.() ao "Metas 
~--~~·-"""""*'~"' ..... ,..,.....,. ___ ,_ e Basç~d' e ao I P.N .. D. ------.. - ... 

Antes de :passarmos ao estudo doB dois :pla.."loo do governo/ 
~r 'a · · 1 f .. + ' · ' · · r.:ce .J.C1. 7 c a :JG azer \.L'n comen .-ar:1.0 rap~do acerca dc.s mudanças -, 

proce;JsD.ndo a n1.vel de governo e que afetaram 
o planejamento econÔmico. 

Conforme vimos, o planejamento ocupou lugar de destaque 
nos dois governos anteriores, de modo que o seu estudo revela 

, t d , •t l ... ' , granu.e par ·e o propo3:L o rea. para a naçao a epoc:a. Figuras 
de prestigio ocuparam a pasta do Planajamento e Coordenação -
Geral, como Roberto Campos na gestão Castello e Hélio Bel trão, 
na de Costa e Silva. Estes ministros, em associaç~o com os ti 
tulares da Fazenda (em especial BulhÕes, que fez dupla com 
Campos) tinham voz ativa nas decisÕes governamentais, de ma­

nei·ra que o horizonte de longo prazo se fazia mais presente •. 
Por outro lado, embora a mudança de regime efetuada em 

1964 tenha tolhido em grande medida a democracia que vigorava 
no paÍs, nem se compo.ra ao autoritar:Lsmo exacerbado que se i_!g 
plantou com a decretação do AI-5, em dezembro de 1968, e que 
permaneceu por toda a década de 70. 

, 
Essa nova forma de atuar do governo "revolucionaria" foi 

o remlJ.tado de intensas disputas dentro dos quadros a.o exére:i 
to entre linhas ideolÓgicas distintas, acerca da pol{ticc.: ec..2 

nômica que se deveria implantar, e que teve inÍcio. depois que 

esta,.ra patenteado o "naufrágio" do programa de estabilização/ 

da ce stão Castello * Corno não se ad...rni i!io.. falhas no DOU relacio .· 
na.mento com a socie·dade civil·, a solução encont:cada pé:'los go-­

·Vernard;es far.dados foi de ma.nter o :regime ~- força, cerceando 
por completo a oportunidade para esp:Lritos inqu_i.etos .. Vencera, 

dentro do exército, a ltnl~a autor:L tarista. 

Dentro desse contexto é "ele i to" Médici para a JJre si dê.!} 

c ia cl.::::.:: R e pÚblica, o para o ministério do I)la.n~ jarrtento e Coor­

denaç8.o G~ral { indicado J oÉ~o Pau.lo dos .Reis Vello so. Esta in 

dicç.ç[;:o é- sintomátic8. no f3entido de . confirrnar que a pasta do 

Plano j"-;.J:r1ento perdera, na era lvTédici, o pro r.~-t:Ígio de que 0oza-· 

ra ante:r·io:t·menile. Hão q·i.J.e Velloso estivonse incapacitado IJé.;..ra 
. , 

o carr;o, mas sim que r:;ua força JJOJ.i tica ficava· mui to atran da 
" . . i . . . I de scl;t~.'> anteces:::wres. O pra;-;tJ.gJ.o agora p~r ;oncJ.a ao Jtnn:ur:ro 

da Fazenda, Delfim Netto, 
,. . 

pouqu:tssl.mo nfeito do 



plaFG j~J;~lento .. Este minü.Jtério ficaria, como diz Conceição rra­

VE'...:ros ( 1935) 1 convertido em "ar~ente fmcadernador do pro fio 2s 
, ~ ~ , 

de outros orgaos da ad.ministraçao· publica, direta e indireta, 

sem qua.lquer possibilidade de urticu1açÉio c coord.onação ei'cti 

va" .. 

Dessa for1ra é que temos que fazer a leitura dos prÓxirwa 
planos~ conscientes de que se alteraram em muito as regrar; 

tradicionais do lijogo 0 • 

III.,2 Metas e BaDes - o "pré-Plano'~ ..:!o Governo r;Iédici 

Em sua auto-apresentação, "Metas e Bases para a Ação do 

Governo" deixa claro que não ·é, propriamente, wn instrumento 

de planejamento. "DocUD1ento de sentido eminentemente prático/ 

e mais voltado para a execução", que "define os objetivos na­

cionais e as .w.etas estratégicas setoriais". CompleJnentar-se-ia. 

com o Orçamento I'lurianual de Inve~timentos (1971-73) e espe­

cialmente, com o I Plano Nacional de Desenvolvimento EconÔmi­

co e Social'' (I :rNIJ, 1972-7 4). Por su.a vez, foi ele publicado 

em setembro de 1970, pare ter vigência nos anos de 1970 e 71~ 

Divide--se o "T11etas e Bases" em três grandes partes, sen­

do a primeira: Objetivos, Estratégia e Ação para o DesenvoJv:J.: 

mcnto; a seguir, Ação Setcrial: Grandes Prioriclaaes; concl1.lin 

do, Ação Seto.rial :para Outras 
, 

l1.:reas. 

As partes 2 e 3, que não são ob,jeto de estudo n~sta mono 

grafia, serã.o relacionadas por item, :para que se terL~-:;.a 1.unG i­

déia da formuJ_ação g1obHl do plano. Assim, a parte 2, "Ação -

Setorial: Grandes Prioridades", divide-se em: 
Ace1eração dos :programas ele 

, 
sau.à.e e saneamranto 

I.l -Revolução na Ec1ucação 
Ação do Governo: Principais TieaiizaçÕes 
....., f. . ~ I', . . TJ n •·l rt. c .,.,11·d'UC,r:l ... cl· OT1al vG.llllÇOCS J&SJ..Oas: ~ma ~O~l "1 ·a- -
n.~o-: n to"" I,..·~·io'~"'·i +r.Íri os .. c J.. t...J \..,1 J .:.:> ~~ . ..A.. ..,.;.._ J.~ l)( • .-

~ r t I. 2 ··~ Ace1cr2.qao elos 1Togramas de Saude e Saneamen o 

Ação de Gove:r-no: Principais Realizações 

Projetou 

Il ... Hevo1ução na. Ac;rtct1..ltu:r-a c Abr:u::1tecimento 
~ 

Aç::i.o de Governo: . PTinc:Lpais T?.ealizaçoe s 
f d D t ..v . T)) ...; :;.~~· C' p .,; ,.·.J_r~.,..... • C 
ll.:.cc~as e "-.:,uaç:ao e .._.ro.;cuo .. , .. r.,.orl.,,,_,_,_lo._, 



III - Aceleração do Desenvolvimento Ciunt{fico E) TecnolÓg:i_co 

Ação de Governo: Principais RealizaçÕes 

Projetos Priorit~rios 

A Parte 3, "Ação Setorial em Oi..1tra.s Áreas", divide-se em: 

(para não se tornar repetitivo, salientamos que dóixamos de -

re1c:1Cionar os sub-i tens "Ação de GoV(1rno: Principais Realiza-

çÕes" e "Projetos J?riori tários", que aparecem em todos os 
tens) 

I - Infra-Estrutura Econômica 

I.l - Energia 

I.2 - Transportes 

I.3 ComunicaçÕes 

, 
:t-

II - Desenvolvimento Industrial e Mineração. Comercio. TE 
rismo 

II.l 
II.2 
II.3 

Desenvolvimento dos l~am.os Industriais Prioritários 

Mineração. Pesquisa Mineral 

Comércio. Turismo 

III - Infra-Estrutura Social: Habitação, Trabalho e Previ-

d;. . i 1 enc1.a Soe -a~ 

III .1 -· Habitação 

III.2 - Trabalho e Previdência Social 

IV Desenvolvimento Regional e Urbano 
V - Justiça. RelaçEes Exteriores 

VI Forças Armadas 

Estas partes referentes à Ação Setorial são de g::-andc im 

portância em qualquer plano econômico de governo, pois são a 
~ , 

decomposiçao ele determinadas metas globais. Em vista, porQrn,-

.do nosso propÓsito nesta monografia ser o de estudar os o1)je-

d ' 1 't . " . ~ . -tivos e inst:r·umen-tos liga os a }JO 1. J.ca economJ.ca, ue1.xamos -
, 

de fazer um estudo sistematico das partes que acabcunon de :re-

lacionar. 

b 'r·~- .-~a Len :ramos que ~:;o:-r.:-a. · eJ.·.,a a exposJ.Çao o programa em 

dem diversa d:J.quela quG é s.pre sentada no documento, junto a. -
-1,.· "J '·f Et ~ cornencar1.os que JU -é;arn1os neces~;arl.o ·~azer. • s ·a muua.nça 

. t . él • à 't . ~ . ~ . orden origin:C>J. objet::.va ·orna-r· rnnJ.s .J.. 4a J_ca e menos repc .;l Gl 

"ra " arJ·t··c• "'"'·,.;·t-:. r•:;c, " c~ .- ..... ·~1\...:.L.~.. u·'St, ... _,f l t ; <l 11f~ O ontr~ ~ . l ~e CYlC o·J''li;J.~. ,r_nTil d J.. :; ne_;·.· ag u. ~~-a~ u. P~ '"'.::i q L.e c .. _ . . _ " __ 



"• ... ,.~ l,.p· , b 1 "1':"' t n " A "" d t ~ d. so~· peJ_as J:u..,0:,lna .. ~ c o ;."o as e .oases • razao e ~:Ln·,;a 1.s::cr 
.c -

-~::-"r. -...-. .r"! .p,.. "t. ..... ,., ,....,....,, .. "t'!f"\ ..p • 1 h a 1J d 
>.:>,?..v .u.a ..~.vx,.,: ... "'"'""""' ..:oJ. e_a_ora .. o o _roerarna }')'J e ser en.cont::c<=L-· 

da 110 fe.to de que o planejamento ·já não mais se encontrava orn 

primeiro rJJano na pol{ tica econôrrüc~ do governo. 

"A grande tarefa nacional" a q_ue se propunha o terceiro 

governo mil i ta.r era aE;segt:.rar a viabilidade do pa{s como gral.2 
de potência. Os dois primeiros governos da "revolução" são e­

logiados quanto à sua atuação - além de combater a corrupção - , . , 
c a subverrJao, tambem estlveram preparando os pre~requisitos/ 

para. o desenvolvimento. O crescimento. do PIB, que passou de 

1, 5~~: em 1963 para 8, 4-% em 1968 e a taxa de inflação, que a·e­
clinou de 90~~ em 1964 para 20% em 1969, são apresentados como 

, 
"trofeus" do regime mili tm ... ·conforme vimos, o desempenho da 

economia nacional não foi linear no periodo 1 de_for.!lla que a-

. qui se esquecem os percalços do caminho e o fàto de que om~~ 

cimento do PIB mostrou-se elevado tão somente a partir de 

1968, ao passo que a inflação sÓ d~clinou substancialmente no 

ano de 1969. 
A aute-nticidade do governo "revolucionário" aBs'entava em 

suas intenções de "criart no Brasil, as condiçÕes b~sicas pa-­

ra o verdadeiro desenvolvimento, democracta e soberania". Não 

foi esta, cont'!J.do, a postura dos governos militares, especial 

mente no q_u.e se refere à democracia, nem mosmo nos anos i.me­

diatamente 8.!lteriores ao "tletas e Bases" (lembremos do Ato· -

Institucional nº 5) e O q_ue transparece, neste Programa, é o :t:~ 
to de que se buscava. o desenvolvimento acelerado porque, cr<­

tre outras coisa.s, abafa.rj.a o desejo de se buscar a verdadei­

ra democracia, em nome do desenvolvimento que "tanto faz bem" 
.. "' a vida da naçao* 

.Além. clisno, a autenti.cidad.e noí:.l três caJnpqs ( desenv-o1v:l-­

mento, democ:rac:i.a e so'berania) de-pendia., 11 a.'1tes de tudo 1 do 

um ecTrerno ::Jcn com:prorr.:.i;:_,so~::-; co.r1 interesse~': de grupos, claE;DCf:1y 
.- 11 nr t· -f'" "" ' b J setorc~s ou :ce:.:;:_:~.oes ~ úa, neE1 a a.1.lrrr:açao, um equJ.voco as can--

' . -te co.wum, no que se refere a pos:tçao do J~staclo numr:t :é10C:iec.:.,lcle 

consti.tu{da* É o ideal ele que este paire acima de todos o~' in 

tere<:,ses~ como se tives:::;e aterrissado no planeta eor.::t objcti-
M , 

vos o intençocs que so ele possui e, nngicamentc, atc:nde1 com 
"" ' t . ::.:;ua o.tuaçno 1 a clomr ... ncla g(:!ral. Parr~ce.-no :J que pouco J:'Ci3 -ar.la -

ao covern.o 1 om t:(~rmos de sua. tarefa, f30 nesta fossem abD.nC:on•". 
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elos todos os interesses de grupos, classes ete. 1 em benofi--

III.2 .. 1-l - Herança e Tarefa Nacional 

Segu.ndo o P:r.'ograma, os desn{veis. que se :faziam :presentes 

no Brasil eram resultan-tes "do mal aproveitamento da riqueza/ 
do }ia{s e de distorções econÔmicas e sociais acumuladas em 

. , 
mu1:tas decadas" • 

Reconhece--se que o dinamismo d~ econo.@ia apÓs a R.evolu-
,.., - . , . ~ 

çao nao estendeu bene:fJ..cJ..os a boa parcela da populaçao. Nesse 
, - . . 

sentido, e declarada intençao de buscar melhoria na distribui 
ção de renda e luta pela eliminação do desenvolvimento. Uma 
frase logo a segu.ir deixa transparente qual é o objetivo pri_g 
cipa1 e qual o secundário. Execução de pol{ tic~a econÔmica "sem 
excesso redistributivista que sacrifique a aceleração da t2.xà 
de crescimento nacional". 

O resultado desta polÍtica de distribuição de renda (que 
se existiu, atuou em sentido inverso -- e pe~;erso, conc~ntran 

do ainda mais a renda) é amplamente conhecidoe 

Conforme podemos visuali.zar no quaoxo 6, 

sicos do terceiro governo fardado eram estes: 

, 
os o"bjetivos bo. 

i) Ingresso d.o :Brasil no rrrundo desenvolvido, at(; o :final 
do século (este t~ defjnido como o 11 objetivo., .. sintese). 

Quanto ao crescimento econôm:ico, sua taxa deveria 
pam:mr de 7 a 9%, evolutndo para 10% ao ano. Nesta 1Jro jeção é 
asswhido que não haveria controle da taxn de natalidade, que 

devcri.a fica!' [i cargo das unidades fc:tmi.liares. A tarefa a quo 

i:>C pro:pmilia o Estc..do era a de adequo.r ;3eus inve;::;timentos !:;O­

cj.a::i s qL1 vista do cre;Jcimento da po:ptüaçã.o, bem con:o de su~1 -
' ' ~ ~ n-

r e distribui çao geogra:t ~c a. 

-- Exp!liH:t~o do emprego, d o 2 s~ 01' 0 gd a ~ ~)~~~ ~ 1 ~7° . '" , , ;v .... r_ , _ i" o u" 1 c;~, .. ~ '-"" -·· ' . .J 

ao ano, cu seja, criação à.e 880 m~l novos postos ele trr:.baJ}w 

por nno no in{cio ê!,o Pro[çra.ma, passando depois para UJTJ mi.lhao . 
. de novos emprE<:::';OfJ. 

J:~cogrcsso social~ com 11 par'ticipação ampla da claCJ~~() 
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, :J. d 
ffi(JtJ.:ta e cOS trat,alr.adores nos resultados do dcscnvolvirocmto 11 • 

- Tt3 .. Xa 
..... 

de in.J'laçao ao 
ftm do governo com menos de 10% ao ano. 

PolÍtica :r·acional do Balanço .de :Pagamcn tos. 

Correção gradual de dcsequilibrios regionais e setori­
ais; incorpora:;ão da economia de sub:üstência. 

- Reformas educacional, agrária e adrriinistrativa. neor~ 
nização industrial. 

Estabilidade politica. 
- Segurança nacional. 

ii) Crescimento dos setores 

Infra-estrutura: taxas de 9 a lO% ao ano. 
- Setor primário: taxas de 6 a 8% ao ano. 

IndÚstria de transí~ormação e extrativa mineral: taxas 

·de 9 a llio ao ano. 
Construção civil: 7 a 9% ao ano. 

iii) Expansão dos fatores básicos do crescimento do PIB 
- Elevação progressiva d:a taxa de investimentos de 16~f 

para ma,is de 18% ao ano, até 1975. 
- Contribuição do progresso tecnolÓgico. 

Ampliação da importação de mercadorias (especialmente/ 
bens de capital e rriat'rias-primas industri&.is) de 7 a 9% ao 

ano, busca::::do financiar-se com o au:nento dr.Js exportações~ 

Estratégia de d.esenvo1vi1'!lento 

i) Estratégia global, que compree:ncle: 
- DesenvoJ.vimento mais integrado, menos dependente de u.rn 

só Detor ~ a j_nd:Ó.stria ~ e ele u.rn sÓ fator dinârü.ico o pr_2 
cesso de substituição de importações . 

. ~ ' · ' t t d · · · 1· · ' '-"' · - Constru.çao de solJ..t.la e$ :r.u. uJ:·a e ucac:wna , cJ.en:Gl.L :Lco 

t 1 , . . . t . 1 ecno oglcn e lnmls rla • 

·-. Consolidaçã.o de. infrq.,-estrutura do energ:ia, trarH:;por-.. 

tes e comtJ.nü;açõcr:3. 
- Expansão· da fron:teira ecm:i.SmLt.~a nacional. 

·' ·· ') P.cot· ·'='t; ·1·"' .;nduc .. ~tr-ial J_J. .<.10 1r'cc ec;. (o, J... ~ .J.. 

- V:L~:mndo crescüoe:nto médio do setor da ordem de 9 n lOj'o . . 

ao ano. 
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-· Inte.ncionando expansão do merendo interno e promoção 
,1 .,... -'- i'W f' à • ,N """ 

uaS C::!"})OT vaCOGS* alc.m .O SUbstl tUJ..Ci-10 dP i mno:r·+.·:, r:QP8 ~ I' ., ......... - - -. ....... J..J .... (.,.., ~ - ·- :; 

ta.nte ainda nos setorGs quÍmico, metais não--ferrosos, 

nioa etc. 
elotrô-

· - Destinada a absorver "nova revolução industrial" (ma:i.s 

tecnologia) sem descuidar ela meta de expansão do emprego. 
, 

- Buscando o fortalecimen-to de industrias tradicionais~-

"importantes para o inicio da criação de um mercado de massa';. 

iii) Execução de Estratégia AgrÍcola, a fim de alcançm .... ta 

xas de crscimento minima entre 6 e 8%·ao ano. 

As Conquistas Essenciais 

Além dos objetivos já mencionados, são-nos apresentadas/ 

as"conquistas essenciais11
, que s~o metas a alcançar em conso 

nância com o objetivo-sÍntese, caracterizando melhor o que se 

tinha em mente pomo projeto para o dese.i.1.Volviment;o nacional.-
... , 

Sao em nnnero de d.oze. 

· 1) Consolidação de um sistema econômtco dç equilÍbrio e_:g. 
I' 

tre goYerno e setor privado, articulando empresa publico.~ pri 
vada e estrangeira; combate à estatizaçã:o, no esp{ri to de u.ma 

economia de mercado. 

2) Tornar setor pÚblico modc::rno e_ eficien"'Geo 

3) Criar condiçÕes de pr·eservação de um setor privado a­

tivo11 ob,jeto de acompanhamento c de· incentivos lior parte do -
~ , . 

gmrerno. Combinaçao elas grandes, mecl1a:;; e pequenas emnresas~ 

4) De;;;envolvimento da empresa nacional em rJetores onde 

. seja poss{vel domina .. !' tepno1ogia. :E!st2.belecer S2'eas de atua--­

çã.o. tanto da empre.sa ptÍblica quanto da empresa estrangeira. 

~j) IJutar contra barreiras que ·impeq8Jll acesso do Brasj.l e 

do mnndo subdesenvolvido ao :potcncüa1 ele crescimt.!nto dos pai·~ 
ses dem:;nvolv1clos~ efJpecial!"Jent:e ·no q_u.e toca ao comércio. 

' 6) Educar ·a fim à.e prepàr·ar o brasileiro po.:i·a o dCE38T1Vo}, 
• • • .. , "' ., , • 'I ,..., 

Vl.Ll(mto na soc1.edaae contempo.r.allea e QemocratJ..ca. EuucaÇ<:Jo 2:r.r~ 
• , , i'"!'! - ·.., , 

pla, desde o basico ate a I ormaçao ao e.dul tos em are as de :rr.2, 
· t rf · i 1' · greSF.;o cJen 1. ~:Lco e ;ecno og1.co ... 

7) Inr;rcssD.r na E~ra nucleaT; co::1hocer disponild.J. iJ ~:td(: D -

brasi.lei~cas q1.;~anto a combu~3tivc:Ls no füt;-tu•o. 

8) I.r.v;rer;;sar na II Rcvo1u~ão Indu:-::;t:::·j_al, 
, 

er!l ar·er.l::3 



cionadas, sem prcjuclicar metas de expansao do empTego; 

9) DeDenvolvimento da :produÇão de recursos minerais prio 
•t, . . t -r1. .arJ.os ~ seJa para expor açao, como para substituir im:porl~a-
-çoes. 

10) Transformar progressivamente· a agricul tuTa tradicioro.l 
( especüüm.ente em áreas do Centro, Centro-Oeste e Nordeste) 1 -

awnentando produtividade e modificando relações de trabalho e 
condiçÕes d.e vida do trabalhador. Expansão da região centra.1/ , 
do pa1.s. 

11) Integração do desenvo1vimento dó Nordeste com estraté 
gia de ocupação da AmazÔnia. Crescimento médio de 7% ao ano -
para o Nordeste, via fortalecimento industrial e maior cresci 
menta agricola (irrigação) .• 

12) Impl(~mentação do Programa de Integração Social, como/ 
novo instrumento de assegtrr·ar partic~pação dos trabalhadores/ 
do setor privado sem prejudicar fortalecimento das empresas e 

-expansao da economia nacional • 
. . -

QUADRO 6 

DIMENSõES DA ECONOMIA BRASILEIRA EM 1973 

VALORES GLOBAIS 

1} PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) 

- Cr$ milhões de 1970 * 

2) PIB PER CAPIT.'\ - Cr$ de 1970 (u) 

3} EMPRI:.GO - {1.000 trabalhadores)**"' 

4) INVESTIMENTO BRUTO (fixo) -

Cr$ milhões de 1970 

5) PRODUTO INDUSTRIAL - Cr$ milhões 

de 1970 

6) EXPORTAÇOES - US$ milhões 

1969' 

• 

154.470 

1.700 

29.600 

24.715 

43.800 

2269 

1973 

218.000 

2.150 

33.500 

39240 

66.500 

3.322 

AUMENTO 

41% 

26% 

13% -

.... \ 

58%.,. 
.... :- ...... 

., 
.. · ., ... 

; ;- ,J.l ... ~_, 
51% . .'·.~ 

'... f-" •• · •• ~ :· ~~. 

46% .~·J 
·. ! .•• -~ • 

.., . ~ .. 1- .. 4 

--r•-) ----0-~d-os-sUTSitoS"""-a __ c_o,_nl:-:-,r-m~a-çlí:-o-. ___ _.._ ___ ....._ ______ .._ __ ~-

(•) - N:!o seri11 correto converter. o Pl!l em dólares usando a taxa de c3rnbio corrente. 

Com. bl!se na estimativa do IPEA, QUf/ atualizou metodologia da ONU, 11 rend:> per eapila 

do Bruil om 1%9 seria da ordem de US$ 350, deixando-se .de con!lderar a revisão dll!li 

··-:-.--(;ofltu l'!acionuis reeentemcnto divuliadll pe!13 F.G.V. S. êssu dados revistos forem.ad()­

:.:_=:= t~. a r<mJll per Cllpil~ seria d11 m~:r,ultude de US$ 440. 
~ . .:.. . -- .. -· . 

t••> -- Pcpv.ínçlio estim:;d~ em 1973: ltH mllhOolls do hi•!.>IUintef.. 

-~ ··- --- - (•••) -· A fJ:It.ll d11 c!ado~ f.lfativos dG eomprégo, !0mou·~. como apr0Jllm~>ç.3o pllrlll o 

· oshx::u·u Ú{'i mlk,..ds-obr!i. emp.-ee&d~, "' p·::>pul:>çllo «:oAômlc.ranonto etiva. 1!poM1! como otdem 



, "' Estes objetivos, aos quais c dada erLfase no "MotaB e I)a-· 

sos11
1 são e;,presentadoo na forma do programas. 

i) Pro;~T22::a de Inte{7ação Nacional 1 visando: 

1 - deslocar fronteiras econômica e agrÍcola para 
margens do ri.o Amn:zonas, explorando vasta região do Norte , 
pa1s; 

do 

2 '' t t tI • "' A ~n-;egrar a es ra eg1.a de ocupaçao economica da A-

niazônia e a 
, 

estrategia de desenvolvim€nto do Nordeste; 

3 .elimin,'U' progressivamente áreas de economia de 
subsistência, incorporanc1o capital e criando condiçÕes para a 

absorção de faixas da populaÇão naquela sitl.:tação à econCJmia -

de mercado; 
4 - estabelecer bases para a efetiva transformação da 

agricultura do Nordeste; 

5 - reorientar as emigraçÕes de mão-de-obra do Nordes 

te em direção aos Yales Úmidos da prÓpria região e à nova fron · , 
teira agr~cola; 

6 - assegxrar o apoio do governo federal ao Nordeste, 

a fim. de garantir u.rn processo de industrialização tendente à 
auto-sustentação e realizar as metas programadas. 

Qu.o.n-to aos projetos prioritários, relacionados à primei­
ra fase do Programa de Integração Nacional, são destacados: 

a) a con.stru.ção da rodovia Transamazônica e da Cuiabá--

b) o plano do colonização associado ~s citadas rodovias, 

e1J que fica roservada urr:a faixa de terra de até dez q_uilÔmc­

tror:l de cada lado da pista para colonização e refoi,_ms. agrária; 

c) a primeira etapa do Plano de Il~rigação ·do Nora.cste e 
· · ,.... a 1 ' ·a a ·"" }):rogramas d.e colon:tzaça.o os va es um1. os .a· mesma rcg:t.ao. 

i.i) P:r'o{jT'DJ'J8. de lntor5-ro.ção Socialt tendo por objetivo::..; 

1 ·- participação dos trabalbadores do setor :prj_vac1o -

:no produto nacionaJ, sou a forma de; um fundo de pa.rticipc:~.çiloi 

2 -- est:Ím.u.lo à formação do patrimÔnio familiar dos 

tr2.bD . .Lhadores; 
3 ~.Iclhoria das relações €mtre capital e trabalho; 
4 - Fort;::J.1uc:Lmento ela empresa privacla 1 pela o.pJ.icr•,;Üo 
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éte recursos do :B'undo no financiamento do capital de giro Q 

" ..t... b" t"·· · l ~ ' J)esves o Je J..vos, o que rua:t.s no~:l c 1ama a aten.çao e o que 

fala da ]:!a:ct:ic:.i._tJ[:;,qão dos trabalhadores através do I1'undo. E r:; te 

CO:!H;tituir-se--ia, basj_c8lllente, de incentivos governamenta:l.~3,­

mediante dedução do imposto de _ronda da pessoa jur{dica e re-­

di.lÇão do Imposto de Circu~ação de Mercadorias ( IC1\1) e Imposto 

Sobre Pl"'odutos Industrializados (IPI). Estas medidas implica­

riwu en ganho para as empresas, que teriam de repassar :para o 
Fundo tais recursos. Os trabalhadores teri&~ direito na forma 

seguinte: 50% do valor total do Fundo seriam dividj_dos em Pa.E 
tefJ proporcionais ao montante dos salários percebidos por e­

les no periodo, e 50% em pa:t"tes proporcionais aos respectivos 

quinquênios à.e serviço. 

III.2.4 - Avaliaç~ .do~ Objetivos 

Embora o prograw~ reconheça que o crescimento experimen­

tado nos anos a ele anteriores não havia favorecido a popula­

ção em geral, não se tem presente nos objetivos uma proposta 

de real :r·edistributção ele renda. Em primeiro lugar, porque 

não há nenhuma intenção de alterar a pol~ tica salariaJ_ vigen­

t~ à ép~ca, a não ser a criação de um paliativo ~omo o :B1 undo 
de Par·ticipação. S~gundo, porque estava minado o poder de re­

i.v:ino.icação dos trabalhadores, uma vr::z que com :.; AI-5 instala 

ra-se de vez a repres~J;:io sin.d.ical (e geral) • 

Qua.nto aos obje·tivos do setor ele Educação, que detinha -

previsão de verba s·u.bstac'l.cial, pode-se peJ'ceber o rmno que se 

firmava no senttdo da valorização de carreiras técnico·-d.Gnti 

fiCC::\;.3 1 que se· por v.m lado favorecl.aJn as 11 estratégias clesEmvol 

vimento" ~ por outro serv:f.;.-;,m como uma luva ao objetivo de aca­

lcn.tar osp{ri tqs q_uestionadores, que são d~spertac1os 1 entre .... 

out:caf3 coisas, por cursos nais vol te.dos El realidade econômica 

e soc:cal. 
· Cs pro pÓ si tc.1s quanto à. at:,Ticultu.ro. do J3rcisil são claros. 

ModGrniz.ar, vis~ndo até .rr:esn:o a expo:etação, mochf:Lcando :r:-c]_a­

çõ~;f; do tral)~J.1ho conEd.üeradas arc<=üc,_:s. Este proccm3o ocorrc-­

:rJ.a n::d;u..:r·alrr:ente, mas a .rapidez com ql:te foi imp1emcntad0 go-

ro,, "m,<• r~u, i·->d::o r: e· 11 tê) :i" s-fri a<-" 11 acc:ntu. nndo a 1)ro1::11eu~<:r ti c a/ _ -..). \,A.: ___ .., li'' ~.J_ .I.&.. (:..4. '~ 1 .(..,.,.r , -~- 0 t 1::-

rJOCi~1.1. • 
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de 
ses de1xam a desejar, em virtude_de sua disporo~io, de sua '•ou .t-'_ 

· ca o-bjetividadee O que é mais grave., contudo, é que com esse 

Progra.ma at.;rmra-se a J.istância entre o seu ideal e a base eco 
..... . . -nom::Lc o- so c::La.J. sobre a qual seria e l r.. ........ aplicado. 

III .. 2.5 

i) Politica Industrial 

Tem destaque dentro do programa a polÍtica industrial 
pretendida, em vista da sua contribuição para viabilizar o 
crescimento acelerado do produto. 

Tratava-se, basica~ente, de fortalecer o poder de compe­
tição da indÚstria nacional. Visava o programa:· 

- definir os ramos industriais prioritários que promove­

riam as exportaçÕes, a expansão do mercado interno e a substi 
tuição de importaçÕes, dando a eles atenção especie~; 

- de;f:j.nir "setores de ponta" (intensivos em tecnologia,-· 
como as indlÍstrias quÍmica, aeronáutica, siderÚrgica, eletrô­
nica) viáveis ao P?-Í$, bem como estender tecnologia aos de­
mais setores; 

- adequar :pol{ticas monet<Ú'ia, de crédito e fiscal de mo 
do a fortalecer a indÚstria nacional; maior acesso desta às -
fontes de financiamento internacionais, em condiçÕes seme1h8f1: 

"tes ' as da empresa estTangeiraj apoio para efeito de ·associm;ão 

com co.:f)Í tais externos 11 quando conveniente"; 
-· oferta de insumos ilclnstriai.s básicos ( enerc.;ia elétrica, 

~ , , ) transportes, conu..rlica';:oes oloo combustJ.vel, aço etc. em q_uqg 
tidadec e I>reços adcquado::.:J à. expansão industrial; · 

-fortalecimento do aparato ~nstitucional'do governo pa­

ra a execução à.a poli tica industrial; ree~-Jtrutul'·a.ção do Cons_Q 
lho ele Desen.·\ro1virr..,:::nto IndusT;rJ.al ( CDI) c do Cow·.:>e1ho ele I'ol{ 

tica .t .. éL1.c . .r:w :ira ( CPA) ; 
~ 

- criação, junto ao BNJ)J~, (lo Fundo de Reorga:::nzaçn.o c Mo 

derrü :;~r:3.ção Inclustr:La1, que })ermitiri.a realizar fusÕes e in-::: o r 

poraçõcs de cmpre~~as, nas área:::1 de maior intensidade de eco--

nomias de escala~ 

or~~amentária, afwi.m definidas: 



(O J _I 

"l t f • t , conge..Lc:unen o da al1.q_uota de ~mpos ·os, e ate mesmo redu 

rer::ane js.~:e:ato dos praz;os de recolhimento dos impo:.:d;o s 

federai~: e estaduais ( princip::ümente TPI c IC!.l), de forma a a 
, ,. . 

deq_Uc'l-los aos p:r·azos modJ.o s de venda; 

- proibiçS:o de admissÕes no serviço pÚblico; 

t ,.,., - , ..... • • u -. •. I 
- manu -ençao a.e lldeiJ.clt" a.e c<nxa do Tesouro \na :parce-

la financiada através de emissões) abaixo de J.% do PIE; 

- ape~c:feiçoamento do controle de contenção de dispêndios 

pÚblicos. 

) , t'. , . b :PolJ.ticas mono ~r~a e de cred~to, de acordo com estes 
• J._, .. 

cr1. L.erJ.os: 

- m~umtenção de niveis adequados de liqui.dez do setor 

privado du.rante o processo de expansao; 

- redução progressiva da tgxa de juros nominal, à medida 

que declina a taxa de inflação; 

-aperfeiçoamento das operações do "merdado aberto". 

c) Quanto às ref'orr.1as do nercado de capitais realizadas 

a partir de 1964, consolidar este patrimÔnio, adotando as se­

guintes diretrizes: 

-- dclimi tação d.as áreas de financiamento entre os bancos 

de inve ·stimento e as financeiras; 

ape:rfeiçoamE.Últo cl~- sistcm~tica do Decretor-Lei 157, re­

J.a·tivo à devolução do imposto de renda pago na fon·te; 

- · a11erfeiçoamento da regulr::mentação que 'trat8. da abe.:ctu­

ra d8 :::ap:i.tal das emFCC sar.:1 7 vissndo mellwrar a e ;:;trutura :fi-
~- ,h . e a purtic:ir;açao do puul:tco no mercado 

tidor de 
~ 

açoes; 
~ 

- consolidaçao do sistema ofici8.1 
, . 

cl~>. cred1. to 'a· a me 1.0 e -

longo prr:;..zos; 
, ,...~, 

- aperf'ej.çoamento elos orgaos norjr:ativos e de fiscalt.2a-·-

ção do sistema; 

- nova legislação Pal"'a cow:;tj_tuição e fu.ncionamento das 
A 

sociedades anonimas. 

) rt · "" ·. + f i · d d. I'ol:t ·I.ca econounca ex ..,erna~ on- ·a ;J_zanr o: 

- oportur:üdadc de acesso do I' ' ~ 
pa:t:::: a exrlansao dEJ merec:dos, 

reprer~c::.1tada pelo creBciment.o da renda elo inu:ndo desenvolvido; 
, l ,.. .. t ]' ~ - na a:::· c a c. o. J.: ~nanc:to.rnon- u, __ u-ca 110r uma coo:peraçao . . 

fi-
-~ 

·nane e ir<-: :Lnte:~n::J~ional menos i.neerta e mais BU.ficü~nt0 > .n <~.o 
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vinculada; 

- ~lanto aos investi~entos externos diretos, tentativa -

de colocação da empresa no.cionctl em igualdade de condiçÕes em 
l r-.1 ' • • ' ,...._, 

re açao a empresa et~trangeJ.ra, no que tange a evo1u;~ao tecno-
1 , . 'd. t ' , og1ca, ao acesso ao cre l o e .a carga tributaria; 

e) Consolidação da :politica de promoção das oxports.çõcs, , 
atraves de: 

- manutenção de pol{tica cambial de ·reajustamentos a po..-

quenos intervalos; 

desenvolvimento, a nivel da empresa, da capacidade e;e­

rencial e oreanização administrativa associados à difusão de 

tecnologia para exportação, pe.ra assegurar poder de competi-
~ 

çao; 

consolidação das isenç~~s e reduç3es fiscais; 

consolidação dos mecanismos de financiamento à produ-- , . ' -çao de exportav·eJ.s, a promoçao comercial, Elo investimento pa-

ra exportação e à consignação para exportação. 

iii) Ação no campo administrativo e no da segurança , . , 
Dentro do esplrito de tornar o setor publico moderno e -

eficiente, propunha o programa a utilização de planejamento -
, - . 

em todos os ministerios, visando uma açao mais coordenada das 

instâncias administrativas. 

Também se propunha uma Reforma .Administrativa, c1ue obje-­

tivava. tão somente o aperfeiçoamento na execução das tarefas 
, J . pub..J.cas. 

,-w ' • ~ f Com relaçao a artJ..cuJ.açao do governo · edera1 com Esttldos 
, - " e MunicJ.pios, propUTI..ha a utilizaçao elas transferencias pOI' 

. meio elo Fundo de ?articipação dos Estados e T.:u...'1ic:ipios e do -
, 

Fundo Especial a fim de viabilizar e compatibilizar as a:ceas 

de ntuaçC.o dos três n{veis de go,rerno 1 notadamente quar:..to aos 

setores de eduçação, saÚde e agricu1tura. · 

Finalmente, previa o "I.Tetas e B!'lses" a.ção no campo da ~Je 

guranç<_l. Em nome da "garantia da tranq_uiJil1ade pÚblica, da o:r 

dent ~·da :pD .. z dontra a EP .. lbversfiou, recomendava o I)rog1."'8.rna lU:l --

es-fO!'ÇO conce.niJJ~ado q_uç; j __ a àesd.e ns L~ltt:or*:LcladeFJ pol:~_ei:..:j.s <:to 
, N à ' I·.iinistc:rio da Justiça, no sentido de "::;.bufar" a açao .n mL'10--

rias desordeiras e. subversivas (!). Quc..nto à, amoaça o::cte:t·n<:lJ ·-
., . . t. . 11 t tornnva ... ~ie nécessarJ.o J.nves 1r no ~Daparc 1a.men ·o Forç:::w 

Arm<:tílao, :para g2.1.'ar:.-~ir a "sobe:cania nacion.::ü" c 



A cão -----
Um :priJYteiro aspüe:to qu0 q_ue o uso dos/ 

instrumentos, em sua. maioria quase absoluta, não :pass<:: de u.rna 

continttação do modo de atna.r ver:i .. fica,do em momento a.nterio:r·~­
As :p2.la,:.rras qtle m~:d.s r:!.parecem ~:1ão "manutenção" e "consolida­

ção". Um prot:,rrama elaborado dessa forma percle mui to do seu im 

pulso no sentido de "contagiar" os agentes econômicos, esta­

tais e privados, na luta pelo desenvolvimento .. É sinal de que 

o planejamento perde, no governo r.:édict, o :pre~t{gio de que -

gozara quando tinha à ~rente de sua pasta a dupla Campos/ Bu­
lhÕes e depois, Hélio Beltrão. 

Quanto à politica indus.trial, é notÓrio o apoio quo se 

buscava dar à empresa privada nacional (as estrangeiras já 
possu{am seus p:rivi1égios)o Um item que assumiu importância­

crucial na implementação da polÍtica econômica do terceiro ~2 
verno militar foi o q_ue se refere às fusões e incorporações -

de empresas. Embora o Programa afirme que o incentivo à fusão 

e ii!corporação de empresas dar-se-·ia onde fossem importantes 

as economias de escala 9 a politica levada à.prática pelo mi­

nistro da Fazenda estendeu-se a todos os setores da economia, 

numa demonstração de que a concentração de capitais era urn -

claro .objetivo do pragmático "mru1darim" da economia ( Cf .Tavn-

J~"'C' 1Cl85' ~ \.-, ~-::>' ....., .., I tt 

As politi:cas í'iscal, monetária· e orçarr.entária revelam. 
-P • d . él t , . 'l .,. •. ~ .: ..... " J t d ... . que .L o:t cJ.xa .o pa.:ca ras o J.acc.r J.O or voooxo v o . a o exc . ..:.usJ.- · 

vc:u::.ente à estabilização .. Ao rnesm.o tempo, no intuito de f'orta­

lecc:r o setor prtvado, pod8-se observar a gênese do desmanto­

J.amento das 1K1se s ·insti tU:{das a partir de 1964, no que se re­

fere ao financüunento estrrtaJ. (o q_ue eram fruto de a.m.p1as dis 

cussÕes real:Lzaclas na sociedade civil, antes do golpe). 

No setor externo, incluindo as exportaç~ps, parece rei-. . . . 
nar um clima de soberania nacto~m11, o que vem apenas dü;f.c:tr-

~ rtJ ""'I • ,..:l .... ..... .. • .;:] • • ., çar. a real. sJ. tuaçao o.c prot.?;I'e s:JJ.va :.;.epena.enc:ta 7 Vla enu.lVl.rru-

monto, em relação ao capital internacional. Im.pulsionrtdo::; pe-
1 ., ] , .. , • t 1 C J.. ·nr l U ]' r r 1 "1 .L , .,..,,J:,l' fr1e· -·L, i~ O'·' ..... a gre.na.e .. J.q.uJ.o.ez J..D ·c.r1 a . o_ cl...L.. q e v .go. c.h. e.. Je os 1.. . .. - ·'-' 

an0s tla c1écadc.. de 70, c n1antida:~ é:ts taxas cc:.unbial e de juro:J 
, ' . 

frunco.mE.:nte favoravd .. s a tomada externe.:. de recursos, os E'i:cn--

teo i.ntcrnon mostrf:.'.l'am-<w entu[d.amado:::: ~-1.1 contar co.:-:1 o c,ü:·u ·à1n 



t ~d. d- . , ~ 
A erc: J.to . 1.sponl veJ.., e não :pensaram duas vezes em uti1:L~:;~':-Jo 

" . ao J:w,xuno .. 

:De urr_,;;"l for,;;,-;_:;,_ gera1t pe1a maneira aberi;a; ampla, como 

colocados os objetivos, fj_ca um tan.-to dif{eil testar a: adc-
q_ua(]Õ.o dos instrm:Een tos propostos. V~rias criticas fol~n.nl co1o 

cad1.1,s ao longo da apresentação .. É certo, contudo, que se pre­
tendia apoiar quase incondicionalmente a empresa privada, o 

. t . "h' t' à . . t l.. quo sln ,onlza com os o . .~Je 1.vos .. e crescJ.mern;o, mas con ras"t..a 

com o de modernizar e tornar eficiente o aparelho de Estado -

a vantagem da empresa privada torna-s~ o reflexo do preju{zoí 
do setor pÚblico. Vários objetivos deixam de ser contemplados 

com instrumentos 1 o que revela despreocupação em tornar efe--
'd. . , tivas as "1.1etas" do governo :Me lCl, alem de denunciar a queda 

de aualidade na formulação d.o Programa. 
"-
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ITI.J Governo T,Iédic:i. 

elabo:cad.o o I Plano Nacional de Desenvolvimento EconÔmj_co e -

Social, :p2.ra 'Os anos 1972/74~ O Plano foi. publtcado em setem­

bro ele 1971, estando à frente do Ministério do Planejamento e 
Coo:r~c1enação Geral ·.roão Paulo dos Reis Velloso. 

Em relaçã.o ao 11Hetas e Bases", este Plano apresenta 
, 

v a-
rias mu.danças, a começar pelo "estilo" cte formulação. No I :PND 

existe urna sequência mais lÓgica de apresentação',':de forma­

que: são logo colocados os objetilros nacionais, seguidos pelas 
, . ~ 

estrateg~as - que sao um à.esdobramento dos objetivos cen-
,.., 

trais, e finalmente, pela parte que trata da execuçao da es-

t
, . 

tra·egla. 

J~ogo se nota que há pouq_u{ssimas páginas destinadas às 
metas setoriai.s, de forma que não será necessário listar ago-

' ..... ,.., ,.., I ra os 1tens que nao farao parte do, nosso estudo; serao eles 

mencionados durante o desenvolvimento do texto. 

IIIo 3ol - !!~~~lo Brasileiro e Es~ratégia de Desenvolvi­

mento 

III .. 3.1.1 - A revolução e os Objetivos Nac:ionais 

Crescimento e Transformação 

Neste item, "' sao lenb::cados os à.ois primeiros covernos da 

"revolução" fa:rdada. 
Quanto ao governo Castello Brar1co, diz o I PND que ec,te­

ve empenhado~ 11 essencialmente, na TE": construção eco:nômica, at.ê: 
~ . '.f'} "' . . ~ d. t . ..... f' . . t ., canc .. o u. 1.11.!... aqao, corr:LgJ..nao J.s ,ç;rçoes no uncJ.onamcn· o ua .§: 

c onomia e recuperando-lhe a infra-e ::;trutnratl ·- Confor.r:1e vimos 

no c2p{ t1.üo I, .grandes foram. as mudanças ef!~tuadas :pelo COVCJ.: 

no Cs.ntc1lo s notadçl.'!!Gnte no âru1)i to instit~..::.cional. :Sstas, o on­

tudo~ c;e:r.minaram de um arnplo debate rca1izado psla socic:dr~d·:? 

.... d 1 1 J "t . "' . . ~ ..... d " . civi1 a.n.,e~~ o go .po. ;, po .. l J.ca econonn.ca J.mp..t.eraen.,.;.;, o. rol -

da::J ma.is con:Jervadoras, dE!pTi:•li.r::.do o ritmo de a.tividadcs da 
'.,.. .... 1.'"" r>J·'+Y'8 J06A/67 8 (..O, .~OL .. ..Ld. .::- .c "-· , . .• ) 'I·; • 

Ao seg1.rndo governo f . ., , , t . ' 'd b . t . . arQaao e a r1oU1.o como o JC lVO a -
~· 

expallf-~1.0 



grFind.e eroscim.ento ecm1Ômico d.ursnte o governo Cos.l-ta e Sib.nl~ 

mas que 
lização lcyucla a cfei to a trav·Ó s d.o PAEG. 

Finalmente, choga~~se ao terceiro governo da "revoluç[{o a­

Seu objetivo seria o de "e1eva,r o Brasil à categoria dos po.:Í.­

ses de alto nivel de desempenho em todos os setores, corll ta-­

xas xar:l de crescimento elo Produto Interno Bruto, estavclmen:i:B, 

na ordem do 9% ao an.o, e expansão industrial de lO% ao ano, e 

expansão industrial de 10% ao a...'1o" • 

Tudo parecia mui to encaixado. O primeiro governo prepe,ra , 
o "terreno", o segundo vem e da o primeiro impulso; ao tercei 

. -, t , . . ., 'd d ro so res a 7 no mesmo esp1rrco, consO..Ll ar o esenvolvimento, 
', 't . à ~ a;: fim de que o paJ.s C.Llegue a ca egorJ.a .e ·uma naçao do prim.ci 

ro m.tmdo .. 

Esse esp{rito otimista e que intencionava revelar sinto-, 
nia dentro dos propositos do golpe esconde v..m verdadeiro "ra...:. 

. , 
cha" que se fez :presente dentro ao exerci to, nos anos imedia-·· 

tamente anteriores ao Plano, como vimos na introdução deste -
't ., cap1 l.liO. 

Objetivos Nacionais 

O "modelo Brasileiro de Desenvolvimento" deveria, "por -· 

u..rn. lado, criar econorrd.a moderna, competi tj.va e dinâmica e, J_Jor 

outro iaa.o, r.ealizar dcmocracj.G, econômica, social, racial c -

politiea, co:1soante a indole brasileira" (ou, mais precisame,..g 

te, militar). 

Intenta"'a o governo nc;:sse modelo im}llc.1.ntar no 1X;~.{f3 ( cleD-
,. A . ) 

de a e[~fo:ca estatal ate os at:.;erüos economicos "menoresn u.n-;;-.J. ·-

menta1iêL..:..cle baseada no po .. ra.digTla econômtco da co.:npetiçÊÍ .. o e na 

l.. ·n-1· n 0'7"•<:>ç•:; o . UvtSJ. Vl.t --t...~,o • 

Ne~;:::e smrúido, sÊio ar;resentados os três grandes objetivo:J 

Dn .. d .. ons..:if:i d.o desenvolvimento: 

· 1) 11 Co1ocar o J3rusil, no c s~Qaço de uma geraçao t nn cate-

goria d;:w na~oe~ desenvolvidas". 
2) 11 :DlÃ.plica:.r:'; atEr l980, a re:~da "per capita" do J3r<:wiJ 

( cJn comrnl'sção com 1969) 1 de\renà.o · verificar-se/ p:;:.ra Ü.:1UO, 

crcscimc 1yl.~~") ,~_n-:.~al· cio :Produto Interno Bru""'Go equivalente ao do;:; 
. F. • .J- ,._ li f ., Q(. 8 1-·o \ 
ult~moB t·r~::sG.no[-: \..1. .. ::;_:,/f ;. 



' as r e sul tar1i.. e ~J 
-,• N 

a.lmt~:nsoe s economia~ em 1974, 
ele urn crsctmento a.YJ.ual d.o I'IB entre 8 c lO';i. (na for.L:la él.o q1.w.-
;J ~\ "". ~e· ..... ) 1""'1 ..... •· d ...... ~ ,... __ .,...,.,.-.-nro~::: ;ti' nm -- ...... ,.... uro f) ' menJ.an G , • a. au.me ..... v O a ~.~axa a. e v.Al-'C<-L.L._,u,O u.O .:-wp.r:t"e,U -

até 3,2~, em 1974, cor~. uma taxa média de 3,1% a.n.no perioc1o 

:r'edução da taxa de inf1aç3.o, :perrni tindo alcançar--

se :relativa estabilidade de :preços, ou seja, taxa de inflação 
. , 

da ordem de 101v ao ano, ate o final do mandato do atual gover 
no; c) pol{tica econÔmica internacional que acelere o desenvol 

vimento do pais, sem preju{zo do controle progressivo da in­

flação" .. 

QUADRO 7 

1974: DIMENSüES DA ECONOl\liÁ BltASlLEIRA 

MAGNITUDES GLOBAIS 

l'UODUTO INTERNO DRUTO (PID) 
(Cr$ milhões de 1972) (*) 

POPULAÇÃO 
(1 000 Pessoas) 

PRODUTO INDUSTIUAL 
(Cr$ milhões de 1972) 

INVEST1I\1ENTO DRUTO FIXO 
(Cr$ milhões de 1972) 

~-g-r~·-s~-li-~l~-~--c~-~·-d~-n-~-~-2 )-------....... f,....;~~:~~-.~--::~:--~o-.J-.~--,· r:-:-,3""7~.-r:--f-2-4 [ ~·] 
·-------------~~----~~~-----

• ·' C N · 1 . ·. 1-' C V at·•ln Je realizar· ( •) Não foram L<>us!dcr•Jas os valores da nova revlsao uns ou tas • uc orhU> q11c u · • · · · 

( u) Tomando-se slmpi<•I»\CIIl~ a tnxn de 1 ~mlj1in corrente, o PID, tm 1Hl;~:F ~"·"'" 11" .. ;'t:nu:;,~, ~~'i[fn;;~;; :'1; 
lhi>·a e " renda p:r capitQ. de I.JS$ 5lü. ~ [c(tuuda 11 ctHmatl•ll 'o " ' <um "" o< l' I •I US) ~Uil 

, pQrÍI; d~ cotudo anterior realizado 1da ONU, Oi wlórcs Rcrl~nl: US$ ü2,3 bilhüc.s pura 0 · ' · c ·· ' 
para a rende per caplta. • · 

.. 
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' III. 3 ~ 1. 2 - · 1'.1odelo J~c onÔmicó de Mercado 

como esse, era de se e SJ)erftr que a tare:fa 
de desenvolvimento brasjleiro seria outorgada ao Deter priva­

do da economi!.1t com suas leis (entre 8~3 q_uais, a da "mão invi 
E;Ível"), embora com a orientação e certa rogu.lação por pa:r·te 

do E?tado. Na verdade, não somente isto estava previsto de o­

correr (intervenção), como também a atuação diretamente produ 
tiva estatal. Nesse· sentido, o "Modelo Econômico de r.~ercauo"/ 

nã.o apenas deixa de sê-lo, como também prevê "influência cre~ 
cent€ do Governo na gestão do sistema econÔmico, com expansão 
de seus investimentos e de sua capacidade de regulamentar". 

III-3.1.3 - A Estrat~gia de Desenvolvimento 

Crescimento e Exr)a...'f1são do Mercado 

Visava a estratégia de desenvolvimento estimular o pote_!! 
cial de cre-scimento dos fatóres básicos existentes no pals 1 -

nos segtrintes aspectos: 1) "expandindo a fronteira econômica, 
para tirar :proveito da nossa'dimensão continental"; 2) "apro­

veitando ao máximo os recursos h1..unanos, :particularmente pela 
sua me:U10r qualificação!'; 3) consolidando um mercado interno 

p.:Lra a ex:pannão da economia, pela inclustria1ização do Nordes­

te e pela confirmação do desenvolvimento do nÚcleo básico do 

Centro-·Stü. 

A amrJüação desse mercado era rrevista 1 por U.~'ll 1ad.o, na 

produção 1 com a absorção pelo setor formal da economia da par 

cela de subempregados em zo.nas urbanas, e com a eliminação da 
.r. 't • ,.,.,.' . .~-.,,r"' c·' e ,.1,b c:·J· C."' +-~1~. "1" . ...:.,.) n~- {""I ~r"" e t:' c r"r'='l.,; ~.,.., • p_ or ou·tro, o.['::ll...., 1-l..L u v o. '· w " . •'-' - •. : li'~'-''··· .c~ c.J..::> ""- '·"-' v, a. .... o:.:> , _ na 

, , . -
cler:tc:nê.a, atr~:Nef3 de "uma poll tica ·de cUstrj.buiçao de renda que 

asBegure, por meio do sal<frj_,o reaJ., transfe:r.·ências aos traba­

l}Jadores doz aurne:ntos de produtividade e, por outros instru-
I- 1 "I' • N d -.J d :'1 0 0''01_("") L18úvos, amp ... _a c ... :tssem:tnaçao os resUJ .. ;;a os a.o progress ,c .l. -

micot sem preju{zo das metas nacionais de creseimonto"e 
'I'r::J,tavo.-:::->e de atuar so1:lre os setores diretD.lllente produt_:!; 

vos -- Ind1Ístri2" e Agricul\;u_ra, procurandê> dotá..,.los d(:! estru­
' . · f~· · t +' · d n ·t -~c ·;;(1TéU3 "noVaS e Jé':G.:LS e_J.Cl8ll E3S, COffifnv1.V8lS CO:Jl a IIiO 81' U t:,...;;. 

:i.nc1ui.ndo o· 
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"" . . t, . , deste; e a Amazon:La na estra .egla d.e descnvolviment;o, e objeto 
de Ôil.t~asü à.s!l~t:r'o do Plano* 

Parece te:.c ocorrido um equivoco no entendimento dos 

t ~ I n~-rn ... ,. ~. ~ ] · .... d .ores o.o . ...J~1... qua..,ho d amp .laçao o marcado com base ria .., . 
üJ..J.~-

minaçfio da agrieul tura de subsistência. Como no Brasil a 

cul ttlra tradicional sem1)re absorveu grande contingente de mão 

de-o·bra, criar-~le-ia não um mercado consumidor pela elüa.ine.­

ção daquele modo de produção, e sim um cont:i.ngente de desem­

pregados no campo, pela incorporação de capital à ativj_df.'-dC a , 
gr:tco1a. 

Poder de Competição e Estratégia· Industr:i..al 

A Estratégia Industrial, como no "1,Tetas e Bases", consis 

tia em fortalecer o poder de competição da indÚstria naciorr-.:2 .. 

Três problemas eram identificados no que concerne ao empresa-: 

ri.ado nacional: a insuficiência de capital fixo e de giro; a 

inadequada. escala de operação, refletindo, quase sempre, tec-, 
nologia desatualizada; e baixo n1vel de "management", ou seja, 

do modo de adrrünistraro 

A fim de sanar estas co~plicações, pretendia o governo:-

1) asr,egurar, a preços a.oessiveis, o suprimento a.·e insumos e..ê . , , 
sencia:Ls, come> Ener[;ia EleiJriea, derivados de P.etroleo, Tran~ 

po1..;tes, Co.mu..'1icaçÕes, Siderurgia e matérias-primas industri2is 

básicas·; 2) desenvolv-er ststema financeiro e mercado de capi­

tais, molhorlli'l.d.o a eE.dirutura financeira das erapresa8 e cont:r:~ 

buindo na form:J.ção de capital real; 3) criar a gr;a..:J.dB e:n::.Tcsa 

nac:i om:ü, ou levá-la a. "participar em empreendimen-l:;os de &c.~ 
'de dimensão· em setores de. a1ta prio::ciC..ade''; 4) · moder:rüzar a 

. 1 . d ,, ~ . . ") . ,.., " i emprem::t nac:~or::a , pr~va a e lJ"UO.LlCn., seJa em re..1.açau a ;c;:::no-
. .. . d ~ . ' 

log~a ou a cap~cl aae gerenc2a..1.. 
Quanto à. r.mtratégia inclu.strial prop~t"'iamente dita, o se-

tor ele ben;-; de ca_pi ta1 se:Pia tratado 

tor O[:r!'rL;.tégico. De urna :forma t_;(~ral, a e.u1presa nacional roce-, 
beria NJt{mu.los p:::n:;, O· seu. fortalecimc.nto 1 esper!Jalmente 113. Q 

•r., r ' 

rea de capacitaçao ~ecnologica. 
1:-este ponto, c2,be urna crLtica qua...'Tto ao aspecto formal -

do J>Jano. Er1bora esteja melhor e laborado q_ue o 1'r::.etas e J:e.::;c>;::;'~ 
- - I ·acorre m:.:ds de tUDa vez a enlmCÜlÇao· dos instrm;:,e;ntos d.c aÇ;t.O/ 

e::n mejo ~1os ob je ttv·os (ou 11 e ::rtr[J.:tégiar:>'1
), q_uando c.le-..re.r:i.~,m ~Lí..·-



'(8 

- , , . 
tuar-se no .cap~tu..1o pro:pr~o reservado ao assunto. Mais uma 

vez, a.l t;e:caJ::"emos a ordem de 
. ,., 

ap.x'Jese~'ta.Çao a :fim de 
m.Lrna rrwlhor compreensão do Í?lano .. 

Estratégia, Agr:f.cola 

No intuí to de impulsionar o crescimento agr:icola a u:rna -

taxa anual acima dos 7%, objetivava a estratégia de desenvol­
vimento aé_,T{cola incorporar esp{rito capitalista ao campo. Pa 

ra o Nordeste, transforrnar a agricultura de subsistê:ncia <.1ue 

ainda se fazia presente; para o CentrÔ-Sul, modernizar de tal 
modo que o setor J?.Udesse alcançar condiçÕes de competitivicla­

de internacional em todos os principais produtos cultivados.­

Por outro lado, modernizar a·s estruturas de comercialização e 

distribuição dos produtos agr{colas. 

Estavam previstos também a expansão da fronteira agr{co-

la, tanto no Nordeste (vales Úmidos do s.Francisco) como na 

região WllilZÔnica e Plarlalto Central. 

, . "' Estrateg1a e Grande Espaço Economico 

A :polÍtica de integração nacional, cuja implantação obje 

tivava estabelecer mercado interno ativo, preyia a consolida­
ção de· pÓlos regionais no SuJ. e no Nordeste, "de sentido inte­

. grado acrico1a~-industrial'' e, para o Plar.ta~ to Central e Ama-
,.. · '1 . r 1 . ' · z on~a 1 po os agrJ.. c o as-mJ..nera1.s o 

A emigração da .poiJ'U.Llção não qu8l:Lficada do Nordeste se- · 

ria er:JtimuJ..ada. a mudar de direçã.o, ru.mo ao oeste, a fim de G,! 

, plorar as terras e rem:trsos minerais da Ama.zônia e Plwr.üto -

Central. 
. 1.,., - • - ,., t :Para o Centro-Su~ t conso~.J.a.açao como reg1.ao a.e pon a, im 

plantando . indlistrias de tecnologia rcfinL1.da e consolic1anc1o 

mos indus~riaü~ básicos, com0 a Sideru~"gia e Cow?truçÜ.o E:_cvnJ .• 

f, 1' tr r ih ~m dnve-,...J· om OCC"'""'~er CC>rn mal.· OI' J... n+P.,D.Sl.. dade r->. fo_Y-macÜo -.. -I. d .• lu.; (;; c ·,~ .c....:,1 t]. J.. , . y - - - o 

de conr;lo·merados f:i.n.a.nceiros. 

, . 
Estrateg1as Regionais 

, . ,..., , , . . 1 
Neste top1.co, q_ue nao sera por no~3 de~~cnvo1v::J.c o, 

crj_ to.s }Jontos do I'ro~~rc.m::1 de Intecrc:tção · Jb,cion::d. ( l'IH) e tl0 



~'-'-. ~ nus~rlu no Norte e do Nordestr:~ (ISOTEB.RA). 

III. 3~ 1 .. 4. - Estratégia Econômica Externa 

O setor externo da economia, que já vinr.B. contribuindo -

em larga escala pa-ra a recuperação d.o desenvolvimento acel.:::ra 

do. ( :eruto da sobrel.iq_uidez internacional à r~ooca) tt:ru sua im 
l"'~ ' 

portância reconhecida dentro do I HID. 

As metas que são colocadas prevêem crescimento elas imnor .. -
taçÕ:es acim8. de 8% ao ru1o no periodo 1972/7 4, para suprir no-

, 
cessidade de bens de capital e materias-primas tndustriais. -

11or outro lado~ as exportações deveriam cre se e r a ta."'Cas supe-­

ri.o:.c·es a 10% ao ano, com increm.ento maior na pauta de m.anu.fa­

turac1os, finarwianc1o a contrapartida de in:portados e contribtl 

indo para forçar o aumento de eficiência do setor proclí.:;.tivo -

nacional. 

A po1it:.Lca de divida externa seria conduzida de maneira 

a contribui].~ no finmcia.mento do investj_mento interno, mas 

co.o suficiente controle pe.ra que não se incorresse em endivi-

da.mento excc~wivo. · 

Os objetivos da PolÍtica de Integração Social a;~:n:ese:tct~t.m 

algumas difcrneças neste I'lano., em relação ao "Metas e TI2.seoa~ 

O primei:r·o se refe.ce &~ 11 aescgurar a participação do tr::t-· 

1)alhador na expansão da renda nacional", através do PIS (P-.co­

grarla de In.te·c;ração Soci2.1) e do PASEP ( Progr~:ulla de Fo:cmo.ção 

ticipação. eo:rnrerteu.-se :n.e stes êl.ois Pl"OB:r."nr;tas 1 cuja im:pol·t?:.n­

cia 1::lé.Üor ( qu.ru2.to aos recu:raos), comp:.covadanente, f'icou 1x1.ra 

a f:J .. nalidacLc de financirilllO::-'lto de bens i}e capital J.e pl~od.u';~1(\ 

· nncd .. o:nal, :re:prcscmt2:r~do 1~1ui to :pou.co em termos de redistril:u:L-
~ , , 

çao de renda~ Por outro lado, na 
. , . t 

wn c:omentaTio àe ·bastan ·e o.~ 

sc.d:lat afi.rmanclo l~_ue "2. po1it1ca sa1a:cto.l em v::i.go:r assogu.:ca ·-
f"'o.fc '"'" , , - • ~,} ., 

na o apenas o. rEm-:;.u.te.nçr:w do ;;alar i. o real moélio do trs.ba L ::.uc~o l.', 
, 

nosso)H::.:l<:J.S tarnburr: n 

uen 8.U.mento prOCY'O G::-Ü70, O.DJ. termos real.:-1 y na p:topor;:Ü,o elo;'; nu 



de produtividade da economia"s Ora, a simples manuten-
1)m,q '1!-t-i ~ <,~]-:-·yo'c"' ~.""~c·b -,-. d · "l • t• " t ~~~u-~ J)C•-·-~.1-. ' .C,- vd. -'-~~.1d..L G..Ld 0_ a a COill Q;)Je "1VOS Ci8 OS a~ 

bi.1izaçã.o or·todoxa nos anos i.nicia:Ls do ro8ime eutori t~r:Lo g,El; 

:rante a rediutriouição da renda não em :favor elo trGbaJ.hador,o 
sim das emp:r•esas, numa coY.J.juntm:·a de retomada do desenvolv:im:m 

-to e permanência da inflação. 

Entre outros programas de nat;.u:•eza social, como o inves-­

timento previsto em Educação e Habitaç:ãot' criação de wna Cen-­

tral de Medics.r;1entos aos mais necessitados e assistência ao -

trabalhador rttral (através do FlTI'ffilJI-LJ\.1) 1 há uma meta 11 sui ge­

neris", que é aquela de democratiza.!' o capital das emprcsas 1 -

cujo benefÍcio social(?!) consistiria em tornar acessivei às 

pessoas de renda média a participação no capital das mesmas. 

Por fim., objetivava a Politica de Integração Social "rc­

cu:pera1' as populaçÕes marginalizadas nas zonas rural e urbar.a~ 

basicamente aquelas situadas na informalidade. Co:n exceção da 

área ru:ral, que tinha algo '})alpável" como o ~OTERRA, não há 

politica claramente esboçada a fim de cumprir o presente obje 

tivo relativamente às populaçÕes urbanase 

III.3.1.6 Grandes Prioridades e I:Ietas Setoriais 

, 
Coni'or.me dissemos, 1'1Uito pouco espaço e :teservado dentro 

do I I'.LID às metas setoriais. Há um quafu•o que apresenta, q_uan 
. b. t. d" , , ~ titativamente, os o Je J.vos nas J.Ve::"tms areas, :porem nao se 

tom comentado, como "era de costu.:me", nem as estratégias r e-
1.3-tivas às metas. As prioridades setoriais se concentravam 

nos, seguintes pontos: revo1ução na educação; aceleração do -­

progra.ma de salÍ.de e sane<:-11nento; révolw:;ão na a:.gricul tu.J"a/ab~ 
tecimento; e aceleração elo desemrolvtmento cientifico c tecno 
- , . 
1og1.CO. 

Os objetivos c1o I' lJtfi) estão todos a.marrados em torno da-'" 
, b . t. b, . l .b . I C" q_uc1e quo e o o J e ::.vo - a~nco: o c e UfJcar o cre sc2men~lio a .. -· 

lorurJo a fim de se cJ]cgar à cond.ição de na~~ão desenvo1vida. -· . ,. , -. 
1 } b t b . ,.~ . . . . TI pe-r.''LOOC) C~! o e .. cm. ... rar .que es -e e um o JO L;~vo que se llllCJ.a 10 - --

do Plano, mnD que estava prevtsto r)::;.ra ocorrer "no e::>puço do 

unca [;('ração'; ou se ,ja, por vo1ta dos anos 90,. 
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(bcr:.Ófica ao est·ndo) do modo como são colocados os o-bjetivos. 

Esf3~J, siln.:plificação, por outro lado,· revela timid.ez do gover­

no Ii::'~dici nos se1:ts desejos para a Nação. Os desafios cleed;a 

senmre exigiram grande esforço, volt0do para os sentidos nais 

diversos. f,Ias no entender do tereeiro governo rnilita:c o sj_.::rr­

plG!T :f::1to de se desfrutar ele altas taxas de crescimento do 

produto tenderia a aba.far as contradiçÕes, mais uma v-ez. A -
~ . , , 

qucn:Jtao soc:tal e tratada com pouco caso, ca.racterlstica do r~ , , . 
güne_ autorj tario, mui to embora ja estivessem na pauta elo dia 

as d.tscussÕos sobre as g:r·aves complicações do desenvolvimento 

concentrador e excludente. 

1-'or fim, o objetivo de formação de um mercado interno me 

rece alt,1.un reconlwcimento, especialmente no i:ntui to de amp:Li.§ 

ção da fronteira econômica. Não se deve esquecer 1 contudo, da 

rapidez com q_ue foi implementada a capi-talização no campo, 

mostrando que não se tinha eru mente um programa q_ue cuidasse/ 

de outros- aspectos que obrigatoriamente estaria:n envolvidos - · 

no processo de execução desta meta. 

~ , . 
III.3 .. 3 - lt :2xecuçf1_.o __ d_a_E_··~_t_r..:;gtee;1§l 

III.3.3ol- Ação para o Desenvolvimento 

O prog1:-ama de investimer...tos do perioà.o 1972/74 ·estF~ à.(~t8 

lhac1o no q_uadro 8, O.C>alX.O • 

I I t :1 1:. ,.., "';":'\ ~~· • ')~ ns-r;rumcn o.s o.e AÇao _,_;,COLOID1Ccv 

A a.ção do goYerno no uso elos instrwnentos · q_ue po:ssibi1i-
. , A I 

tasr,1E~w alcançar os objetivos IJropostos, e definida em tre:;s a-

reaB: 
. , . ., . . . . ,. .. 

I - Na polrt:tca f:tE-Jcal e orÇai1lentar:ta: 

) +' ~ ~ . d -,' a Congelo .. mento e a ,c mesmo rcauçao prog::t~ess:tva .a a·-:..1.: 

q_uo ta de tributo f.-; f modifi.co.ndo tçunbÓm os prazos de recolhü;c]} 

to c1c impostos (:fc;deraü:;, estaà.:J.a.is c 1!1Ul1icipais) em favor 

dEIS Ol-rl}!I'888.S. 

b) C t~, ] C~ O"" o···, "'tO'~ à e nr•tUI"9!?a rn'ítc:r'1Yilll8lltal1 CTIJ -.~011 . .._~0 •. 0 J u t:;,c:<.~> , ._, . . ""' '-' t:>~ ~ - ,_ -· 

, +. 
burocra L,] GO --· 



.. ~-

QUADRO 8 

PROGRA;\JA DE lNVESTll\lENTOS PER10DO 1Y72/1974 

Cr$ milhÕ(:e de 1972 

:: S~ú~~~~Ell!EJ'!~.i: ·\~A\ 
. ~ ~ • ,,, . -; ... ..,_ >- .. .:.-~· .... ··: ( .. ~ .... 8,5 

DESENVOLVIMENTO::.: .:I 1 o 7 50 
CIENTÍFICO .. , 1------
E TEG."iOLÓGICO ·•~ ~- ·i 1,0 

e porcentagem 

1\pUc.ç&o toUis, F""' ne<Uçio do Plaoo IUJ;co de D<«nvohimo::nto Ct.ut~ko e 
lc<'UOlógi(O. 

/lplicações ~;, h>io <Omi"'o.dae oc lia.u>cismeotoo ele <u.st•io pela CI\EAI 
e OIJtn» 6rgj,os). 

lnvntuntnlot I por putf' do Govimo t"rdrnU, s.w<Jo: CrS 10.600 milh-·v.-s no Sutm~ 
1\odG\'WlO; O& •. 5";0 oulhõet no S11tnJU1 hrro·v\.ino; C1S 3.6"l0 oulh&el t;Ul f'p;-tot 

r ~n~l.\-ào .Ma.ritu:c.a e t"Nvial; Cr$ l.ZOO mtll~ ~ Tnmsporte::s Arrt'Oi (iniBo· 
--n:U•Jtw-a.). 

lnvcstún=too ~ ol.rangoJo t<k<om~ <'O<DUn~ trbanu • S<f\içoc 
pootai>. 



ms.ntt?.Ylllo a nroibj r:ão dP i nu"Y'8c:'.!"0 ~1c - ' • :l ., •• h-'- 00 J.' ) 

pÚlüico. 
ser-1ri.ço 

8 ') 
.) 

\ r'f ...;.... • ~ r>J Vt~---m ......... l~r', ........ •.....,. ' c; \;rfli~rlD.vla \.J.e c:x:ecl..t.Ç·ao 0-L ~-u.~ue.t.llJú.l.·:tc:4t 7 ate para os oi~ça 
nwntos v1u.::t~ia:nuais .. 

d) 11 Dcstinação preferencial dos ree1rr~'os p~bJ.icos c 

criação r1e in~rtr't:unen-:;os financeiros para atender às grander> -~ 

prioridades nacionais no perÍodo. 

e) 11 I.Ianutenção do 'dé:fici t' de caixa do Tesouro abaixo 

de 1% do PIE", evitando emissÕes monetárias em seu financia­

mento. 

f) Aperfeiçoanento da execução do sistema de incenti­

vos fiscais, regionais e setoriais, pelo critério de rigorosa 

priorj.dacle, com adoção de orçamentos plurianuais à3 recurso 8 _ 

e comprometimentos. 

g) "T;Iodernização dos métodos de elaboração de execur;ão 

orçamentária", via cmpl"ego de sistemas de irrforrnação e proce..ê 

sarnento eletrônico de dados e de métodos de orçamento e p1an_Q 

;jame:nto financeiro das empresas governamentais e privadas. 

h) quanto às transferências para Estados e t'Iu.nic{pj_os, 

utilizá-las com o fim de orientar suas aplicações para se-to-
, 

res priori tarj_os. 

II - No sistema finanr.::eiro e no mercado de ca:pitais: 

· a) Continuic1ade da ação p::.'ogressiva visando_ reformula­

ção da estrutura organizacionaJ. do sistema. Incentivos a fu­

sÕes no siste:na fi:c.anceiro, para au.mento de ei'tci.8ncia, bei:J -~ 

co.:no à fo.:c2n.s.ção .o. . . ' e ~1nance1ro-1n-

clustriais~ 

b) Crie.r condiçÕes para que o setor financeiro privndo 

llOssa tarnbém operar no cré.di to de médio e longo prazos, atra­

vés da i.nsti-Guição c1e mecanic.llio;-:3 especiais de liq_uidez ( debêE 

t · r· l d " I' • · t- · ' .... t "' · " ttiTes, cer ~:.: 1.cac os c c~.e:posl -c os e c o) • .t'ara es" e :f.J.m, preve-· 
se a contribuição de recursos internos o exte:r.no~, nos moleJos 

d.o Fu.r;do ele DeGen\roJvimento do I.:ercádo do Capitais ·- Ftn/[C.U'l,­

com: par·ti-cipação do Baneo Mundial, da l1~ID, do J3anco CentrsJ. 1 -

do BimE, da Caixa Zconômica J!:e\.lcral e de Ban.cos de Invef>til'lt:Il 

tO priV<3.dO 8 • 

c) HeduçÜo IJI'O['ÇC'essiva ela taxa ele ' ju.:cos nom.inal, a ;;:o-

dida quu declinasse a taxa de inflação. 
' ' . e spcclfl.·cas o<.:tra e t.ond:i. 

.L • 



men'to cle.s nceossi.c1ades operat:ivas das pequenas e médias e12~1T:.s 

III l' - ~, r J... • • , • , - .To campo uas po.J.l. t.,J.cas rnone"tarJ.a e de credito; 

a) "I.Ic..rJ.utenção de nivais adequados à.c liquidez do se·-· 

to:c.' prhrado, du.rante o prece· oco de expansão, 1..rrpedindo-se n.s 

a1ternâncÜl8 de controle exccssivamentie rigido e de liberali­

zação ali.mentadora da inflação e da dems11da 11 • Além do contro­

le (?) rep:cesentado· pelas poli ticas fiscal e orçamentária, c a 

beria às r.mtoridades monetárias manter controle q_U&"lti tativo,/ 

dos :meios de pagamento, via de})Ósi tos compulsÓrios e redescon 

to. O :principal instrumento com o qual se desejava trabalhar, 

entretanto, eram as operações de mercado aberto, "institucio­

nalizad.as com a criação das Letra~; do Tesouro Nacional" . (De­

creto-Lei n51 1079/70)~ Com o tempo, estavam prevtstas também 
~ d + f-..! • b t f operaçoes e curvo e cU1~-G1Sslmo prazo com ase nes es t1tulos 

governamentais. 

b) _ ~~-1>:reservação o apa:arfeiçoamcnto dos prj.ncipais pro­

cessos montados para a defesét do sistema econômico contra as 

àistorções resulta;;-ltes da inflação 11
: correção monetária, taxa 

" . f 1 "f' 1 . .:1 • t t cl . , . de camb1.o flcxJ.ve e _ ormu a ue reaJUS .amen o e salarlos P§.-
ra mc:.nter a participação dos trabalhadores na renda nacionoJ .• n 

III.3.3.2- Os Fatores da .B:x:pansão: rol:Ítica Cientlfi~a/ 
. , . 

e Tecnolog1.ca 

O Bra~üJ., bu::5C2J1do de toclaD as formas conseguir urn. lugar 

·no n primeiro tim.e'1 das nações dcsenvol vidrw, não poder :ia r:r·e f~ 
,., ~ . , . 

cindir da participaçao no processo de "revolu.çao teenoloc1ca" 

t d ~-,, -(V'PJ..~ ffiU'"~ C1 ]'r "1 g_ ue e s ava ocorren o a ,_... ~ . u '· .d.J... 

N'es+~ .. , r umQ 0~~1· 0 de r"~c~J.·u,~­~-- e.rea, '"'"·~" ~'"""-·· _, ,.(.:; .l. <-«o e:cmn prcv:LstFJ.s, 
, 

a1mente :no que _se refere ao :financüunento da pesq_u:i.sa tecnolo 

g=Lca. Uma g:car~de quc.~·-rtidade de fundos vi:ncu1ados ao d.esenvol··-
. t . t 'f . . . 1 i . . 1 v:unen o Clen· ;l ·1.eo scn·J.a cr1.ac,a, c ll"CCJ...onanc...o par·te dos rncu:::· 

so~3 do Sl. c+ep····A .L·"'-lll?l'''"'e.-i..,.,, c;· ll•" C·Ot18'('(~1"r;;:;'o dr.:.qte· 0-bJ·ot·Lvo. -~ i.J _..-.LV• ,.L., , .._.y _.... •' • .o..u., ...;:..t, - _..,_. -" '.4.::_, 0 ~ •.~...... Ú _,._-, 

1J Óitl se ob ~jetivava a valo::."ização da carreira de pesquisador. 

I' t• -Aercnu.u ,:tca; 

()r>C"'~llO o-rnf··-1· .-, • 
'---"--"' ú..r.. ~). 1...-\. • .... .-~.., 

S :i.derurgi.c:t. 

,. 
I:~ldtx:.~ .... 
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~- ~r~~~- ~-~ ~~~~n~~o ~ + 1 ' i Hll C4;11U.l..i.I'.J '··-·::.i;;, v.lll_:.U.v'-'~'·"· o ~-01'_,8,_,_ec1.men~o ela in.fr.::'.-·88"ti'U·-
L ' 1, • ., .. -·,,ur'<-:: ·ccc:no ogJ.c~; a.everJ_a p:.tssar pela crütÇélO da grande c~mpre-

ua nacional, bom como a tr2.vé s de poJ.:[ ti c a de modernizac:ão te c 
, ~ --

no1o3iCa e administrativa de empi"esas pÚblicas e privadas, in 

cluinélo incent:i.vos à inovaçiio d.entro das empresas. 
"" , 

A integTaçao Industria--J?e squisa-Universir3.ade comnJ etA.Yal 
. ~ ' 

o :rol de instrumentos de ação visando mo4ornização -tecnolÓgi-

III.3.3.3 - Os Fatores da Expansão: Emprego e 

Humanos 

' , ~ H este ca:rn tulo e clü::cutid.a. a si tuaçao do emprego nas dé-

co.,das que antecedem o Plano. Segundo este, a maior .complexida 

·ele do 11roblema do emprego no :Br:::l,sil nãc estava na dimensã.o do 

dosemprego aberto (que se afirma ser reduzido), mas sim na­

cubutil:Lzação da Ifl~o-de-obra em setores de baixa produtivida­

d(~ et })ortanto, de baixo rendimento. Ademais, havia o proble­

ma da absorção de mão-de-·obra· que anualmente aflui ao mercado 

de. trabalho, decorrente do prÓprio atuncnto da população. 

Corno o desenvolvimento que se intenta realizar no I Piill 

co'ncentra su2.s atençÕes cobre a indÚstria e a agricult"t.lra~ pr~ 
vendo au.mento de produtividade em ambos via desenvolvimento -

t 1
, . 

· ·c-;cono · og::.co, 

a 11ecessid.acle 

paira neste i tem um certo ar de :Lrnpotênc:L~=J. ante 

ele incror::entr:>.r os postos de trabalho existentes, 

m:~.-J. to erribora :::>e 2firmc, contradi tor:La:nente, que ineentivar-;:;e 
. t d . d , t . t à . . . , . d lrvrf J.a O c::c•e SCJ.ffi8ll -o as lll US l'l:J.S ·r a cJ..Cl0118.J.S prOXJ.IDO . O D . Vi'" 

, ao F;.YlO, pelü S'l.J.a con-t:...~ibuição ao emprego e à formaç2:o da base 

ps,ra o mercado industrial de massa. Isso somente ocorreria se 
ri' t L. t à'"-' . d f:>C u.lS}:JGTH33.SS8 T[l·ua"TT.CD O c:l.1 .. erencJ.a. O, quanto à 

aos diferentes ·-ramos ind:u.~;;tr·:Lais& 

Qv,anto ao;;, recD.I'E.;os h1Lr:J.anos, prevê-·se investi:menbo;J ü.t'l 
~ , ,..., -

I-b.bitaç:Lo. Saude, Altm8ntaça.o e ::.:~ducaçao para .atende1' a um 
' ' ' 

C ._,,., 'C.; '"'""1·t·o po-n'J. 1 ac·i on•::>l da· Or'1 GJTI d'> ,..., Qd '-"O a~lO "'rO .;-,·t·,do ".i_\·0 . .i,.LJr.:.:.í. ~ ... ., _tJl .. _.l..c;;...~, _ ... ;.. .. ;::..... ... ·-. U?-· . .!.. \::... f-'lJ;O C<. #l. '.l.J. Jt '(.'{... ·-

condiçÕes para mm1 lilC-

JII.3.3.4 - Aç~o Adninistrativa 
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T~~,t~vam l'rP-vintat': nesta área tc:n to uma Tiefor:na Aétnini 8·" 

·tratj_va, vic:1ndo eliminar or!iJtácu.lu;;;; int:tj_ tucJ.ona~i..s prc.: judi-

ci~is à eficiente 
~ 

eAecuçao do ~i projetos . 1 , 
J.nc~u~--· 

admini straçiio 1 i.n--
cl1J:;:ivc para ns empresas estatais. 

Havia também intenção de se implantar urna pol{ ti c~ de 

pessoal 1 buscando valorizar a carreira do servidor pÚblico e 

criar U3 funcionalismo eficiente. 

III. 3.4 - Avaliação dos Instrwnentos de Ação 

Dado o objetiv·o central do I J?ND de elevar o I ' pa1s a cate 
goria de nação dem:nvolvida, as medidas :prev1.stas a fim de al 

cançá-lo demonstr&~ coerência, no aspecto geral. 

Chama a atenção, contudo, que para l)..m objetivo de tão 

longo prazo como esse, não se busq_ue alterar a estrutura em 

que estava assentado o crescimento experimentado nos anos an-. 

teriore s~ Conforme se sabe, o setor de bens duráveis a.e consrt 

mo cstaya se expandindo a taxas elevadas, em curto espaço de 

tempo. Este setor tem um. poder de irradiação muito forte scbre 

a economia c orno um todo, mas que não poderia du:r·ar mui to em -

virtude de g_ue uma parcela mui to grande da popJ~ação não ti­
nha repda suficiente para ingressar·neste tipo de consumo. 

']) ~r~t -r• --Ynt n:" , , n .. , . n J:' ' e.:., a .-o.c,.a, ~.do .na no J~ras:t..J., em se rroeurou -Lon::1ar 1 um mer, 

cado consumidnr mais homogêneo, de q_ue necessita a indti.stria/ 

de tc.:rJ.s 
, . , 

de consumo d.uravels, q_ue so e;n parte gera mercado con 

sumidor JX.:1.ra seus 1)rÓ1)rios produtos. 

Reeon1H~ee-se no· Plap.o a. im}Jort8.ncia estratégica. elo setor 

de bens d.a capital·, mas cohforme se v·ê nos instrumentos, as 
, • , • .-v . : • ~ .. .. "') ~ 

varJ.as po1J.tlcas dao a entender tlue haveru1 cont:LnUlde.ue ao ·~ 

desen:-,rolvi!rlento nas mesmas bases, onde os 11 novos setores" se 

referiam àq_u.ele c de tecnologia de ponta. Somel}te com o II P?ffi , . ~. . . 
e que .se reconheceri~J. a necessidade de fortalecer a base j_n-

dus~rial, com real ênfase so1n·e os Çens de capital. 
, 

Ji'inalmente, ha que se~ reconhecer a fragilidade em quo e..ê 

tava assentada a lÓgica do desenvolvimento. Financü:unento ex·-
- ' , r terno 1 concf'Jssuo de privilegio s, credito faeil: etc., todos ü_E 

se ::."J i' a i; ore.::; eondu:d.riam El<.·Üs cedo ou ma:Ls tardí~ a complica-
·~ çoe s ::;(:Veraz pa.ra a economia ns.ciona1. 



III. 4 - A1gur.s A::>pectoD da Gestão Delfim Netto - o "T,::i.1a 
., •. 1 ~ • ...'l 

gr'C ..t~.C 02:lODllCO ue 1970/7~-

. . . t 't 1 <>. . Ao J.nJ.c:Lar es ~e capl u o, m.:LrmcJJílOf3 que i;npo:rta.c"'ltes .:::;;.-
" "f.. . . , . -am1ças Ge verl. J...caram no regunc apos a cchçao do AI-5 e o i-

n{ cio <lo gestão do ('_';OVerno r,Tédici~ De.:ntl"O das que IP.f.LÍS in.tc.~c-'2 
sam a e:::::te estudo,· destaca-se a nova forro.a de praticar a poJi 

" . tica economJ..ca. 
nos tempos de Roberto Campos tentara-se con~;truir U.!ll sis 

tema de financiamento da eco:nonia supostamente coerente, em 

que :as ded.sÕes de politica econômica estavam direcionadas 

mais a objetivos de longo prazo, e tinham de se submeter à. 
fiscalizaçã.o legislativa. :Deútro deste contexto 9 os objetivos 

de governo mantinhe-''TI uma certa relação com a ba9c das necessi 

dades econ3mico-sociais~ 

Com o poder outorgado ao ministro da Fazenda, estanc.o f:s 

te na "1;oca de caixa" do Tesour·o, Ip.ais sua Yisão r)ssencie.,lr:1en 

te -r..., 0-r-1~ +i do desenvolYimcnto, Delfim promo_veu uma Do] {ti-p ... u~(_)'""'' lJ . c a ... 

ca de f2,vói:ecimento discricionário das lnats vcrconhosas. T:r.~~ . 
fo:rmm.l o Estado em con.centrador e repas::-:1ador de recursos 

blicos ~ iniciativ~ privada, confor~e esta fosse mais ou 

11.08 .{ Yl+ l' !l"-' ..L. •. I.J • <a do regime. 
me---

Delfim estava 11 pot:co se lixando" com o planejamento. sur:::. 

pol{tica de c1~to prazo incrcDentou a velocidade de creccirnen 
, 

to d.a economia, mas por estar toda be.seada no sistema do c r c~ 

di to ( l1:CÜJ..ci:r.,almente externo), tinha seus dias contados. 

podereo quase ilimitados outorgados ao governo federal pelo 

AI-··5 scrYiarn cem o uma luvs, aos :prop6 c i to ::o' à. o ministro da ?a--
- .<· , 

nao me importo com as deCELdas". 
, 

•· So 

da l)Opulaçilo~ os 4-0;í 

prcdiJctas do c{nico xerife da Fazenda. 
Embo:t"c-~· o p1anc jamento não corn.binas::.~c com JJel.f:im~ pud<,~i~!o::; 

1 . . ~ l I' t: ver no !!;_T(;tD.s e 13ases 11 e no I p;m a. guns sJ..:na.:Ls o E~ sua ro. :1. · ·2 
-~ -- ... ~- ~. n·"~ . r ., .. ~..,e Ll. t~~l vG ... l.:tmC ... luO 1. o 

d . 1 ;) c1ros cone omeral1os, " a fim do sustentc.:c o cre scir!h:~:n'Lo pc lYfiO·-· 

desenvolvida. c 
~ . , . 

1. !~t c o ~:~ ~ '' . . .~:·· .·~.: .. ~~. o (? :_j lnumerof; 
'"" O}.JCY'aÇoe ~; f:::·::rc1 Llu1e:ntc.u, 



A • ' 

;;:-8.r:: trm.J.cps_ro:rlte s no D 8 ~~:~'Jnc1a1oo qtte derJ(Jis viorn .. m. e .. tona. 

O capital externo 1 ainda ab-undan L e e ba1:·ato, foi rc;cu1-·J:\.--

o que se necesstt~'t-

va mesmo eram recm:~JOb para incentivar o desenvo1v:Lr:1ento e 
r;romover o !I milagl""8 11

• 

Concl"Lündo; nesta. histÓria toda; o que estava oco:r.re.n.clo/ 

na verclac.le era o desmantelamento da estrutura montada entre -

1964/67 q118' 
~ 

nuo obstante as falhas apresentadas, tinha moti--

vos para ter sido levc.da adiante. 
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~lO 

Plano0 

a) :PA1~G-; 1-- Cresc:.mento do 1:)"1'1) ...... ..:...J..) 

d.e do :i. s :J.. :1. ; 2-- C ontcnção da in.-
-V"] ~ " 11 • ~ 'l ~ , • . .... • t . . 
~~&Çao; 5- 4~enuaçao aos uesn1Ve1s econom1cos se or1a1s e re-

gionais e melhori9- das condiçÕes de vida;_ 4-- garantia de e;n­

J)Tego 9. mão-de-ol:ra qtw aflui ao mercado de trabalho; 5.,.. __ cor~-
~ " · a" · '' d '.o · · t roçao ua "Gen encJ.a a · C1.lCl s" descontroJ.ados do balanço de 

pagG.men tos~ 

GOV:EHXO (PED): 1- Aceleração do desen~ 

volvim::mto (taxas de, "no minimo 11
, 6% ao a:'1.o); 2- Contenção ... 

da ir.J'lação; 3- Justa distribuição de renda, ausência de pJ:--i·­

vilégios e ib'V.aldade de oportu..nidade; 4-- manutenção de um c li 

ma de ordem interna e estabilidade institucional. 

c) I',T.ETAS E JJASES ~ 1- Ingresso do Brasil no mundo desen-

volvido, até o final do século, com taxas de crescimento do 

7 O, 2 ~ ~ , J?ITI e:::1tre e l ;a ao ano j - l';:XIJa':'lsao a.o emprego_ e probTescc 

social; 3- Taxa <le inflação decr-escente; 4- J?ol:C tica racional 

do :Dalanço de Pagamentos; 5- Correção gradual de · desequi.li-
brjos regionais e ·setoriats; 6- Reformas educacional, 

, 
agT~-

ria o e~drninistratiYa e reorganização industrial; 7- E::.rtabili·­

dacle pô li tica e ::;egurança nacional. 

cl) I P~T.D: 1- Coloc<:o.r o Brasil, "no espaço de uma geraçõ..d; 

na c2tegoria das nações desenvol\rides; 2- Duplicar a renda 

. "pt.:r capita'' até 1920, com crescirncnto do J?IB .entre 8 e 10;~ .u 

ao ano; 3-- Aumento da ta:ÓJ. de e:z:pansão do emprego; 4- Hec.Ut;;ão 

da tax<3. de inf1aç8.o, para 10% ao a.11.o em. 1974; 5- J?c.üfcica ec.2. , 
nê,micn internnG:ional que acelere o à.esE:lnvo1vimento do l;aJ.s. 

Quanto aos instru.mentos, o PAEG diferencia-se dos den:ais 

po~" é star se realizando 1 com ele, UJ.11.'3. reforma insti tuctonaJ. -

condiçÕes de :fine~nciamento da. ecouo--· as 
• • b'l' • t "" • l d A · nn.o. pr.:.:ca vu1 · l 1znr o cre sc18e:t1·o economlco ace-~.era o. :~ con-· 

t(ülç:~\o ela inf1a.çno recomendava o üso do "arBona1n monetarista 

l ') •' {. .. dois 



PJ. t e m.1.2. G 2. o dos 
~ I • ,.. . aosn1veJ.s econom1cus regionais 

viuonto do.Nordeste e do Coi:1tro~Nortl: .. Qu:::mto ao balanço c1e -

pao~Le:lto s, previa.-·so 
, . 

ur::la cspec:te de "e:sforço concentrado" pé~ 
~ .... 

Y!éi a um.:p.J_iaÇ[1C (lo.n expol .. taçoes.· 

Nas Diretrü:;es de Governo, pra"ticLl.r·-sú-ia uma poli ti c a 
..... . ' . ~ t t , . \ . 1-'-econoru.ca \ especJ.r:u.men ·e mono ar1a; ill3lS ·so va, ao 

po evitando oscilações das regras de financiaoento 

a 1 com o q_U8 se esperc.va retomar o desenvolvimento 

mesmo tom-· 

da economi 

acelerado. 
A ~Lnflação ·passaria a ser tratada como essencialmente 11 de cus 

to:::;'! 1 buscando o governo contribuir para não aumentar trilnxtos 

e :preços soo sua respo::J.sabilidade. A justa distribuição ac ren 
~ 1 . t ,.,. d .. ~ . 1" t d , oa passava pe a 1n ençao e prevH:wes ma:ts rea 1s as o reSJ_-

, ~ 

duo inflacionaria por ocasiao dos reajustes salariais, o que 

não se verificou na :prática (embora a q_ueda no ritmo da infls. 

ção tenha· contribuÍo.o para este objetivo). A mm1u.tenção da or 

cle11~ interna e estabilidade institucional estavam colocadas 
·'J.. d . q_uase como subjacentes ao car9,.ver o ree;:tme. 

Quanto ao "T.~etas e Bases" e ao I :PND, r..mnter-se-.j.a uma 

série de instrumentos utilizados anteriormente, como a nãô-reE. 

-trição monetária, incentivos à. indtlst:ria etc. O desenYolvimen 

to· ;3eria acom:panhs~éto da .m.odernização das em:r:re sc:_s; qu.e na vi­

são do ·ministro do. Fazenda passava pelas concentraçõe~3 e fu.­

!::iÕ e;::~, e specj_almente do setor financeiro. 

:Percorremos, ao e s tlJ.dar esses planos . gov erna.men taüJ, uvn 

poriodo de 10 a210s de histÓria do nosco pais, voJta:ndo maior 
• t A • para c3 aspec os econo~1cos. 

"' Esta f'aoe _que se inicie. em 1964- nao de forn.a algm:Ja ~'lüU-· 

trn,. ç1o ponto-do·-'t:i.(:'.t::L élos acontecir:Je:ntos qu.e ·àireciomu.~:'J1 o 

r.'1l~,,.Q à'' 1"'""~0 b-v•:o·~'l']e.;r~l Q '"''.,.I'tJ•.,._ iJ(1 en+a~() ~ u.,..8VQ]ll~~Q 11 de \.....,.. ..._.( .. ~ .t.â"'S<"A~ .. L •· ·-' , -L. C ......... J:;CJ,. I • .J... '-'-.,. .,..lk V \.... • .•1. .). .. ···~"--"' 

•v ' IXro:f'undss, nao so na economia, rn..:;c~'; ·--

em toüof:l os aspecto:.:; à.a c strv.h:cro.. do :::10 .sso 

q~>c;rcmo~~ clost:::tGi:.:r. (}_uo o hol:J.em brasi1ei~·o fot :forçado a cl:1 1' UI'1 
# . , - ' ,..., 

· Dci_to P<:il~c:~ tr::J s no q,uo ::;e ro:t:'ere a · ~::;ua :fo:.rmo.çao qua1it~lt:iva~ 



gente. E, se 

conô.içÕ es pura stv-.1 . . .. 
or·sanlzaçao e :r<rra o reseate de sua 

dignj_de"de tornem-se quase inex:i.stentes. 

Iniciarnos esta monografia fazendo l . .:t:n breve lovantaJÚ .. nüo/ 
do P: , .. y.,·, .;~'"1ó.rJ·"1'" r!'Q''""""'Y"•""''"'"'"'+..,-, nra+; coa." o ....,.., EUJ"". v'"'"' ... ''" e J:-:::.~~ .!...U,..:.Jv t)C.W...-.V l.V·~I t:> V \.J.J...i.J.CJ, .. U . .t,.\...o.J..L UO.-_, . .1;' ~ ..., ....... ç.. J...<êi L .. u, .::._~ 1 .::!,.'-' no 

pÓs--Seg11nda Guerra. A experiência claq_uEües pa~Lse s (não apenas 

em terraog de pla.."'le jamento) fica mui to distante da nossa, mas 

assi1::1 me::;rao, serve eo!no exemplo d.e um plane jarnonto de bom n:l­

vel (com exceç3,o do caso b:r.'i tânico), que traz a:Íguns subsÍ-­

dios para a análise da experi.ência nacional. 

Historicamente, em nosso pais, o Estado teve particirB.Ç;~u 
dectsiva :no desenvolvimento. Graças a e f:>sa "tradição" :Lnter-

, 
venciontsta, o :plane jaraento governamental e usao.o sem. maiores 

,. 
:problemas· clesde a dcca<la de 40, sofrendo eonst::w"1tes aperfeiço 

amentos desde então, com destaq_ue para o Plano de Metas, q_ue 

transfOl'JHOU [-l estrutD.ra produtiva da I-Jação. 

O :planEi jawento que é iniciado a partir do g_olpe d.e 64- 1"32 
veste-se de espocial imports,ncia porque, como dissemos, é 'i­

nau.''1J.rada u.ma nova era na vida do pais~ Queremos chamar a a-, o 

tençÉi:o }Jf.tr8. O fato de que estnva se implementtli1.dO um projeto 

d '"f''~ 1 1 '"· d t '-~· .,. 'tl' e d.c J.rlJ.ÇD,O c...a a.J.n211nca e as carac .erJ.s GJ.cas a.o ca1n a J.smo. 

em nosso pa{s. Um capitalismo voltado para o Brssil-potêncJa/ 

elo :final do sscu1o, do clesenvol.vir:ento da base :produt:Lva d:is­

sociai.ldo1 contudo, do desGnvolvimento da. base social. 

Há, no.:1 quatro planos estudados (sendo o"l'.Tetas e 13as;:~EJ"/ 

·um pré-pJano) um objetivo primeiro coJ.mr:,, qual seja o des~rwo1 

vimento acelerado. O :Brasil de::;d.e n;uj_to tempo abafou r;ous eon 

fli tos via crcf?c:l.mc:c~o das forças produtiv~s e. Co prodí)_to. Os 

mil.i to..res tinhám consciêrJ.Cia dest<~ fato 1 de forma· q_u.e e,o o la­

borar süus div·ersos plo.,nos, tem-se como objetivo central o -

crer:cir'rlc.:lto acelerado. É certo que em grauEJ diversos, porr.f:n. 
·, . , , 

trats.·-:::>c elo mesmo conteudo. No PAEG dosejava-se revomar o ;n-

. vcl de r::resctrr;c~to do produto verificado no perÍodo 194-7-61 -

(média de 5~85~ FJ.o ano, segundo o Plano), e que se ti.r~ha clc<:>ac~ 

lcrado nos anos de.l962 c 63. Nas Diret~izes de Governo (ou-. 
ob j c ti vava~.se 1.lTua 



de crescimento dn ordem de 6% ao ano, "" nao sendo as::::urnidos ern 
o co-:npronisso de cumprimento c"Je[3t,:;, meta. A 

, .v 

verdade c q1.w ns.o ( , . . . d . ) 1 . _Do J!:J <nn a mals. rea ...... J.zu:c o 

crescimento numa n2.ção como o :Drastl, e os resu.l tados · moc1cs-
t r . ~ 
· J.sslmo;,_~ cw governo Castello Branco servtr3m para acalmar o 

Ímpeto ele nenvolvi.rnentista da equipe ~id.er;:!.da por Hc~lio 13ol·­

trão. Ho entanto;; su.rrroendentemente, as taxas de crescimcn.to 

recuper8.::>.'am-se vigorosa.mente a partir de ·1968 (por vários 1:10-· 

tivos, :i .. nclusive - e especialJ:ler-.J.te externos) • .T!'oi o suficj_en 

te para que se viesse a falar em I3rasi1 do primeiro mundo, a--

te
, . . d , 

o funl o secular caso se ma:n.tivessem taxas à.e crescimen~ 
t t 8 lod 1"1"" , ~ 1..... . 1 .. . --o en -rc e ;c ao a.no. rJa vera.aa.e, ·O Jjrasl cresceu a ore: em 

de q_uasc 13% ao ano entre 1968 e 1973 (CfoSerra, 1982, p.72)t 

de tal forma, q_ue se ti.vesse sido possÍvel prolongar este de---
h .J , • r . d no . . 1 scmpeno ace o lnlr:J.o os anos v, a econom:La nacJ.ona..t. prova-

velmente cll.egaria a f tear entre as 5 maiores do mvnclo, bem 8:12 
tes do pr~zo previsto. Doce ilusão! Hem tanto por não te:c-~;e/ 

verifica.clo na l)rá'tica, e s:Lm porque mesmo que isso tivesse o­

corrido, noDso desempenho qu211to a indicadores sociais não 

passaria 1 cf.!rtamente, à a 30~ })Ofdção, su:r;ondo significativa 

melhora neste aspecto, o CJ.Ue n3.o emontra base no procedimento 

dq t;ovcrn.o fard.ado desde 1964. 
, . . d 

Ja v:r.mos, 1:,or um la o, os motivos ligados ao plane jarr;en-
. f 

to do governo Costa e S:i.J.va que devem ter contribu:tdo :pa:rn. 

retomad.:.'i do desenvolvimento. As in.strumento:::;, 

e 

e ao ne ~L:o tempo mais e stÚve1~ a resposta dada foi o reaq.uccj; 
· ~ .,_. ·/1 d t .. t'): ... · 

1 r)c" r1'"'1-,..t0·L.·v o i'T';:; -...r..J rr!c·c-men·tio (cg8 E<.vJ.V~t.u.a GS~ c .. Cl.illa O.c ..... ) eX1.7·t>l· cct,J. Ç'lv• ~·u-0 },OL•.e......, !~,, 

contua.o t ficar· pre sor:3 somente ·ao acontecido no âmbito d~-l .. ~~ ter 
~ b""'" <,.:-."' •. "' A à ~ '' dr d > 6,·Q n •. r • d d "(Q ~ V~1 :t. as .L (.i,,,_;...L~;:.l.ra~. 11. .• eCct a c •c o J .. l1lC~lO a . e J ,, j; pe-

em geral p~ssam p8r -
.l!llUJc'l i:;..I 

• P • ,.., ' · ·1 · · .J_. ~1~. c~ s(·. J·.::1c .. :J.i. qy.(~ J~o:·· c:·l)~ c ssa corr •. J.cc.;u.rnç.::to co::::·c::c:t .JUJ.· rmn co para o ,, .. -·- . 



revelo. quo t:e.JJl.béJn 
..., 

c J( r~:1r.1s e~ c) .::l , • 

uo comc:rc•o :i.ntern3.e:i.on.a1. 

Um outro :f<.:~tor, cntreta.t'''lto, , • ~ A 
e a:onan dn m~J.·or l·.r.,--nc·r·t·"'r'c--'·, ~ .L. - - .• c;. -· J..· ' • d.. ........ .1. ~ ... 

no :t"elacion.r.:uHo:D.to do 13rar:ü1 com o exterior. Refere-se ·à toma-· 

ela de recurDo:J a t:ftu .. lo de e.m:prés-~:Lmo. :Devido à sobrel.iqu.iClc~:; 
, 

intsrn.acion[':t.J., representaà.a pelos "eurodolares", a ju:.eos com-
,...,,.·t-.L'"·"'.;"' .L.o01'~'"1 c•·l·c,doc· \r··!rJ.·o~ l'n,-·l-r,,,,ffif'nto ·1· +; 1 ' .t:'u. v~:'-""' ~~... -· ~- . .::> c:1 o .. .::>v w ::; s c e esulLIU o a cor~. 

tratação d.e recursos no exterior pelos agont;es internos. Es::;a 

a.ju.da exte:r·na :foi a..t•tictüada tnternéUTI.ente de for~na equi.vocacl.s., 
~ -rois no af'a ele provocDr mesmo u.r:1 "milagre" nao· se pensou em 

f'o~ctalecer os inYestimentos ( sobretud~ da indÚstria de bens -

:a.e produção) e sim., incentivou-se ao máximo o desenvolvimento 

dos setores de ráp~do crescimento que apresentavam capacidade 

ociosa ·- notadé;l..monte o de bens de c.onsumo duráveis, entrand.o 

os recursos para i~inuncia:c capital de g1.ro, com ven.cirriento na . ~-

ra pagar:.1ento era prazo curto. Foi mantida$ assim, a es"trutu:ca 

pré-existente, fortalecendo u.r.n setor q_ue não consego.e susten-· 

Jüar por tempo nais prolongado o crescim.ento. O resultado V8ri 

:fic?.do foi que no füu:ü de 1973 a econoL:i.a nacional dá sinais 

dG íle saceleraçf:io, puxs.da :p;:~la queda no ritmo das atj_vidado s 

b d , . . , 97" do setor ele ens ure.ve~s, .que Ja começa:ra em l .::. • A crise 

elo :petrÓleo c.1ue ocorre om 1974, junto a uma crise gerc.ü (do 

comÓr·cio etc.) :no .mv ... :n.O.c vc;m ac:ravar, o não provocar~ as di:fi­

cu.ldad.es para a cont:i.nuiét2:.cle ·do descn'1ro1vi.::1onto a· alts.s tr;.x.w:>. 

Ou:~ro objBtivo serrrpre presente é o de contenç:ão ela inf'1a 

ç::w. O ljAEG, QUe o coloca como miborclinr"-à.o ao do3envo1vi.Jlc-~::.cto, 
~ ~ , 

nao foi J..evado a pr~dica .neste aspecto. :Dado o 11 susto" revela 

do no Pla:no q_uanto ao co}nporta.monto 'la inflação no })J::':Í..~eiro 

trir:Jestl"e de 1964 (no .. nti:ao o mefJ:!lO ritmo de crescünento atr) o 

f:Lnu..l do e.no n J..;axa chegaria a fechsr 81.'1 144%) 1 o:::; mentores 

t . t ' d ... ] '.~- • .., . 1'1 ~ d 'J. ,.,1' .. Lc•l.· ·-IüOl';.G o.rJ.s A3.-0l"·co o:xo~> oa po .. l ulCa economlcD, -18.0 po e:r .a ,1 

cs.r passiv-os ante tal situação~ 11 :!Jospe jaramu todo o rocei tl.H~-­
rto aprcnd:Lclo no~; tel'lpos de estudo (e recomen'êtGdos interni..:,c:i_~ 

notar 
• .L ' t ,.. .... +-::: ·, -i"")Vi~J.. o O ":; + ~ ] '1. 1 ., EJODCLC:Ll'J_:J ·a C .. c.vo.O pl0~:;,,,_tlJ8." en, ."OCtOD OS p .. fiDOS, mesr:~o q ... WLO.O 

c;;; pr0tor..de p:r·:J.·l.:icar uma po1itica. de. desenvoJ.vime:nto nair; p:•:i 
y:Lta da 11e'terrJdo:x.in, c orno parecem C(~I' ~üdo as. de~> .s;ovcrno u 

C t <:;J..'J.·r:.~. TT,~r'1l' ·i Qo or'l'r··ti;T'Iê.' rle· "O'('.tnrl(';() u~o ,~,,;;.l-.J-('ii::ll ;f);~·.;a e ~ 1(.._ __ (l l1.ly\..- c; ___ ,. l.t #t.J'-" ~'~·C.~_) ti. \.,; ., ... ~ ~·i.....AI' u ...... _ - ..; ... 



ser::rpre (..:.ssocie.clos ao ~;omE10rtamr:mto dos preços, na trmliç?:í.o _ 
C":"-~ .. ~.+--)+ .... +-:~r~l ,.. ... J-,... T~T"':'l ... .,n 0 .... 11[) :-.p 't;n·.r}: nl ~ 1 l r.~ & 

::.. '";.;,u C·-· t, ,_, co·'· v _._ hO vu.. • .. <::, :.:.-Jll" li.---·~ :.::.:; "~ ;.!....'.2 r e c I)·'·' lC c :1; o Cfl.lC [l r· o-·~}. l; :!.-· 

· ca à.e contenç8.o mor:etC:r:i.u.. (ou de·,, stor and gon prc.tic<J.d.a 

proclu~üu. 11 nern elo lont:;e" os r c; su1tac1oB esperados. 

.v 

:r1ao 

Traz um certo 1'&'1COI' 2. observr.ição de que todo~:> o~ pla:r.:os 

ft::t1am em IYtelhor:La das condições de vida do brasileiro, em f's.·­

zer chegar a todos os :frutos do de[~envolvinento. Ilancor pelo , 
ci:niEmlO com q_uo e colocado este objetivo, sEÜ)endo-se que a lJO 

1 {+' '''1 . "'r:<·i ·~ 1., ,t-•.,.. ; _c; :J . ..,,·1 r • ' .• ,• '1 ~·.,. -.... ~l.Ov. econo.>J.-.cc. nt.s J..~..:.o.l ... e, c.,_.;;:,ue u ~n1.CJ.0 1 a pr~VJ. et:.~J.ar a 

éWumuJ.ação, "dos.ndo" Õ. iniciativa privada grande q_tlo.ntidade --

d à ..... t ~ .o d 1 'd . . t . + e rec~xrsos .o 1.1,s ·aao, em .lOI'ma · e suJsl J.os, J.ncen 1.vos e vc., 

G ;:;q_lJecendo-se, de certa f orna, das funções que t21I!bt~m devc=-.r:i.-­

am estar presentes na po1itica de governo, e qu.e são de natu­

reza social. Checou-se a investir em. educação, _pri:::J.cipa1.menm, 
. , . 

me.s com o intutto de mudm"' o :3ct::. cnrater, tornando as carrei--

ras técnicas muito mais atraentes, es detrimento de cursos 

m.~J_'n v~l·tcct~Q 0 ~ r•ef,ex·~Q 0TJ.1t~ca a~- ac~n~ec~~G'lLQ~ .._- .,_,_c..<.. o t..<.t _L"" ~-c.~- ·J _ .J., ,vQ uJ..l' .• ...... J.J..l ,.~..v..;:;.,. Tu elo em . 

nome da rnodern.:Lzação e do (le senvolvimento! 
t ']" ·7 .J... ···~ ..o:l.. po .J. L,J.~o. e que se Dan-

teve ixwltera.da clm"'ante :praticmaente todo o regime, denu.ncia 

a falta de scried~de da pro~osta colocada em termos de mslho-
contudo s rove--

lou-se ainda mo.:i.s perversa, contribuinflo pc.ra a queda do po-

l\:u·ccla do total da m~o-de-obra emnre&,~da. 
.4. l._ 

1'' inalmPr.t'te ~ c2.be <:::·:.<:ülso.:c r.ügcr:w asp·:::c tos mA.:is restritos 

ao plaxwjamento em :::;i. :Desde o ~?A.EG~ porce'be-se a y:ceocu.r<:;.ção 
I ~ A • 

.I:' l ~ 'r .~'""' ..... t-f"'·1· ~.'· Q ' ~ en .LOLm'L 'JT UJ:J ct1.d.c)10::, ·-· ... ·.:,, ct sJ. cuaçao econonJ.ca nos D .. nor:: ecn-
... "' te:d.ore s a elübo:caç~w e lÜ nn o .. A :psxt ir 

ele . "' ou .nao, 

se dos objet:Lvos· o depoL:_; dos instrurrentos -· 

de 
' b f --[1.. o a · ~ o:tJ:ll,_,_l_rt 

nu--
, . "' 

1·:c-)r·, C}c;:.l:teLl e.:t. :pal~~te t:i n;~ q_1J;"3.J .. j~àD.ó.o Clo for~nl·~J_t:Ç<10 

p T .. -.-~ .• ~·:l.,""_,.,·:.~~ .. -.. ·• 11 E.'. de'.· I nm. A meno2" ên:fa;_;c na ~--)lit.-ier; àc ...... ~... " .t~· ....... >. :..1 •.• ~ ,,;::_.., ..... 

, """ · ' ~-·~ ,_, .. !1'"~ m~"' . .; C'\ r:"""'q~1· 0 ~ 
2 o~ c on.1;u:..:.o 1 o o J;.:. o L).•. t:., ,,.. 1.1c"-'- '"' GJ. ""·· c 

te; c C.erro21::Jt.:c2. t..t:n p~oful""do dosrc::::~rc~ito 



'" da 1·; n c; ;J.o. 

:f' i-

q_ue cm1u. vez mai.s di st:::mte do cu.mprii.JCn-to, a volta do use d.c 
] ')' ,.'.··;'•)+.· ·- 1'\l·''t-icq 8CC"'''"orrl'"'a 'go~rcr~n--.· :n·-'"'o:>l F ·'·t c·-:" :P .. •>oÜCJdL.tc .. l ... u na P'-'~.J 1..1. '-• ~~~ •• L 1.,; • . (.JJlG,lvc"... e~ o "'"-'") -
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